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EDITORIAL

A Revista Avaliação de Políticas Públicas – AVAL publicou dez números,  
entre os anos de 2008 e 2014, e constituiu-se em um periódico inovador 
no campo de publicações sobre a temática da avaliação de políticas pú-
blicas,  sob a responsabilidade editorial do Curso de Mestrado em Avalia-
ção de Políticas Públicas – MAPP da Universidade Federal do Ceará. 

Criado em 2002, o MAPP consolida-se como programa pioneiro em 
avaliação, sendo que ao MAPP veio agregar, em 2016, o PPGAPP – Pro-
grama de Pós-Graduação em Avaliação de Políticas Públicas, com a mo-
dalidade de mestrado  acadêmico.

Ao longo deste tempo, o MAPP e o mais recente PPGAPP contam 
com uma produção de 191  dissertações defendidas até o presente 
momento (http://www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/34718 e http://
www.repositorio.ufc.br/handle/riufc/34727, acessado em 20/05/2019)), 
e os programas consolidam-se como impulsionadores de diálogos entre 
pesquisadores de universidades nacionais, latinas e ibero-americanas 
no campo da avaliação de políticas públicas.

Esse período de expansão e intercâmbios coloca-nos a exigência do 
retorno das atividades da Revista AVAL, agora em formato digital.  Trata-
-se de recuperar, sob os novos tempos, a vocação inovadora do periódi-
co, especialmente por ter como pauta editorial uma agenda acadêmica 
e profissional crítica sobre a temática, a construir diálogos com perspec-
tivas políticas, epistemológicas e metodológicas emergentes e  contra 
hegemônica de avaliação, que vem ganhando força entre pesquisadores 
e avaliadores no país (especialmente na região Nordeste) e na América 
Latina .    

Portanto, é nesse contexto de conquistas, mas também de dificulda-
des enfrentadas pelas universidades públicas brasileiras que a Revista 
AVAL é relançada. Além de divulgar resultados de pesquisas nacionais 
e internacionais provenientes das sólidas parcerias consolidadas pelo 
MAPP/UFC, o foco é dar vazão aos debates interdisciplinares, de forma 
que diferentes nuanças e setores da política, em avaliação, possam ser 
contemplados. 

Assim, conforme consta no projeto original  de publicação, a AVAL 
volta-se primordialmente para a publicação de análises e resultados de 
pesquisas em avaliação de políticas públicas; reflexões epistemológicas 
e teórico-metodológicas sobre avaliação; reflexões sobre o exercício da 
multi e da interdisciplinaridade em avaliação; interfaces entre avaliação, 
planejamento e gestão; avaliação como instrumento de participação e 
controle social.

O objetivo central da revista é constituir-se em um veículo que, espe-
cialmente voltado à avaliação, possa aglutinar resultados de pesquisas 

e reflexões teórico-metodológicas produzidas por pesquisadores de 
diferentes localidades e áreas do conhecimento, sobre uma diversidade 
de temas como: Educação, Saúde, Planejamento Urbano, Segurança 
Pública, Desenvolvimento Rural, Cultura, Gênero, Infância, Juventude, 
Turismo, Trabalho e Geração de Renda, Políticas Afirmativas, entre ou-
tros. O intuito é possibilitar democraticamente a partilha de resultados 
e possibilidades de inovação teórica e de ferramentas metodológicas na 
área, abrindo assim canal para diálogos interinstitucionais.  

Por fim, cabe-nos destacar que o relançamento do primeiro número 
da Aval é um momento de intensa satisfação para todos os envolvidos 
no processo de reelaboração da revista. Certamente, a organização da 
produção científica no país é trabalho de grande fôlego. Dessa forma, 
agradecemos sobretudo o interesse e a colaboração dos autores que 
enviaram prontamente seus manuscritos, fruto de ricos debates situa-
dos em uma ampla rede de eventos acadêmicos consolidada interna-
cionalmente no campo da avaliação. Nossos agradecimentos ainda ao 
Núcleo Integrado de Comunicação da Universidade de Fortaleza (NIC/
Unifor) pela generosa colaboração com o trabalho de diagramação do 
novo projeto editorial da Revista, bem como pela editoração do presente 
número, além da equipe técnica da Universidade Federal do Ceará. Nos-
sa menção ainda ao Instituto Antonio Bandeira, pelos direitos autorais 
cedidos para utilizar o trabalho do renomado artista cearense Antonio 
Bandeira na ilustração da capa da revista. 

	

Alcides Gussi 
Andrea Pinheiro

Danielle Maia Cruz
Gil Célio Cardoso

Editores
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APRESENTAÇÃO

Os artigos apresentados neste volume da AVAL – Revista Avaliação de Po-
líticas Públicas compõem o Dossiê “Avaliação de Políticas Públicas: en-
contros e debates na perspectiva de uma agenda crítica”. Não por acaso, 
essa denominação do dossiê refere-se uma série de encontros e produ-
ções conjunta de pesquisadores, na qual foi se constituindo um grupo de 
interlocução que, até hoje, trabalha em diversas frentes na produção do 
conhecimento em avaliação.

          O leitor encontrará neste Dossiê um conjunto amplo de trabalhos 
articulados por esse grupo que originariamente encontrou-se, pela pri-
meira vez, na ocasião do I ENEPCP - Encontro Nacional de Pesquisa em 
Ensino do Campo de Públicas, realizado em Brasília, em dezembro de 
2015, quando ocorreu a reunião de duas sessões livres que abordavam 
temas com bastante proximidade ao campo de avaliação de políticas pú-
blicas, sob perspectivas que alinhavam uma agenda crítica a este campo

Desde ali, configurou-se então uma rede de pesquisadores de diver-
sas partes do país, originários de diversos núcleos de pesquisa e insti-
tuições: Núcleo Avançado de Políticas Públicas – NAPP da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte; NEPPs – Núcleo de Estudos em Políticas 
Públicas da UNESP de Franca; Núcleo Multidisciplinar de Políticas Públi-
cas do Programa de Pós-Graduação Mestrado de Avaliação de Políticas 
Públicas – NUMAPP da Universidade Federal do Ceará; Rede Gestão 
Social Universidade Federal do Recôncavo da Bahia; e Universidade Fe-
deral de Ouro Preto.

	 Os artigos, ora apresentados neste Dossiê, fazem parte de três 
ocasiões especiais de encontro de membros do grupo em eventos in-
ternacionais, nos anos de 2017 e 2018, que estiveram à frente na orga-
nização de painel, mesa-redonda e grupo de trabalho, arregimentando 
trabalhos de pesquisadores no campo da avaliação para o debate con-
junto. No final deste volume, agregamos artigos de professores e alunos 
do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – PPGAPP, da Uni-
versidade Federal do Ceará-UFC, programa responsável pela edição da 
revista e indutor, pela sua área de concentração ser voltada à avaliação 
de políticas públicas (pioneira e única no país), da formação de grupos e 
rededes nacionais e internacionais.

	 Os dois primeiros artigos “Tomada de decisão na gestão pública 
e o uso da avaliação: análise de três municípios da Região Metropolitana 
de Natal »  de Cláudio Roberto de Jesus, em co-autoria com Lindijane 
de Souza Bento Almeida e Glenda Dantas Ferreira (UFRN) e « Avaliação 
substantiva de políticas públicas: legitimidade, concepções de justiça e 
atores » de Camila Gonçalves De Mario (IUPERJ) foram o resultado do 
Painel “Desafios e potencialidades da avaliação de políticas públicas 
como instrumento estratégico de gestão e de controle social”, proposto 
por Regina Claudia Laisner (UNESP) no 9º Congresso Latino-americano 

de Ciência Política ¿Democracias em Recessão? Da Associação Latino-
americana de Ciência Política – ALACIP, que teve lugar em Montevidéu 
entre os dias 26 a 28 de julho de 2017. 

             Neste painel, o objetivo foi discutir o modus operandi das ava-
liações de políticas públicas, para que de fato, este processo avance do 
ponto de vista do aprofundamento da cidadania. Mais especificamente, 
tratou-se de abordar os desafios e possibilidades de se pensar a avalia-
ção como instrumento estratégico de gestão e de controle social. A ava-
liação pensada dessa forma, para além de um olhar mais comum para 
a gestão pública, qualifica e completa este olhar, assim como se abre a 
outros interesses mais amplos, com o reconhecimento dos diversos ato-
res face aos objetivos da ação pública. Deste modo, chama-se a atenção 
para a importância da participação e de mecanismos de publicização, 
para que os vários pontos de vista dos sujeitos envolvidos, direta ou indi-
retamente, sejam considerados e de fato a gestão seja estrategicamente 
melhorada e seu controle se torne efetivo, bem como a consideração das 
possibilidades de envolvimento da população beneficiária nas avalia-
ções, com metodologias participativas. 

           Na sequência, três outros artigos  “Evaluar desde a América 
Latina e a Contra Hegemonia no Campo da Avaliação de Políticas Públi-
cas” de Breynner Ricardo de Oliveira, “Respostas críticas às demandas 
e usos governamentais das avaliações de impacto de políticas sociais” 
de Edgilson Tavares de Araújo (UFRB) e “Metodologias participativas em 
avaliação de políticas públicas: tendências e possibilidades desde uma 
abordagem política” de Regina Claudia Laisner (UNESP), constituíram, 
em suas primeiras versões, a Mesa Temática “Perspectivas contra-hege-
mônicas no campo de avaliação de políticas públicas”, dentro do Eixo 
Temático: Estado, Lutas Sociais e Políticas Públicas, proposto por Alcides 
Gussi (UFC) no âmbito da VIII Jornada Internacional de Políticas Públicas 
“1917-2017: Um século de Reforma e Revolução”, realizada em São Luís 
– Maranhão, de 22 a 25 de agosto de 2017. 

            Essa mesa de debate problematizou a avaliação de políticas 
públicas quanto à sua forma, usos e intencionalidades políticas visando 
trazer à tona a participação de atores e movimentos sociais quanto à 
necessidade de se criar mecanismos de controle social, propondo per-
guntas: para que avaliar? Como avaliar? Avaliar, para quem e para quê? 
Estas perguntas permitiram colocar em questão os pressupostos da 
agenda neoliberal e seus modelos avaliativos hegemônicos a partir do 
encaminhamento analítico para outra pergunta: qual, enfim, o sentido 
de avaliar políticas públicas no atual contexto político brasileiro? Par-
tindo dessas perguntas, a mesa tensionou cenários políticos e modelos 
hegemônicos de avaliação de políticas públicas à luz da emergência de 
paradigmas emergentes e contra hegemônicos de avaliação de políticas 
públicas a partir de diferentes epistemologias e práticas de avaliação, 
trazendo perspectivas teórico-metodológicas inovadoras de avaliação 
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tomando como foco avaliações pós-positivistas, hermenêuticas e par-
ticipativas, que aderem a valores políticos centrados em perspectivas 
emancipatórias por meio do envolvimento de distintos atores e movi-
mentos sociais nas avaliações.

            Os próximos três artigos “Monitoramento e Avaliação como 
instrumento de gestão para autonomia local: estudo na assistência so-
cial na Região Metropolitana de Porto Alegre (2012-2018)” de autoria de 
Luciana Pazini Papi Talita Jabs Eger , Taciana Barcellos Rosa (UFRGS), 
“A avaliação orientada pela teoria da mudança: implicações, possibi-
lidades e limitações” de Julia Espinosa Fajardo (Universidad de Cádiz) 
e Oscar Franco Alonso (Means Evaluación S.L), e “Um caminho para a 
avaliação institucional” de Dayane Gomes da Silva Rodrigues e Lincoln 
Moraes de Souza (UFRN) foram originários de comunicações apresenta-
das no Grupo de Trabalho “Nuevos enfoques en evaluación de políticas 
públicas: experiências ibero-americanas”, coordenado por Alcides Gussi 
e Breynner Oliveira, e tendo como debatedora Regina Laisner, realizado 
no IX GIGAPP – Congreso Internacional Gobierno, Administración y Polí-
ticas Públicas “Gobernando el futuro: gestión y políticas públicas para 
el desarrollo sustenible”, na cidade de Madri, Espanha, entre 24 a 27 de 
setembro de 2018. 

           Este Grupo de Trabalho, já conta com duas edições nos encon-
tros anuais do Congresso GIGAPP e vem estendendo o debate da avalia-
ção para o âmbito ibero-americano.  A ideia do GT é agregar trabalhos 
que apresentem experiências, reflexões e estudos avaliativos realizados, 
sob diferentes abordagens, na avaliação de políticas públicas, em suas 
diferentes e diversas dimensões, agregando a multiplicidade de atores e 
temas no campo, sob a perspectiva de debate de agenda que questionar 
cenários políticos e a adaptação de modelos clássicos de avaliação de 
políticas públicas diante de paradigmas emergentes de avaliação - que 
remetem a diferentes epistemologias - por meio de discussões teórico-
-metodológicas e experiências concretas no contexto ibero-americano.

          Finalmente, os últimos três artigos referem-se a produções oriun-
das da I Jornada Cearense de Avaliação de Políticas Públicas – Jocapp. O 
evento, realizado no Campus do Pici da Universidade Federal do Ceará, 
entre os dias 07 e 08 de junho de 2018, integrou a Semana de Avaliação 
da América Latina, promovida pelo Centro CLEAR- América Latina. As ati-
vidades dos Grupos de Trabalho e mesas redondas contaram com a efe-
tiva participação e colaboração de estudantes de graduação do Curso de 
Gestão de Políticas Públicas, do MAPP e PPGAPP, bem como docentes de 
áreas interdisciplinares. O artigo “Enfoques contra-hegemônicos e pes-
quisa qualitativa: desafios da avaliação em profundidade em políticas 
públicas” de Danielle Maia Cruz é oriundo da comunicação realizada na 
mesa de debate  “O lugar do método e da Pesquisa Qualitativa na Avalia-
ção de Políticas Públicas”, tendo como mediadora a professora Lindjane 

de Sousa Bento Almeida.  Os debates da mesa gravitaram em torno de 
questões sobre as possibilidades, limites e alcances da avaliação quan-
do se toma a abordagem qualitativa como centro e, nesse sentido, a 
compreensão da política a partir dos sentidos conferidos pelos próprios 
sujeitos contemplados.  

Os próximos dois artigos que compõem a seção foram selecionados 
pelos avaliadores dos Grupos de Trabalho para compor o dossiê da 
presente edição da Revista Aval, conforme previa as normas do Jocapp 
referente à premiação de artigos. O objetivo dos GTs foi contemplar 
discussões no âmbito da avaliação que articulassem problematizações 
sobre as tensões e negociações entre Estado e sociedade civil no bojo da 
busca pela efetividade de direitos sociais como a inclusão, bem como re-
fletir sobre os efeitos das políticas nos contextos os contextos territoriais 
nos quais ela é encarnada, promovendo mudanças de vida e de visões 
de mundo em comunidades locais.

O artigo “Controle Social e políticas públicas: interface com o Movi-
mento Pessoas com deficiência”, de Thaynah Barros de Araújo, Carlos 
Américo Leite Moreira e Bárbara Braz Moreira foi apresentado no Grupo 
de Trabalho “Políticas Públicas e Mudanças Sociais”, coordenado pela 
professora Milena Braz e a mestranda Thayanah Barros. Já o artigo “Os 
desafios da implementação da política estadual de resíduos sólidos 
do Ceará” de autoria de Paulo Torres Junior e Maione Rocha de Castro 
Cardoso ocorreu no Grupo de Trabalho “Políticas Públicas e Território”, 
coordenado pela professora Roselane Gomes Bezerra e o mestrando 
Bruno Lobo.

Convidamos à leitura dos artigos, com o intuito de compartilhar o 
nosso esforço em produzir um conhecimento analítico e crítico, e ino-
vador no campo da avaliação, e arregimentar pesquisadores de diversas 
origens no país e exterior.    

Alcides Fernando Gussi (UFC)
Danielle Maia Cruz (UNIFOR/UFC)

Regina Claudia Laisner (UNESP)
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Resumo: A mais recente reforma do Estado no Brasil e a redemocra-
tização pós ditadura militar, podem ser tomados como marcos im-
portantes de referência na introdução de mudanças relacionadas à 
produção de avaliações sobre políticas públicas. Nesse contexto, des-
taca-se a preocupação de não apenas medir a eficácia de um progra-
ma, mas, principalmente, de incorporar elementos relacionados ao 
produto da avaliação nas ações públicas. Além disso, há a necessida-
de de que as avaliações passem a incorporar as percepções e anseios 
do cidadão, em razão da importância da sociedade nas tomadas de 
decisão. Contudo, a linha tênue entre gestão pública e governo mui-
tas vezes impede a divulgação ou o uso pertinente das informações 
coletadas, pois nem sempre eventuais falhas são bem vistas por 
aqueles que pretendem continuar no poder através de uma boa ima-
gem, além disso, nem sempre os indicadores disponíveis são confiá-
veis. No intuito de subsidiar o debate a partir do problema proposto, 
serão tomadas como referência a fala dos gestores que atuaram no 
poder público municipal na RMNatal na gestão 2013/2016. Trata-se, 
assim, de uma pesquisa exploratória, que antes de tentar resolver o 
problema proposto, pretende entender a forma como os gestores to-
mam suas decisões e se há convergência nas suas motivações.

Palavras-chave: Rio Grande do Norte. Avaliação de Políticas Públi-
cas. Políticas de Saúde.

Tomada de decisão na gestão 
pública e o uso da avaliação:
Análise de três municípios da 
região metropolitana de Natal

Cláudio Roberto de Jesus¹

Lindijane de Souza Bento Almeida²

Glenda Dantas Ferreira³
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EN Decision-making in the public management and the use of the evaluation: 
Analysis of three municipalities of the metropolitan region of Natal

ES Toma de decisión en la gestión pública y el uso de la evaluación: Análisis de tres 
municipios de la región metropolitana de Natal

FR Prise de décisions dans la gestion publique et utilisation de l’évaluation: Analyse 
de trois municipalités de la région métropolitain de Natal

Abstract: The reform of the State of Brazil and the post-military redemocratization can be taken as important reference points in de-
cision-making on the state of public policies. This means that the theme is not only to measure the quality of a program, but mainly to 
incorporate the elements related to the evaluation process into public actions. In addition, it is necessary to consider the past opinions 
to be incorporated as perceptions and wishes of the citizen, because of the importance of the decision making. The tenuous line in the 
public edit of information coleted, because not always aspire things are seen where they intend to continue without power through 
an image, in addition, not always available indicators are reliable. In order to subsidize the debate based on a proposed problem, 
the management network of municipal public resource managers in RMNatal 2013/2016 management. It is, therefore, an exploratory 
research, that is in the attempt to solve the proposed problem, seeking to understand them as managers and to make decisions and 
convergences in their motivations.

Key-words: Rio Grande do Norte. Evaluation of Public Policies. Health policies.

Resumen: La reforma del Estado de Brasil y la redemocratización post-militar, pueden ser tomados como marcos importantes de 
referencia en la toma de decisiones sobre la situación de políticas públicas. Esto significa que el tema no es sólo medir la calidad 
de un programa, sino, principalmente, de incorporar los elementos relacionados al proceso de evaluación en las acciones públicas. 
Además, hay que considerar las opiniones pasadas a incorporar como percepciones y anhelos del ciudadano, en razón de la impor-
tancia de la toma de decisiones. La línea tenue en el public edit of information recolectado, pues no siempre aspire las cosas son 
vistas por donde pretenden continuar sin poder a través de una imagen, además, no siempre indicadores disponibles son confiables. 
Con el fin de subsidiar el debate a partir de un problema propuesto, la red de gestión de gestores de recursos públicos municipales 
en la RMNatal en la gestión 2013/2016. Se trata, así, de una investigación exploratoria, que está en el intento de resolver el problema 
propuesto, buscando entenderlos como gestores y tomar decisiones y convergencias en sus motivaciones.

Palabras-clave: Rio Grande do Norte. Evaluación de Políticas Públicas. Políticas de Salud.

Résumé: La réforme de l’État brésilien et la nouvelle démocratisation post-militaire peuvent être considérés comme des points de 
référence importants dans la prise de décisions sur l’état des politiques publiques. Cela signifie que le thème n’est pas seulement 
de mesurer la qualité d’un programme, mais principalement d’intégrer les éléments liés au processus d’évaluation dans les actions 
publiques. En outre, il est nécessaire de considérer que les opinions passées doivent être incorporées en tant que perceptions et 
souhaits du citoyen, en raison de l’importance de la prise de décision. La ligne ténue dans l’édition publique d’informations colètes, 
parce que pas toujours aspirent les choses sont vus où ils ont l’intention de continuer sans pouvoir à travers une image, en plus, 
les indicateurs pas toujours disponibles sont fiables. Afin de subventionner le débat basé sur un problème proposé, le réseau de 
gestion des gestionnaires de ressources publiques municipales de RMNatal dans la gestion 2013-2016. Il s’agit donc d’une recherche 
exploratoire, qui tente de résoudre le problème proposé, en cherchant à les comprendre en tant que gestionnaires et à prendre des 
décisions et des convergences dans leurs motivations.

Mots-clés: Rio Grande do Norte. Évaluation des politiques publiques. Politiques de santé.
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Introdução

A avaliação de políticas públicas no Brasil e a diversidade de forma-
tos de avaliação, ocorre desde os anos de 1980, quando é criada, por 
força de exigência das agências internacionais, uma forte deman-
da em avaliar os programas e projetos criados desde então. Nesse 
contexto, os debates relacionados ao método colocaram em cena 
diversas modalidades de avaliação, que pretendiam não só medir a 
eficácia de um programa, mas em alguns casos tinham a pretensão 
de ser “emancipatórios”. A descrição de Pinto (1986, p. 74) é bastante 
ilustrativa de tal diversidade:

No afã de situar este novo campo profissional e dotá-lo 
de voos próprios, aparecem tentativas esdrúxulas de 
classificar ou denominar os diferentes tipos e/ou mo-
delos avaliativos. [...] Há autores que, inclusive, fazem 
recomendações as quais traduzem um certo purismo, 
ou visão salvífica do trabalho avaliativo, sugerindo 
que ele não deve ser “piedoso”, “autoritário”, “barro-
co”, mas “emancipatório”, tal qual nas lições de cate-
cismo que muitos de nós aprendemos na infância.

Ainda na década de 1980, evidenciaram-se, também, pressões 
por parte da sociedade civil organizada, na figura dos usuários dos 
serviços, no sentido de conhecer a efetividade do gasto público. 
Emerge dessas pressões a definição de pautas, em grande medida 
fomentadas por órgãos financiadores internacionais, assim como 
pela sociedade brasileira, visando o alcance de uma maior trans-
parência e participação social nas ações públicas, particularmente 
no que se refere ao processo de decisão em torno de alternativas 
políticas e programáticas. Essas pautas, por sua vez, começam a se 
consolidar, no Brasil, a partir da Constituição de 1988, com a criação 
de mecanismos legítimos de controle social que precisam ser me-
lhores acionados pela sociedade.

A partir da década de 1990, houve uma ampliação dos canais 
democráticos de participação popular e uma ampla reforma do Esta-
do. Desde então, a avaliação de políticas públicas tornou-se prática 
recorrente na administração pública. Se nos anos de 1980 o princi-
pal objeto das avaliações era o Estado e a máquina administrativa 
no que diz respeito à eficácia dos programas, na década seguinte 
as análises passam a incorporar, em alguma medida, aspectos re-
lacionados à participação da sociedade civil, sobretudo quando 
se considera a sua capacidade de intervir na agenda pública e nos 
programas em execução.

Assim, no Brasil, a nova gestão pública ressalta a necessidade da 
avaliação, afinal, esta se refere ao momento de se conhecer de fato 
as consequências de uma política pública. Partindo do princípio de 
que a avaliação é o momento em que se faz possível o confronto en-
tre os objetivos estimulados e os resultados alcançados, Figueiredo; 
Figueiredo (1986 apud ARRETCHE 2009, p. 31) explica que “a par-
ticularidade da avaliação de políticas públicas consiste na adoção 
de métodos e técnicas de pesquisa que permitam estabelecer uma 
relação de causalidade entre um programa x e um resultado y, ou, 
ainda, que na ausência do programa x, não teríamos o resultado y”.

Na década de 1990 a ampliação dos canais de participação po-
pular na gestão pública ocorreu em um contexto de enxugamento 
da máquina estatal. Nesse sentido, Trevisan (2008) ressalta outro 
aspecto da importância das avaliações.

Durante a década de 1990, a tônica política na avaliação 
de políticas passa a ser a função de legitimação. Esse 
deslocamento, segundo Derlien (2001) e Faria (2005), teria 
sido causado por fatores político-econômicos específicos, 
havendo também uma mudança dos atores dominantes. A 
influência da nova administração pública é percebida na 
década de 1990, quando os avaliadores se convertem em 
auditores que privilegiam a medição dos resultados. Assim, 
a avaliação é substituída (novos mercados internos surgem 
como avaliadores intrínsecos), complementada (a regula-
mentação de monopólios privatizados cria uma enorme 
demanda por avaliações) e aplicada a novas questões (no-
vas ferramentas de avaliação, como os contratos) (Faria, 
2005; Ala-Harja e Helgason, 2000). (TREVISAN, 2008, p. 537)

Os pontos destacados são de suma importância para entender 
o valor marginal dado às boas avaliações de políticas públicas. A 
importância da realização de avaliações nos diversos momentos da 
vida de uma política pública é ressaltada por Frey (2000, p. 229), pelo 
fato de que “o controle de impacto não tem que ser realizado exclu-
sivamente no final do processo político, mas pode – ou até deve – 
acompanhar as diversas fases do processo e conduzir a adaptações 
permanentes do programa e, com isso, propiciar uma reformulação 
contínua da política”.

Como chama a atenção Frey (2000, p. 229) “a concepção do mo-
delo de ‘policy cycle’, o processo de resolução de um problema polí-
tico consiste de uma sequência de passos. Mas, na prática, os atores 
político-administrativos dificilmente se atêm a essa sequência.” No 
que se refere a avaliação é notório a sua importância em qualquer 
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uma das fases da política pública, haja vista a vasta produção acadê-
mica em torno dos diferentes tipos de avaliação.

No caso das políticas públicas há um agravante. Os processos de 
construção de agendas e especialmente da solução dos problemas 
não são construídos necessariamente a partir do diagnóstico dos 
mesmos. Ou seja, para os inúmeros problemas existem poucas so-
luções que se adéquem à heterogeneidade da realidade brasileira. 
Como a compreensão dos problemas no seio do Estado é limitada, 
as soluções são tomadas através de tentativas e erro, muitas vezes 
sem um lastro e um estudo concreto da realidade.

É nesse sentido que se coloca a questão de investigação do pre-
sente artigo: em que medida as avaliações e o monitoramento de 
políticas públicas, especialmente no caso das avaliações participati-
vas, contribuem para a tomada de decisão do gestor público?

Avaliação e Avaliação Participativa: Incursões 
teóricas e analíticas

Nesta seção não há pretensão de abordar diversas questões concei-
tuais e teóricas e/ou de técnicas e métodos1 que têm sido usados 
na avaliação concreta de políticas públicas. Dada a polissemia do 
termo ou a existência de muitas possibilidades de definição para 
avaliação, o que se justifica pela diversidade de sentidos e significa-
dos dados a essa palavra pelos inúmeros autores situados em vários 
campos do saber, o presente artigo entende avaliação à luz da defi-
nição-guia elaborada por Boullosa (2006 apud BOULLOSA;TAVARES, 
2009, p.112):

Avaliação é o conjunto de atividades, nem sempre solida-
mente correlacionadas, voltado para a expressão de um 
juízo ou síntese avaliatória, direcionado a um fim, nem 
sempre claro e/ou explícito, empreendido por um conjun-
to de agentes, nem sempre definidos e/ou etiquetados 
como avaliadores. Este juízo deve ser no máximo possível 
argumentado através de instrumentos e procedimentos de 
pesquisa avaliatória (não somente pesquisa social apli-
cada), de modo a possibilitar a sua reconstrução analítica 
e discussão resultados, juízos ou sínteses avaliatórias, 
pelas coletividades interessadas em tal avaliação, desen-
cadeando um processo de aprendizagem prático – insti-
tucional (relativo ao objeto de avaliação) e social (relativo 
à dimensão dialógica-cívica da sociedade em geral).

A despeito das múltiplas concepções sobre avaliação e de seu 
amplo espectro no que se refere aos objetos e métodos há um con-
senso em torno da ideia de que a avaliação pode ser considerada 
como um dos tipos possíveis de julgamento que se faz sobre as prá-
ticas sociais (VIEIRA-DA-SILVA, 2014, p. 15). Segundo a autora,

as práticas sociais compreendem desde as práticas 
cotidianas e do trabalho até aquelas que correspon-
dem a intervenções, formalizadas ou não em planos e 
programas, voltadas para a modificação de determi-
nada situação. O julgamento pode corresponder seja 
a uma apreciação dicotômica do valor de uma prática, 
que pode ser qualitativa ou quantitativa, seja à análise 
sobre o seu significado. (VIEIRA-DA-SILVA, 2014, p. 15).

Como é notório que existem diversas definições de avaliação, 
também é inegável esse traço comum presente na literatura, o qual 
diz respeito a sua característica de atribuição de valor.

Visando compreender como Boullosa (2006) elaborou o seu 
entendimento em relação àquela definição-guia da avaliação, con-
templando a diversidade do campo da avaliação, será necessário 
conhecer a evolução histórica dos estudos sobre avaliação.

A avaliação contemporânea é o fruto de um processo contínuo de 
ampliação do conhecimento. Ou seja, a produção do conhecimento 
colaborou para o aperfeiçoamento das abordagens em torno dos 
conceitos e métodos de avaliação. Como chama a atenção Dubois 
et al (2011, p. 19), “Ao longo do tempo, avanços teóricos importantes 
e a introdução de novos métodos permitiram obter avaliações cada 
vez mais finas e completas. (...) Distinguem-se, em geral, quatro ´ge-
rações e seis períodos na história da avaliação.”

Em linhas gerais, pode-se lembrar que a primeira geração é a do 
“Reformismo” (1800-1900), período em que as atividades de avalia-
ção eram frutos de testes padronizados e de mecanismos de coleta 
sistemática de dados. Na continuidade do reformismo o autor define 
a fase da “Eficiência e testagem” (1900-1930), período em que as ati-
vidades de avaliação, ainda, enfatizavam a eficiência e a testagem; a 
segunda geração é a chamada de “Idade da inocência” (1930-1960), 
porque apresenta uma nova abordagem em que o avaliador deixa de 
ser considerado um mero técnico. Isto é,

a “medida” e a “avaliação” se tornam dois conceitos 
distintos, e se considera que a medida está a serviço 
da avaliação. A concepção de novos instrumentos e o 
refinamento daqueles que já existem visam a identifi-

¹ Para uma revisão sistemática da 
literatura, visando compreender a 
diversidade e a riqueza do campo da 
avaliação ver: BOULLOSA, Rosana., 
TAVARES, Edgilson. Avaliação e Moni-
toramento de projetos sociais. Curiti-
ba:IESDE, Brasil S.A., 2009.
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car melhor os resultados das intervenções e a aplicar 
o procedimento de medida a diversos aspectos quali-
tativos dos programas”. (Dubois et al, 2011, p. 29).

Já a terceira geração é denominada de “Expansão” (1960-1973) e 
compreende também a fase de “Profissionalização e institucionali-
zação” (1973-1990), dada a evolução para uma prática profissiona-
lizada da avaliação e na ênfase dada a abordagem da avaliação que 
enfatiza o papel de juiz do avaliador.

Por fim, a quarta geração da avaliação se define como “As Dú-
vidas” (1990 até nossos dias), “período marcado pelas iniciativas 
destinadas a ampliar a diversidade ao mesmo tempo dos agentes 
envolvidos na produção da avaliação e das abordagens metodoló-
gicas” (DUBOIS et al, 2011, p.37). Nessa geração ocorre uma ênfase 
no papel de moderador do avaliador, o qual prevalece sobre suas 
funções de técnicos, de juiz e de descritor. Dessa forma,

o avaliador deve antes de tudo certifica-se da instala-
ção das condições e das atividades necessárias para 
que todos os envolvidos possam realizar coletivamente 
a atividade avaliativa. A avaliação não é uma ativida-
de apenas técnica, mas também prática e sobretudo 
emancipatória. Ela deve propiciar ao conjunto dos 
atores melhor compreensão das condições nas quais 
a intervenção é realizada e a participação ativa em 
seu aperfeiçoamento (Dubois et al, 2011, p. 37).

Em poucas palavras, pode-se dizer que a história da avaliação 
ressalta a evolução das abordagens e métodos, assim como a per-
sistência de certo número de características. A partir da contribuição 
de Guba e Lincoln (1989), uma nova abordagem da avaliação entra 
em cena e ocupa o cenário das administrações públicas, sobretudo a 
partir da década de 1990. Segundo Dubois et al (2011, p. 36),

A crítica desses dois autores aborda três aspectos impor-
tantes da avaliação. Primeiro, em que pese uma vontade 
de objetividade por parte dos avaliadores, a avaliação é 
demasiada vezes concebida pelos administradores como 
simples ferramenta a serviço de estratégias políticas. 
Segundo a presunção de objetividade dos julgamentos se 
torna insustentável quando se leva em conta a pluralida-
de dos valores que caracteriza os sistemas de ação e sua 
influência sobre a escolha das questões e métodos, sobre 
o julgamento dos avaliadores e, por conseguinte, sobre os 
resultados da avaliação. Terceiro, a preponderância do mé-

todo experimental e da abordagem positivista na condução 
da avaliação leva a privilegiar as medidas quantitativas 
e as relações diretas de causalidade, e oculta assim uma 
multiplicidade de elementos contextuais, políticos, cultu-
rais que não se prestam, naturalmente, à mensuração.

Como destacam os autores, a partir da idealização da abordagem 
construtivista de Guba e Lincoln (1989), as concepções em torno da 
avaliação participativa passaram por uma expansão extraordinária, 
tanto no que diz respeito aos paradigmas construtivista e positivista 
– avaliação “habilitante” de Fetterman (1994), avaliação “democrá-
tica e participativa” de Cousins e Earl (1995) e de Maguire (1987), e 
avaliação “colaborativa” de O’Sullivan (2004).

Nesses tipos de abordagens, a avaliação leva em conta o ponto 
de vista de diferentes atores, por vezes assumindo o formato de um 
processo de negociação entre eles e a própria avaliação, aspecto 
este que acaba por favorecer o debate na sociedade democrática.

Diante do exposto, tem-se como argumento central que a avalia-
ção enquanto processo de coleta sistemática de informações sobre 
uma determinada prática social, requer o envolvimento de atores 
internos e externos ao objeto da política pública que está sendo 
avaliado. Nesse contexto, a ênfase deve recair sobre o caráter parti-
cipativo da avaliação, na medida em que tende a gerar, pela especifi-
cidade do próprio processo de participação, uma maior capacitação 
da comunidade.

De acordo com Daniel Becker (2004, p.665),

se consideramos que empowerment significa o au-
mento do poder e autonomia de indivíduos e grupos 
sociais, principalmente daqueles submetidos a rela-
ções de opressão, discriminação e dominação social, 
podemos afirmar que a participação da comunidade 
na formulação e avaliação dos programas é central 
para que estes possam se tornar processos deflagrado-
res do desenvolvimento e da transformação social.

Logo, monitorar e avaliar as políticas públicas são elementos 
importantes para uma aprendizagem coletiva, a qual favorece o de-
senvolvimento de cada cidadão e da sociedade em geral.

No Brasil, a partir da década de 1990, a temática da avaliação das 
políticas públicas passa a ter maior ênfase no contexto da reforma 
do Estado, e direcionada a uma agenda neoliberal. No entanto, a 
relevância dada ao tema a partir dos anos 1990 deveu-se, principal-
mente, à situação de dependência do país frente às agências finan-
ciadoras internacionais, que passaram a exigir, com mais critério, a 



20 21R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019

elaboração de sistemas de monitoramento de avaliação dos projetos 
por eles financiados.

Neste contexto, como ressalta Farias (2005), se priorizam uma 
abordagem gerencialista e uma concepção instrumental da avalia-
ção, cuja função da avaliação se resume em medir, acompanhar e 
“avaliar” o êxito das reformas administrativas norteadas pelos prin-
cípios e valores neoliberais.

No Brasil, a expansão dos sistemas de avaliação integrados às 
estruturas governamentais vem produzindo algumas mudanças no 
âmbito da gestão das políticas públicas. A avaliação é, assim, um dos 
componentes do ciclo das políticas públicas e seu principal papel 
é de auxiliar na tomada de decisão para a resolução de problemas.

No entanto, na administração pública brasileira, a importância da 
avaliação ou a incorporação pelos gestores dos produtos das avalia-
ções são frequentemente negligenciadas, embora tenham enorme 
utilidade para o planejamento governamental e para a análise de 
políticas, planos, programas e projetos.

Assim, partindo do princípio de que as avaliações têm um relevan-
te papel para o processo de tomada de decisões dada a centralidade 
que assumem para os gestores, e que não é um campo reservado 
aos especialistas, o presente estudo busca entender qual o lugar da 
avaliação participativa nas gestões municipais de Natal, Parnamirim 
e São Gonçalo do Amarante, os três principais municípios da Região 
Metropolitana de Natal.

A Região Metropolitana de Natal: Algumas notas

A Região Metropolitana de Natal (RMNatal) foi instituída pela Lei 
Complementar n° 152, de 16 de janeiro de 1997, por meio de iniciati-
va da então deputada estadual Fátima Bezerra (PT), na mesma épo-
ca em que outras 18 regiões metropolitanas foram criadas no Brasil. 
Tal criação foi justificada pela necessidade de institucionalizar a 
“Grande Natal”, constituída pelos municípios de Natal, Extremoz, 
São Gonçalo do Amarante, Parnamirim, Macaíba e Ceará-Mirim2.

Atualmente, a RMNatal conta com 14 municípios3 e uma popu-
lação de aproximadamente 1.577.072 habitantes, dos quais 84,5% 
estão concentrados em Natal (Polo) e municípios vizinhos. Daquele 
total, parece ser inegável o protagonismo que Natal, Parnamirim e 
São Gonçalo do Amarante exercem no contexto metropolitano, nas 
mais diferentes áreas, inclusive influenciando diretamente em pro-
cessos e dinâmicas socioespaciais e socioeconômicas dos demais 
municípios que compõem a Região Metropolitana de Natal.

A tabela (01) a seguir apresenta algumas informações sobre as-
pectos demográficos dos municípios que compõem a RMNatal.

Com relação às taxas de crescimento populacional⁴, observa-se 
que, com exceção de Natal, os municípios de Parnamirim e São 
Gonçalo do Amarante estiveram entre aqueles que apresentaram 
as maiores taxas no período 2000-2010 na Região Metropolitana de 
Natal, sendo que o primeiro teve a maior, enquanto que São Gon-
çalo do Amarante apresentou a quarta maior taxa de crescimento. 
Contudo, ao analisar a RMNatal de maneira agregada observa-se 
uma redução nessa taxa, que passou de 2,63 (1991/2000) para 1,85 
(2000/2010), aspecto este que pode ser explicado pela diminuição 
tanto dos fluxos migratórios quanto da taxa de fecundidade.

Além da questão populacional, considera-se que as diferentes 
dinâmicas territoriais têm implicações para a área de saúde, de ma-
neiras diversas, como por exemplo: i) na configuração do sistema de 
saúde, mais precisamente no que diz respeito à distribuição e aos 
tipos de serviços ofertados; ii) na utilização dos serviços de saúde; 
e iii) nas exigências no que se refere à política e aos programas de 
saúde, bem como à sua própria efetividade.

Mesmo diante da importância das regiões metropolitanas em ter-
mos econômicos e populacionais, elas não têm sido objeto específico 
de regulamentação da saúde. No entanto, destaca-se que as peculia-
ridades de tais regiões – a maior oferta e diversidade de serviços em 
determinadas áreas; e a alta mobilidade populacional – colocam de-
safios para a organização e estruturação do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Neste sentido, parece ser evidente a necessidade de articulação 
horizontal e vertical entre os entes federativos, sobretudo quando se 
trata dos governo subnacionais (estados e municípios).

Além disso, emerge como central a questão da integração dos 
serviços de modo a estruturar uma rede de atenção que seja aces-
sível à população, e que se revele resolutiva. No limite, estratégias 
como a do Saúde da Família necessitam considerar a organização e 
a estrutura social, bem como os deslocamentos pendulares entre os 
municípios, particularmente quando se considera a interpendência 
entre eles nas esferas do social, do econômico e do trabalho. Segun-

Tabela 01 – População residente, área 
dos municípios e densidade demográ-
fica (RM de Natal, 1991,2000 e 2010)
Fonte: Freire, Gonzaga e Ojima, 2015

⁴ Para maiores detalhes ver Freire, 
Gonzaga e Ojima (2015).

² Este é o único município que não se limita 

com Natal (Polo)

³ Natal, Parnamirim, Extremoz, São Gonçalo 

do Amarante, Macaíba, Ceará-Mirim, Monte 

Alegre,Nísia Floresta, São José do Mipibu, Vera 

Cruz, Maxaranguape, Ielmo Marinho, Arês e 

Goianinha. Maxaranguape foi inserido na RM-

Natal pela Lei Complementar n. 485, de 25 de 

fevereiro de 2013. Chama-se atenção para o 

fato de que esses três últimos foram inseridos 

no ano 2015. A inserção de Ilemo Marinho se 

deu por meio da Lei Complementar n. 540, de 

27 de julho de 2015, que alterou a Lei Comple-

mentar n. 485. Já os municípios de Arês e Goia-

ninha tiveram a sua inserção regulamentada 

pela Lei Complementar n. 559, de 28 de dezem-

bro de 2015. Essa Lei altera o dispositivo da Lei 

Complementar n. 540, de 27 de julho de 2015, 

que dispõe sobre a Região Metropolitana.
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do Senna, Costa e Silva (2010, p. 122):

É importante ressaltar que diversas iniciativas têm sido 
implantadas nos anos recentes na direção de construção 
de um modelo de atenção à saúde pautado nos princípios 
da universalidade, equidade e integralidade. Desse con-
junto de iniciativas, merece destaque o recente esforço de 
expansão da assistência em saúde, através, sobretudo, do 
fortalecimento da Atenção Básica. [...] A Estratégia Saúde 
da Família (ESF) aparece, nesse contexto, como mecanismo 
prioritário para reorientação dos sistemas locais de saúde, 
de forma não apenas a expandir a cobertura dos serviços 
básicos de saúde, mas também garantir a continuidade 
da atenção através da integração entre os diferentes 
níveis de atenção do sistema de saúde. Um olhar sobre as 
diversas experiências municipais revela que, se houve 
uma efetiva expansão da rede assistencial de atenção 
básica sob gestão municipal (o que de fato ocorreu), 
a integração entre os serviços e o acesso dos usuários 
do sistema aos demais níveis da assistência em saúde 
(média e alta complexidade) permanecem como 
grandes desafios do SUS. Tal dificuldade fere frontal-
mente não só a noção de direito à saúde – uma vez 
que tende a restringir a oferta dos serviços aos mais 
pobres apenas ao âmbito da atenção básica – como 
também os princípios da integralidade e equidade.

A escassez de oferta de serviços sociais básicos se revela como 
uma realidade na maioria dos municípios da Região Metropolitana 
de Natal, característica essa que não difere de outras regiões metro-
politanas brasileiras. Em termos dos sistemas municipais de saúde, 
os três municípios aqui estudados se destacam pela posição de re-
lativa vanguarda na construção do SUS municipal, e, de certa forma, 
apresentam uma estrutura de serviços de saúde que atendem aos 
demais municípios, sejam metropolitanos ou não.

Reconhecendo que a RMNatal é bastante heterogênea, ao passo 
em que comporta problemas de magnitudes diversas, sejam relacio-
nados aos municípios rurais e com baixo contingente populacional, 
sejam problemas típicos de metrópoles com grande contingente po-
pulacional, parte-se do pressuposto de que a demanda e a oferta de 
serviços na área de saúde tendem a assumir características bastante 
diferenciadas na composição da região.

Considerando o exposto, o item a seguir objetiva delinear os prin-
cipais resultados obtidos com a pesquisa exploratória realizada nos 
municípios de Natal, Parnamirim e São Gonçalo do Amarante, com 

foco em questões relacionadas à avaliação e ao uso de indicadores 
como elementos centrais de orientação aos gestores públicos no seu 
processo de tomada de decisão na área de saúde.

Avaliação participativa em municípios da 
RMNatal: Um olhar sobre a política de saúde

Em um quadro de marcantes desigualdades sociais e escassez 
de recursos públicos para o financiamento de políticas públicas nas 
diversas áreas, considera-se que a avaliação é essencial para esta-
belecer a capacidade de resposta no que tange ao planejamento e à 
implementação de políticas, programas e serviços que possam aten-
der com eficiência, efetividade e eficácia o conjunto de demandas 
da população.

Com relação à avaliação, parece ser consenso que, a partir da 
década de 1990, houve um aumento da pressão da sociedade, de 
agências financiadoras internacionais e dos próprios governos para 
que houvesse avaliações regulares e sistemáticas dos resultados das 
políticas e dos investimentos públicos na área de saúde, particu-
larmente dentro do contexto da redemocratização e da busca pela 
concretização dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) que 
são a integralidade, a universalidade e a equidade.

Vale destacar, ainda, que, no Brasil, o uso de avaliações tem auxi-
liando na construção de justificativas para o desenho de estratégias 
e de programas, bem como para orientar a racionalização dos gastos 
públicos e para fornecer subsídios para a elaboração de ações seto-
riais e intersetoriais e para a difusão de seus resultados.

Neste sentido, entende-se ser relevante compreender como 
questões referentes à avaliação e ao uso de indicadores se ex-
pressam no contexto da Região Metropolitana de Natal. Para 
tanto, adotou-se como procedimento metodológico a realização 
de entrevistas semiestruturadas com gestores das secretarias 
municipais de saúde nos municípios de Natal, Parnamirim e São 
Gonçalo do Amarante. Nas entrevistas buscou-se identificar de 
que forma a avaliação e o uso de indicadores auxiliam na estrutu-
ração do planejamento e da gestão.

No que se refere ao uso de indicadores, as entrevistas evidencia-
ram que há, por parte do poder público, uma grande preocupação, 
sobretudo no que se refere à confiabilidade da medida, uma das 
propriedades que deve ter um indicador ⁵. Apesar da pouca confiabi-
lidade, pode-se constatar, a partir da fala dos gestores entrevistados, 
que há o uso de indicadores na definição das políticas, a despeito da 
fragilidade dos mesmos. Com relação a isso, observa-se que:

⁵ Januzzi (2005) define as seguintes pro-
priedades desejáveis de um indicador: i) 
relevância para a agenda pública; ii) va-
lidade de representação do conceito; iii) 
confiabilidade da medida; iv) cobertura 
populacional; v) sensibilidade às ações 
previstas; vi) especificidades dos progra-
mas; vii) transparência metodológica na 
sua construção; viii) comunicabilidade ao 
público; ix) factabilidade operacional para 
sua obtenção; x) periodicidade na sua atu-
alização; xi) desagregabilidade popula-
cional e territorial; xii) comparabilidade 
da série histórica.
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Os indicadores na minha concepção não são confiáveis, 
eles não são confiáveis, por que eu acho que a nossa forma 
de alimentação daquilo que a gente produz, ainda se dá 
de forma muito arcaica, ainda é feita manualmente, ainda 
depende de pessoa para pessoa, você tem profissional que 
tem o entendimento da importância da alimentação do 
sistema, ele sabe da importância de gerar dado epidemio-
lógico, para que esses dados epidemiológicos norteiem as 
políticas que vão ser implementadas, mas existem outras 
pessoas que não dão a menor importância a isso, que acha 
que o que importa efetivamente é você estar lá sentado 
fazer a assistência e não perder tempo preenchendo papel, 
o próprio fato de ter que preencher papel ainda se fazer 
relatório manual, compilar dado manual para ser lançado 
no computador, é um retrocesso, é arcaico, dentro do que a 
gente dispõe hoje de tecnologia, é muito rudimentar, tanto 
que um dos tópicos da nossa gestão nesses dois anos foi 
realmente investir em tecnologia de informação, para que 
a gente tenha maior fidedignidade nesses dados obtidos, 
nesses indicadores processados, para que as nossas políti-
cas instituídas em cima dos indicadores estejam pautadas 
em algo que tenha substância, que tenha veracidade. [...]

Existe sim, nós temos todos os indicadores eles são os 
norteadores das nossas políticas, então nós fazemos 
apresentações quadrimestrais dos nossos indicado-
res, tanto no conselho municipal de saúde, como na 
câmara de vereadores na comissão de saúde, aonde 
todos os nossos indicadores, vacinais, de promoção, de 
realização de auditoria, de número de atendimentos, 
de realização de crescimento e desenvolvimento da 
criança, de consultas prés-natais, em todos os nichos 
dos indicadores que são preconizados pelo Ministério 
da Saúde. (Luiz Roberto Leite Fonseca – Natal/RN).

Ainda em relação aos indicadores, chama atenção o fato de que 
houve uma reformulação, dos mesmos na área de saúde, com uma 
diminuição de 66 para 29. Nesse sentido, pode-se dizer que houve 
uma melhoria na qualidade dos indicadores e de seus propósitos. 
No entanto, persiste o problema crônico em relação à qualidade 
da coleta de informações, visto que em algumas situações, o que 
é registrado não reflete o realizado. Os gestores ressaltam que a 
qualidade das informações relaciona – se diretamente com o papel 
dos servidores na coleta e registro dos dados, nesse sentido, um dos 

motivos para discrepâncias é a falta de compromisso e/ou desco-
nhecimento da importância do papel do servidor.

A imunização é um fato interessante (...), por exemplo, 
eu atinjo na rotina esse indicador, mas nas campanhas 
pré-estabelecidas a gente vai lá, há uma discrepância 
violenta nesses números. O que acontece, a gente já 
tentou analisar aqui, com uma equipe multiprofissional, 
é: o profissional que esquece de anotar? É o profissional 
que perde essa informação? São as mães que não tra-
zem os filhos? Enfim, a gente está nesse processo, mas 
é um indicador emblemático porque na rotina eu atinjo 
meu indicador, mas nas campanhas você vê a defici-
ência. (Henrique Eduardo Costa – Parnamirim/RN)

Ressalta-se ainda, nesse contexto, um grande déficit em relação 
à informatização. Falta equipamentos e, principalmente, conexão 
em banda larga que possibilite uma maior confiabilidade no registro 
dos dados e também agilidade na sistematização de informações.

A gente tem uma meta de aproximadamente 14.000 ma-
mografia ano, dessa meta realizamos só 7.000, quando vou 
na central de marcação, lá tem como se tivesse realizado 
12.000, então os números não batem. Então, por exemplo, 
a central marca um número x, as clínicas e os serviços rea-
lizam um número y e quando chega no sistema de notifica-
ção existe uma discrepância entre o que está informado ao 
Ministério, entre o que foi marcado e o que foi realizado. É 
esse o grande desafio para gente trabalhar a solução dessa 
problemática. (Henrique Eduardo Costa – Parnamirim/RN).

Outro problema em relação aos indicadores é que o Ministério da 
Saúde define metas a se cumprir para o recebimento de recursos, 
sendo assim, as ações passam a se orientar apenas no cumprimento 
delas, ou seja, o indicador passa a ter uma finalidade em si mesmo. 
O caso da mamografia citado é exemplar, pois a realização do exame 
e a constatação de doença não garante a devida atenção ao pacien-
te. Muitas vezes, é necessário um encaminhamento a uma unidade 
de referência que está em outro município e falta uma articulação 
maior entre os órgãos de saúde para que se viabilize em tempo razo-
ável o atendimento.

O indicador usado para medir o cumprimento de metas coloca 
também limitações em relação à qualidade do serviço prestado, 
tendo em vista que muitas vezes se prioriza a meta, estabelecendo 
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assim os meios de alcança-la, sem se preocupar com o percentual 
restante. Ou seja, muitas vezes os dados são construídos para se ba-
ter a meta e não com o intuito de melhorar a qualidade dos serviços 
prestados. Cabe ressaltar ainda, que há, por parte do governo fede-
ral através do desenho das políticas, uma priorização dos serviços 
de média e alta complexidade, em detrimento da atenção básica.

Essa postura tem implicações importantes, na construção dos 
indicadores e na qualidade da oferta de serviços. As equipes da 
Saúde da Família, por exemplo, além de insuficientes para atender 
a toda população, são compostas por trabalhadores temporários 
e indicados. Decorrente de tal situação, ocorre uma precariedade 
no trabalho dos agentes e percebe-se um baixo comprometimento 
dos mesmos com a coleta de informações que vão compor os indi-
cadores. Além disso, não há, por parte dos agentes, uma postura 
propositiva que vise a melhoria das práticas e ações do cotidiano 
contribuindo para uma maior efetividade no campo da atenção bá-
sica, o que poderia aliviar os atendimentos nos centros de saúde e 
hospitais e, talvez, uma diminuição dos gastos.

Ao serem perguntados sobre a existência de alguma iniciativa de 
planejamento das ações de saúde no contexto metropolitano, os 
gestores entrevistados relataram a sua inexistência, embora tenha 
reconhecido a necessidade de que se estruturem ações na área de 
saúde que possam dar conta dos processos e das dinâmicas terri-
toriais e socioeconômicas no contexto metropolitano que exercem 
impacto direto na referida área. Com relação a isso, destaca-se:

Não, a gente tem essa percepção pela própria condição de 
Natal ser a capital, por ser conurbada com as outras cida-
des, mas ainda há uma independência muito grande dos 
municípios e das secretarias, eu vou lhe dar exemplos, por 
exemplo, das próprias arboviroses, Natal tem um conceito 
de vigia dele, mas ele não é utilizado pelos outros municí-
pios, enquanto Natal ta fora de uma situação epidêmica, 
você tem municípios aqui na Região Metropolitana com 
epidemia de dengue e essas cidades são conurbadas com 
Natal, então você pode haver uma contaminação, ou seja, 
você pode ver um aumento, um incremento de casos de 
arboviroses nessa região contigua entre a cidade, Natal é 
completamente conurbado com Parnamirim, São Gonçalo, 
Ceará Mirim e Extremoz, você não tem divisão geográfica, 
às vezes é uma rua, de um lado é Natal, do outro. (...) Então 
isso é uma condição premente, a gente tem um esboço 
disso dentro do comitê intergestores regionais da 7ª na 
região que é composta pelos cinco secretários de muni-

cípios aqui da região metropolitana, Natal, Parnamirim, 
São Gonçalo, Macaíba e Extremoz, esses cinco constituem 
uma região de saúde dentro do estado, uma das oito 
regiões de saúde do estado e nós discutimos problemas 
que são inerentes a esse município, mas na maioria das 
vezes ela se torna uma reunião burocrática, meramente 
autorizativa, elas são reuniões apenas para apresenta-
ção de propostas que requerem aprovação no segundo 
plano dentro da CIB, do comitê intergestores biparti-
te, por que sem a deliberação CIB, você não consegue 
aprovação do Ministério da Saúde, então, em vez de ser 
uma reunião que tem a finalidade de impactar em ações 
tomadas e pensadas coletivamente, enquanto Região 
Metropolitana, ela se constitui em uma reunião meramen-
te burocrática. (Luiz Roberto Leite Fonseca – Natal/RN).

Com relação à participação e ao controle social, os gestores entre-
vistados destacaram a relevância dos seus conselhos municipais de 
saúde, inclusive destacando a importância dos mesmos no processo 
de planejamento e gestão da política de saúde. Apontaram também 
que os conselhos são muito atuantes, não apenas na perspectiva de 
fiscalização, mas também no estabelecimento de proposituras, por 
exemplo. Todas as ações propostas pelo poder público municipal 
passam, necessariamente, pela anuência dos conselhos. Ainda no 
que se refere à participação destes:

As nossas demandas, elas começam nas conferências 
municipais de saúde [...] O plano municipal já traz as 
demandas das conferências. O conselho de saúde de São 
Gonçalo do Amarante é muito bem orientado. [...] o conse-
lho participa ativamente das discussões e das demandas. O 
PPA antes de fecha ele foi passado e discutido no conselho, 
e o conselho faz as suas observações. E do mesmo jeito são 
todos os outros processos. Na próxima semana o PPA retor-
nará para que o conselho possa ver como ficou finalmente, 
e levamos também a LDO para que ele possa avaliar. (Eva-
neide da Silva Nóbrega – São Gonçalo do Amarante/RN).

Os gestores entrevistados evidenciaram a importância da parti-
cipação social no processo de planejamento e gestão da política de 
saúde. Neste sentido, observa–se:

É fundamental a participação, porque é a população no fi-
nal do processo que vai ter ou o benefício ou vai ter o male-
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fício da não execução do serviço, e isso está cada vez mais 
batido, eles entenderam a necessidade da participação na 
elaboração e no acompanhamento da execução daquilo 
que foi proposto. (Luiz Roberto Leite Fonseca – Natal/RN).

Embora a participação social seja apontada como relevante e 
central no referido processo, é mister destacar que ainda persistem 
enormes desafios que precisam ser superados, e isso não apenas 
pelo poder público, mas também pela sociedade, no sentido de 
garantir o fortalecimento dos espaços de participação. No caso de 
Parnamirim ficou claro que a participação popular, apesar de ter 
melhorado nos últimos anos, acabou por revelar certos vícios, nor-
malmente são as mesmas pessoas que participam, ou seja, não há 
uma renovação das lideranças. Para o gestor, existem restrições que 
o próprio município poderia atuar para sua diminuição, pois muitas 
ações são desenvolvidas na área central, o que deveria ser feito nas 
localidades para uma maior mobilização das comunidades.

Considerações Finais

A avaliação representa instrumento de gestão de grande relevân-
cia, dado o seu uso poder ser durante todo o ciclo da gestão, subsi-
diando desde o planejamento e a formulação de uma política, bem 
como o acompanhamento de sua implementação, visando orientar 
a tomada de decisão em relação a sua continuidade ou finalização. 
Além disso, a avaliação pode contribuir para a viabilização de todas 
as atividades de controle interno e/ou externo tanto por instituições 
públicas quanto pela sociedade, levando maior transparência e ac-
countability às ações de governo.

Os processos de avaliação de políticas públicas vêm, portanto, se 
institucionalizando no país, mas é necessário ressaltarmos que as 
estruturas político-governamentais devem adotar cada vez mais a 
avaliação como prática regular e sistemática de suas ações, assim 
como fomentar uma cultura de avaliação participativa.

Em que pese a Constituição de 1988 ter estabelecido uma nova 
gestão pública, que deve institucionalizar a avaliação, constatamos, 
ainda, que a avaliação não assume a condição de instrumento de 
gestão em todo o ciclo da gestão da política pública.

No entanto, analisando a realidade brasileira, MINAYO (2005, p. 
21-22), diz que:

o processo de institucionalização das tecnologias de ava-
liação de intervenções sociais, no Brasil, além de recente, é 

ainda muito tímido, o que se deve principalmente à cultura 
autoritária e clientelista que costuma orientar a práxis po-
lítica do país, independentemente dos governos vigentes. 
Esta práxis, impregnada de populismo retrógrado, persiste 
ainda em nossos dias, convive com modelos retrógrados, 
persiste ainda em nossos dias, convive com modelos alta-
mente sofisticados de gestão e só conhece um momento de 
avaliação das ações: o início das atividades de um governo 
(federal, estadual, municipal), em que se critica sumaria-
mente tudo o que foi realizado até então. (...) Apesar da 
crítica anterior, é preciso reconhecer que, a partir dos anos 
90, se intensificam práticas de avaliação na área social 
no Brasil (...) e vários fatores tem contribuído para isto.

Na fala dos gestores, aparece a perspectiva de que a avaliação e o 
uso de indicadores são essenciais na estruturação do planejamento 
e da gestão, contudo, eles constataram que ainda não se avançou 
a ponto de que esses dois elementos possam orientar o processo 
de tomada de decisão dos gestores locais. Diante disso, a admi-
nistração municipal acaba esbarrando em obstáculos vultosos que 
acabam por reduzir a eficiência, eficácia e efetividade das políticas 
públicas de saúde.

Tendo em vista tal panorama, o ideal de avaliação como instru-
mento que sirva para apontar e antever problemas, bem como retroa-
limentar as políticas, programas e ações, fica longe de se realizar.

Não existe ainda a prática de a gente trabalhar acom-
panhando esse controle e avaliação no dia a dia. (...) 
Nós não temos cultura de avaliar os números que são 
preconizados pelo Ministério. Então isso é cultural, é 
milenar, a gente trabalha sim, aqui e acolá, no apa-
ga fogo mesmo, isso é fato, a gente não pode negar 
isso. (Henrique Eduardo Costa – Parnamirim/RN).

Nesse sentido, cabe destacar ainda, que alguns indicadores são 
trabalhados de forma mais intensa do que outro, mas isso depen-
de de particularidades relacionadas a interesses pessoais e/ou aca-
dêmicos. Quando um profissional, por exemplo, está se dedicando 
ao estudo de uma determinada doença, há um acompanhamento 
mais próximo da produção do indicador específico relacionado ao 
campo em estudo. Porém, no geral, a gestão segue na busca do 
cumprimento das metas pactuadas e na resolução de problemas 
que se manifestam depois de algum tempo.
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Resumo: O objetivo central deste artigo é através de uma reflexão 
teórica sobre os sentidos das políticas públicas e da ação, colaborar 
com a construção de uma metodologia de análise substantiva das 
concepções de justiça das políticas públicas, voltada para uma ava-
liação de políticas públicas que ocorra durante seu processo de pro-
dução e considere (1) as ideias, valores e concepções de justiça que 
legitimam a política e, (2) os atores sociais e suas ações, como peças 
fundamentais da construção das políticas públicas. Interessa: primei-
ro, compreender os resultados das políticas substantivamente, bus-
cando o que lhes é subjacente, seus sentidos e significâncias éticas 
e morais que justificam a sua existência e manutenção ao longo do 
tempo. Segundo, a partir de uma perspectiva sociológica, analisar os 
atores e compreender como suas ideias e valores “fazem e refazem” 
cotidianamente a estrutura institucional da política e impactam nos 
resultados. Finalizo apresentando uma proposta metodológica.

Palavras-chave: avaliação de políticas públicas; justiça social; 
ação social.
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1 – PONTOS E QUESTÕES SOBRE A AVALIAÇÃO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Argumentei em artigos anteriores2 que a avaliação de políticas pú-
blicas não pode ser pensada como apartada do processo de produ-
ção das políticas, que é preciso que a avaliação seja contínua e que 
esteja presente nas diferentes etapas que compreendem esse pro-
cesso. Pensar a avaliação de forma contínua tem, ao menos, duas 
importantes implicações procedimentais e metodológicas: a primei-
ra é que ela deve envolver todos os atores engajados diretamente 
na produção da política; a segunda é que seus métodos e critérios 
devem ser construídos coletivamente e devem ser de conhecimento 
público. Defendo que essa metodologia é um requerimento de um 
processo de avaliação que se realize enquanto instrumento de ges-
tão e de uma perspectiva participativa.

A gestão pública, é uma atividade marcada pela indeterminação, 
pelo imediatismo/urgência da tomada de decisões, e pela pluralida-
de de atores e interesses envolvidos. Isso significa que as políticas 
públicas a despeito de serem instituições – que seguem regras legais, 
normas e procedimentos que são previamente estabelecidos em seu 
desenho e objetivos iniciais – têm seu cotidiano marcado por fatores 
contingentes que levam os atores envolvidos com sua produção a 
“fazer e refazer” processos, procedimentos e, a tomar decisões que 
não estavam previstas em suas normas e em seu desenho. A con-
tingência presente na produção da política, e a discricionariedade 
contida na atuação do gestor, dos burocratas e produtores da polí-
tica de uma forma geral3, atribui à instituição traços, anteriormente 
não considerados, e que podem alterar os rumos e os resultados da 
política pública.

Há uma complexa rede de fatos, fatores, atores e interesses que 
precisa ser considerada se o que queremos é realizar uma avaliação 
que contribua para o aperfeiçoamento da política e propicie ao gestor 
uma reflexão aprofundada sobre os seus sentidos e que o permita re-
ver seu cotidiano. Dessa forma, contrariando o ideal da neutralidade 
dos agentes promotores da avaliação, considero que quanto maior for 
o conhecimento do cotidiano da política dos envolvidos com a avalia-
ção, maiores são as chances de se promover uma reflexão substantiva 
e que questione os procedimentos e os sentidos da política.

Avaliações externas tanto podem desconhecer (ou terem um co-
nhecimento superficial) os problemas enfrentados diuturnamente 
pelos atores que produzem a política, como também podem ser 
desenvolvidas a partir de critérios e interesses conflitantes com 
aqueles que justificam a existência da política e orientam as ações 
dos atores com ela diretamente envolvidos; já que não há avaliação 

neutra, ou melhor, isenta de interesses políticos. Por isso, venho su-
blinhando a necessidade e a importância da realização de avaliações 
endógenas, que sirvam como um instrumento de gestão e permitam 
ao gestor, e demais atores envolvidos com a produção da política, 
refletir criteriosamente sobre sua prática. Soma-se ao modelo de 
avaliação endógena a participação popular, é importante garantir 
que os usuários/beneficiários diretos da política, e a sociedade de 
maneira mais ampla, tenham suas expectativas e opiniões incluídas 
nesse processo.

A reflexão que venho desenvolvendo, e a metodologia proposta 
neste artigo, têm sua origem na minha atuação enquanto gestora 
na Ouvidoria Geral do Município de Campinas (SP), e nas avaliações 
internas que realizávamos com a equipe visando o aperfeiçoamento 
do trabalho que desenvolvíamos. Nossas avaliações tinham ao me-
nos dois eixos centrais: um dos eixos, era rever os procedimentos 
adotados e os resultados alcançados, refletindo sobre a nossa capa-
cidade resolutiva, em grande parte dada pelo número de demandas 
respondidas e pelo tempo para resolução; o outro eixo era refletir 
sobre o escopo de atuação do órgão, sobre suas potencialidades e li-
mites dada a relação que se estabelecia com o Estado e a sociedade4.

Refletir sobre o escopo de atuação de uma política pública sig-
nifica refletir sobre seus sentidos, objetivos e sobre os valores de 
fundo que perpassam sua existência e formas de atuação.

O debate sobre os propósitos e sentidos da avaliação não é uma 
novidade em si. O campo da avaliação das políticas públicas vem 
discutindo os sentidos da avaliação e a necessidade de escapar de 
abordagens quantitativas, instrumentais e pautadas por uma visão 
linear e etapista da produção da política desde os anos 1990; debate 
que se coloca no cerne do desenvolvimento de métodos de avalia-
ção participativos, por exemplo.

É consenso teórico que avaliar significa a construção de uma 
relação de causalidade entre os propósitos e metas de um progra-
ma e seus resultados (BOSCHETTI, 2009). Estabelecer uma relação 
de causalidade, implica em conhecer os objetivos, a intenção, o 
desempenho e estabelecer uma relação entre esses elementos e 
os resultados alcançados. O que se faz, portanto, é estabelecer um 
valor sobre os significados e efeitos de uma política pública. Como 
coloca Boschetti,

A avaliação de uma política social pressupõe inseri-la na 
totalidade e dinamicidade da realidade. Mais que conhe-
cer e dominar tipos e métodos de avaliação ou diferenciar 
avaliação de análise, é fundamental reconhecer que as 
políticas sociais têm um papel imprescindível na con-

⁴ Trabalho a ideia de avaliação endó-
gena e seus pressupostos no artigo: 
“Avaliação endógena e a legitimida-
de das políticas públicas: a experiên-
cia da Ouvidoria Geral do Município 
de Campinas (SP)” que será publica-
do na Revista Desenvolvimento em 
Debate (2018 – no prelo).

² Ver: Laisner e De Mario (2014) e De 
Mario, Laisner e Granja (2016).

³ Considero que devemos pensar os 
produtores das políticas públicas 
como atores plurais, estatais e não es-
tatais, que possuem diferentes razões 
(ou interesses) para se engajar na pro-
dução política e também expectativas 
e percepções distintas sobre a mesma 
política pública. Dados os contornos 
atuais dos estados após e sob neoli-
beralismo, a produção das políticas é 
tarefa que vem sendo cada vez mais 
assumida pelo mercado, implicando 
em mudanças não apenas práticas 
como nos sentidos dos direitos sociais 
e das políticas públicas.



36 37R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019

solidação do Estado democrático de direito e que, para 
exercer essa função, como seu objetivo primeiro, devem ser 
entendidas e avaliadas como um conjunto de programas, 
projetos e ações que devem universalizar direitos. Para 
tanto, toda e qualquer avaliação de políticas sociais (ou 
de programas e projetos) deve se sobrepor à mera compo-
sição de técnicas e instrumentos, e se situar no âmbito da 
identificação da concepção de Estado e de política social 
que determina seu resultado (Boschetti, 2009, p.03).

A proposta de avaliação que desenvolvo nesse artigo parte da 
premissa exposta por Boschetti (2009), sobre a necessidade de 
identificar a concepção de Estado e de política social que orienta 
a política. Trata-se, portanto, de identificar concepções normativas 
orientadoras da prática institucional e dos atores envolvidos com a 
política pública analisada.

Somo à concepção de Estado, a identificação das concepções de 
justiça da política pública, a necessidade de questionarmos sua legi-
timidade e o quão democráticos são suas normas e procedimentos.

Nesse sentido uma avaliação que se proponha a refletir sobre os 
sentidos da política e pensar substantivamente seus resultados, pre-
cisa descolar-se dos paradigmas (neo)institucionalistas, e incluir as 
ideias, valores e atores em uma chave metodológica que rompa com 
a dicotomia entre instituição e atores. Por isso, busco na teoria social 
justificar uma abordagem dos atores que considere sua autonomia, 
capacidade de ação e seus impactos sobre as instituições.

***
Não apresentarei aqui uma revisão dos modelos hegemônicos 

de avaliação e nem retomarei as minhas discussões anteriores, o 
objetivo é dar um passo além. Desenvolverei, outrossim, uma ar-
gumentação que visa trazer alternativas analíticas e que enfrente 
aquele que considero um problema anterior, que se desdobra em 
dois eixos, e no qual esbarram as avaliações realizadas sob as pre-
missas hegemônicas acima apontadas: (1) o nosso entendimento 
– em sentido ontológico – do que são as políticas públicas, e os 
métodos hegemônicos de análise e avaliação dele decorrentes 
(2) e a forma como entendemos a ação social quando em relação 
com as instituições, e, em decorrência, o lugar analítico ocupado 
pelos atores, ideias e valores.

O objetivo desse artigo é construir uma reflexão teórica que 
subsidie o debate e o desenvolvimento de métodos de avaliação 
substantivas, que possam ser aplicados em processos avaliativos 
tanto endógenos quanto realizados por analistas externos à pro-
dução da política. O intuito é estabelecer critérios e propor uma 
perspectiva metodológica que leve em consideração os valores 

sustentados pelos atores e o impacto de sua atuação na imple-
mentação e nos resultados alcançados pela política.

Esta reflexão será orientada pelo debate da teoria social e 
política acerca das “concepções ideais e normativas em disputa 
e sempre pressupostas nas práticas sociais”, como coloca Rurion 
Melo (2017, p. 213). Dois eixos serão desenvolvidos de forma 
complementar: um sobre a justiça social e sua importância para 
as políticas públicas, buscando no debate da teoria normativa da 
justiça de matriz rawlsiana5 elementos para o entendimento dos 
valores que sustentam as políticas e estão em constante disputa 
pelos atores envolvidos em sua produção; e o outro, sobre a rela-
ção sujeito e estrutura, buscando na teoria social realista, especi-
ficamente no enfoque morfogenético, pistas para a construção de 
uma avaliação sociológica das políticas públicas que se coloque 
como alternativa ao paradigma de matriz institucionalista que 
orienta o nosso entendimento das políticas públicas.

1.1 – Legitimidade, Justiça e Ação Social: questões 
teóricas para uma avaliação substantiva das políticas 
públicas

É premissa central do campo de públicas que nosso objeto de 
estudo é o Estado em ação. O que se soma a perspectiva (neo)ins-
titucionalista, hegemônica no campo, a partir da qual as políticas 
públicas são entendidas como instituições cujas regras e normas 
orientam e influenciam o comportamento das pessoas quando em 
relação (direta ou indireta) com estas. Por esse viés, as instituições 
e seus procedimentos protagonizam a análise, e os atores e seus in-
teresses são pensados a partir delas. Em suma, as políticas públicas 
são prévias às pessoas, produzem normas, influenciam comporta-
mentos e exercem um importante papel na cultura política, garan-
tindo sua estabilidade e reprodução ao longo do tempo.

Por esse prisma de análise, aos atores envolvidos cabe um 
papel menor, de coadjuvantes que em alguns momentos espe-
ciais, ou específicos, têm capacidade de intervirem na estrutura 
institucional e impactarem em seu modus operandi e nos seus 
resultados. Não são também quaisquer atores que possuem essa 
capacidade, o que nos leva a olhar para alguns grupos e negligen-
ciar outros que estão diretamente envolvidos com o cotidiano da 
política – como é o caso dos usuários e dos burocratas de nível 
de rua, que passaram a receber mais atenção da literatura em um 
movimento mais recente.

Normalmente, atribui-se aos atores uma racionalidade cuja 
origem se encontra nas teorias da escolha racional, para a qual as 

⁵ Ver debate de Vita, 2017.
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pessoas agem a partir de um cálculo de perdas e ganhos levando em 
conta seus próprios interesses ou dos grupos que representam.

Faz-se importante pontuar que essas questões se referem ao cam-
po de pesquisa e análise de políticas públicas de maneira mais ampla, 
e não somente ao momento da avaliação, que se desenvolve a partir 
de uma perspectiva muito mais instrumental, o que agrava o cenário 
que estou construindo aqui. Ademais, o dilema instituição – ator re-
mete a um dilema maior presente nas ciências sociais como um todo.

Valeriano Costa (2014) ao refletir sobre uma agenda de pesquisa 
para o campo de públicas, coloca duas questões complementares 
que se coadunam com a perspectiva que busco desenvolver, e que 
se coloca como alternativa ao paradigma hegemônico que mencio-
nei. O autor argumenta que precisamos investir em uma perspec-
tiva de análise que se descole do esquema do “ciclo das políticas 
públicas” e considere a complexidade relacional e processual de 
sua produção; somada a análise da dimensão normativa da política, 
normatividade que indica que cada politica públicas (PP) tem uma 
intenção dependendo da concepção de pessoa e de justiça social 
que está na sua base.

A premissa do “Estado em ação” contém a ideia de que o Estado 
intervém em nossas vidas através das políticas públicas. Como co-
loca Costa (2014), é essa intervenção, cujos limites são indefinidos, 
que é objeto de análise do campo de públicas. O autor aponta que 
qualquer coisa pode ser o “palco” de atuação da intervenção estatal, 
já que diferentes agentes, do Estado ou da sociedade, podem propor 
uma atividade passível de se transformar em agenda de uma PP. O 
âmbito de atuação do Estado e seus limites são constantemente ne-
gociados e disputados no espaço público.

Ou seja, os limites das Políticas Públicas são indefini-
dos. Eles são pauta da própria concepção de Políticas 
Públicas. Isso cria um campo em eterna reconstru-
ção. Quais são os limites, quais são os objetivos, quais 
são as práticas, quais são as formas de implemen-
tação, quais são as formas de avaliação, quais são 
as formas de legitimação... elas são dadas como 
pautas do próprio conceito. (Costa, 2014, p.143)

Segundo Costa (2014), a pauta das PPs é prisioneira de tensões 
e contradições sobre diferentes concepções de mundo, como 
concepções de desenvolvimento, cidadania, participação social. 
São tensões entre diferentes valores, ideias e crenças. No fundo, 
o que diferentes atores disputam são os limites da legitimidade 
dessa atuação.

No processo de produção das políticas públicas o Estado se tor-
na o principal ator da mobilização e transformação da sociedade, 
porém não é o único. Por isso, para o autor devemos pensar em um 
“ciclo das políticas públicas” muito mais complexo do que a sequ-
ência de etapas de “dimensão racionalizadora” que orientam nos-
sas análises. Há uma “dimensão complexa” marcada pela natureza 
contraditória do Estado e da sociedade que requer uma reflexão 
sobre o que estamos fazendo, sobre os sentidos da ação por meio 
das políticas públicas. O que significa sermos menos descritivos 
e mais analíticos, e dar mais espaço para o indeterminado, para 
aquilo que é inesperado e foge à racionalidade dos desenhos e nor-
mas institucionais, e dos esquemas de implementação e avaliação. 
Ou seja, significa que

(...) certos campos emergentes na análise de Políticas 
Públicas vão refletir o próprio sucesso das Políticas Pú-
blicas como uma evidência do poder do Estado como 
uma máquina de intervenção na sociedade. Mas ao 
mesmo tempo isso leva a um processo reverso de pe-
netração da sociedade no Estado. Esse ciclo “de cima 
para baixo” e “de fora para dentro” da sociedade come-
ça a ser cada vez mais insuficiente para dar conta da 
análise e o Estado, portanto, deve não apenas pensar 
na implementação, ele se torna parceiro e, algumas 
vezes, objeto das próprias PPs. (Costa, 2014, p.149)

 Ao abarcar essa dimensão complexa da política devemos nos 
perguntar sobre quem dá o tom da PP, se o Estado ou se a socie-
dade. Caminho que nos leva à dimensão normativa da análise, 
que se desenvolve em pelo menos em dois campos, o da legitimi-
dade e o das concepções de justiça.

O primeiro nos faz questionar quais setores da sociedade são 
capazes de legitimar, e criar condições de legitimidade nesse am-
biente conflitivo da produção das políticas públicas, que no caso 
brasileiro, desde os anos 1980, passaram cada vez mais a ter que 
dar respostas aos problemas ligados à pobreza e à desigualdade 
social.

Isto se dá em quase todos os setores da sociedade. Essa 
dimensão que estou chamando de “normativa” é uma 
dimensão constitutiva dos campos, ou seja, em que 
medida eu sou capaz de legitimar e criar condições de 
legitimidade nesse ambiente conflitivo e extremamen-
te dinâmico para as políticas. (Costa, 2014, p. 154)
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Instaura-se nessa disputa um conflito ético-político, conflito que se 
desenvolve no segundo campo, o campo das concepções de justiça 
das políticas públicas, afinal é preciso responder o que seria e como 
implementar uma política pública justa, “que atenda de forma justa 
aos beneficiários ou afetados pela política” (Costa, 2014, p. 156).

Considero que análises e avaliações de políticas públicas que se 
desenvolvam a partir de premissas normativas e que trabalhem com 
a ideia de um “ciclo complexo” da produção das políticas públicas 
requerem uma reflexão que se estabeleça em diálogo com as teorias 
social e política.

É no debate das teorias normativas da justiça que busco parâ-
metros que embasem a análise das concepções de justiça das PPs6. 
Álvaro de Vita (2017), em artigo recente que discute o “fazer da teoria 
política normativa” e a justiça rawlsiana, desenvolve dois pontos que 
a meu ver se somam à discussão elaborada por Costa (2014) – com a 
qual venho trabalhando desde minha pesquisa de doutoramento – a 
das concepções de justiça das PPs.

Vita (2017) argumenta, que a teoria de matriz rawlsiana seria uma 
perspectiva “orientada por problemas”, para “questões controversas 
do mundo contemporâneo”; o que se amplia para o debate das teo-
rias normativas da justiça que se constrói após e em diálogo com a 
teoria da justiça de Rawls.

O autor sustenta que a teoria política normativa se desenvolve 
a partir de julgamentos avaliativos que podemos submeter a um 
exame racional. Para Vita (2017, p.97) esse exame deve se realizar 
por duas razões, uma é que as questões controversas do mundo 
contemporâneo têm uma dimensão normativa suscetível de uma 
discussão específica. Inclusive uma pesquisa empírica requer que 
essa dimensão normativa seja adequadamente enfrentada se qui-
sermos refletir substantivamente sobre os achados de pesquisa de 
campo. A outra razão, para fazermos esse exame, é que precisamos 
de critérios válidos para fundamentar nossos juízos de valor sobre as 
leis e as instituições.

O autor ressalta que as instituições – enquanto normas e formas 
de exercício da autoridade, que regulam direitos, tributação, pro-
visão de bens básicos fundamentais como saúde e educação, para 
citar alguns exemplos – têm efeitos profundos na vida que somos 
capazes de levar, e por isso a questão que devemos nos colocar é se 
elas são eticamente defensáveis, e se não forem refletir sobre como 
deveriam ser reformadas.

Isso constitui parte significativa da discussão pública 
em sociedades nas quais há uma forma democráti-
ca de organização da autoridade política e nas quais 

a liberdade de expressão é garantida. E os juízos que 
constituímos sobre essas questões baseiamse pelo me-
nos em parte em princípios gerais. Mas discordamos 
sobre princípios fundamentais tanto quanto discor-
damos acerca de questões de política pública. Fazer 
teoria política normativa consiste essencialmente em 
explicitar e justificar racionalmente alguns desses prin-
cípios e confrontá-los com princípios distintos e suas 
possíveis implicações institucionais. (Vita, 2017, p. 97)

2 – PERSPECTIVA METODOLÓGICA: A ANÁLISE 
SUBSTANTIVA E SOCIOLÓGICA

A avaliação, como a proponho, e a reflexão sobre a legitimidade das 
políticas públicas são relacionais, pois, avaliar substantivamente 
leva a questionamentos afeitos à legitimidade da política. Trata-se 
de um modelo de avaliação que requer refletir sobre os valores de 
fundo orientadores da política e sobre os atores e as ideias que im-
pactam em sua produção.

2.1 – Concepções de justiça das políticas públicas

Proponho uma avaliação substantiva cuja metodologia inda-
gue as ideias e os valores que justificam a política pública. O viés 
de análise que venho construindo adota como ponto de partida o 
escrutínio das concepções de justiça social que orientam as políticas 
(DE MARIO, 2016b). Minha abordagem tem como ponto de partida as 
teorias normativas da justiça, principalmente as teorias críticas da 
justiça e aquelas distributivistas vinculadas ao liberalismo igualitá-
rio7. Considero que as políticas públicas em sociedades democráti-
cas têm dentre seus objetivos centrais a promoção da justiça social. 
Embora a noção de justiça social possa ser, genérica e superficial-
mente, definida a partir da “promoção de desenvolvimento e redu-
ção das desigualdades sociais”, trata-se de um conceito complexo 
(com diferentes e divergentes definições normativas) e que deve ser 
compreendido a partir do contexto social. Entender as concepções 
de justiça social que orientam as instituições e a agência requer 
analisar a compreensão de pessoa e cidadania sustentada por cada 
sociedade, o entendimento de Estado e, os valores que justificam a 
existência ou não dos direitos dos cidadãos (civis, políticos e sociais).

As políticas públicas realizam uma redistribuição de bens, renda 
e recursos sociais que se justifica a partir das noções de justiça e pes-

⁶ Ver: De Mario(2016b)

⁷ Na teoria crítica, Rainer Forst e Nan-
cy Fraser, e no liberalismo igualitário 
John Rawls e Amartya Sen.
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soa socialmente sustentadas, nesse sentido o enfoque liberal iguali-
tário nos é útil para pensar seus limites e potencialidades perante a 
estrutura social básica da sociedade, que de acordo com John Rawls 
(2005; 2008) determina pontos de partida individuais e promove as 
desigualdades e discriminações que restringem as expectativas de 
vida das pessoas.

Em última instância, sociedades justas deveriam promover a auto-
nomia e a emancipação das pessoas, com políticas públicas que não 
as restringissem ao papel de “meras receptoras de bens e de ajuda, 
alvos da ação benemérita do outro”. Pois, enquanto meras receptoras 
as pessoas não contam para o processo de decisão sobre a distribui-
ção da riqueza socialmente produzida (FORST, 2014). É a partir desse 
ponto central que a teoria crítica da justiça, somada às perspectivas 
distributivistas e do reconhecimento, nos permite não apenas com-
preender substantivamente o desenho institucional e os propósitos 
das políticas públicas em sociedades democráticas (como faz o libera-
lismo igualitário), mas também ir além e fazer a crítica dos sentidos da 
justiça social que justificam e legitimam a política.

O conceito de legitimidade conecta-se diretamente ao conceito 
de justiça e democracia, bem como a outras concepções normativas 
orientadoras da ação que devem ser analisadas de acordo com o 
contexto institucional quando elaboramos questionamentos sobre 
a legitimidade de uma política, ou de um governo.

Para Forst (2017) legitimidade é um conceito que pode ser usado 
tanto a partir de um eixo descritivo, como de um eixo normativo. Sua 
complexidade analítica decorre do fato de que seu uso descritivo deve 
referir-se a uma dimensão normativa das relações, como a justiça e 
a aceitação da obrigatoriedade do dever de obediência às normas. 
Legitimidade é um conceito que normativamente depende de outras 
“fontes”, tais como estabilidade, legalidade, liberdade, igualdade, jus-
tiça. Nos termos de Forst (2017, p.132), “so description may deal with 
substantive normative phenomena while, remaining a description.”

Uma instituição ou governo, que seja antidemocrático e injusto 
não será legitimo. Isso porque práticas democráticas de justificação 
requerem uma dimensão crítico-reflexiva que questione seus pró-
prios procedimentos e seus resultados com vistas a sua justificação. 
Sujeitos que não são meros receptores de bens, devem ser incluídos 
em uma estrutura básica de justificação, que para Forst é a questão 
central da justiça, tanto que

[…] the relevant political and social institutions can banish 
arbitrariness only if those subjected to norms can be co-au-
thors of the norms within those institutions. The question of 
political and social justice is whether political and social re-

lations are justifiable, and the answer to this question is the 
call for a basic structure of justification (Forst, 2017, 136)

A democracia é um requerimento político da justiça, um regime 
antidemocrático não conseguirá promover justiça social, a injusti-
ça de um regime paternalista, por exemplo, não será superada ou 
minorada por uma melhoria nas condições materiais de vida, assim 
como é igualmente impossível que um Estado que viola seriamente 
a justiça social seja legítimo, porque a injustiça social, principalmen-
te se for estrutural, é uma forma específica de repressão política.

Enquanto a legitimidade de uma política pública pode ser anali-
sada de forma descritiva – orientada por uma dimensão normativa 
– e a partir da relação que as pessoas estabelecem com a política 
e suas obrigatoriedades, o que permite variabilidade na análise; a 
justiça de uma política pública relaciona-se com o seu contexto e 
com a existência de uma estrutura básica de justificação que confira 
autoridade política a todos nós, impedindo que surjam e se reprodu-
zam relações de dominação, opressão e submissão.

Justiça tem mais valor do que a legitimidade, porque ela nos obri-
ga, para o bem daqueles que sofrem com a injustiça, a não responder 
questões sobre justiça de forma meramente descritiva ou arbitrária, 
normativamente toda questão sobre legitimidade está submetida a 
justiça8. “The question of legitimacy is, of course, a question of justifi-
cation; but to answer it in a democratic, egalitarian, and reflexive way 
is a question of justice in political contexts” (FORST, 2017, p.138).

2.2) Ação Social: atores, ideias e valores

No que se refere a análise dos atores e da ação social para a ava-
liação das políticas públicas, proponho sua construção a partir da 
uma abordagem que se baseie no enfoque morfogenético de Mar-
garet Archer, a autora propõe um enfoque sociológico que escape 
ao dilema estrutura x agência. Sua empreitada consiste em compre-
ender estrutura e agência de forma relacional, para Archer (2009) há 
um jogo mútuo entre elas que deve ser compreendido a partir de um 
viés temporal, sua perspectiva evita tanto as análises ascendentes 
que vão sempre da agência para a estrutura, como as descendentes 
nas quais o movimento vai da estrutura para a agência. Essencial-
mente, no enfoque morfogenético a estrutura social é resultado de 
interações humanas que ocorreram no passado, entre seres huma-
nos reais já mortos, e se reproduz mediante a ação daqueles que 
estão vivos, a sociedade é a realidade que surge a partir de um jogo 
mútuo entre estrutura e agência.

⁸ Nos termos do autor: “to put it me-
taphorically, there is a goddess of jus-
tice, but not of legitimacy. That is just 
another way of expressing the overri-
ding binding force of justice. Viewed 
in normative terms, every notion of 
legitimacy must submit to it.” (FORST, 
2017, p.137)
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O esforço central do enfoque morfogenético está em demonstrar 
que os atores sociais são (1) ao mesmo tempo livres e constrangidos 
pela estrutura social, e (2) que temos alguma consciência disso. O pri-
meiro dado é derivado da realidade social, o segundo da reflexividade 
da natureza humana, tratam-se de dois aspectos da realidade social 
que precisam ser reconhecidos e reconciliados pela teoria social.

Em função do espaço não explorarei de forma mais detida nesse 
artigo a teoria de Archer, chamo apenas atenção para sua formula-
ção central sobre a agência, nos termos da autora: “la agencia guía 
la elaboración estructural y cultural, pero ella misma es elaborada 
en el proceso” (ARCHER, 2009, posição 5932).

Para a autora a agência tem propósitos próprios, é reflexiva e 
opera como um mecanismo responsável tanto pela estabilidade 
como pela mudança; os fatores estruturais e culturais influenciam os 
agentes através da formação das situações nas quais se encontram, 
criando razões para diferentes cursos de ação para determinados 
atores. Entretanto, uma boa razão para a ação requer um agente 
reflexivo, que a avalie como uma boa razão para agir e então decida 
agir, isso não significa afirmar que os atores tenham capacidade 
comparativa, perspectiva histórica (como a de um sociólogo) e nem 
que se orientem segundo a teoria da ação racional9.

Em suma, a morfogênese é dupla, porque o mesmo processo pelo 
qual as pessoas levam a cabo a transformação social é simultanea-
mente responsável pela transformação da agência. Archer ressalta 
que os resultados da ação nem sempre são aqueles esperados pelo 
ator, pois os resultados incluem acordos, concessões e também con-
sequências não desejadas.

Al mismo tempo, sin embargo, la agencia se habrá trans-
formado ella misma en un elemento crucial del proceso 
de funcionamiento para la estabilidad o el cambio social. 
La elaboración de la agencia contiene su propia cuota de 
consecuencias no deseadas que son igualmente podero-
sas para condicionar la interacción posterior, definiendo 
las posiciones de grupos en relaciones distintas entre 
ellos, con opciones diferentes de ganar e influenciando 
los resultados sistémicos. (ARCHER, 2009, posição 6068)

3 – APONTAMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia avaliativa que proponho nesse artigo baseia-se na 
minha prática de avaliação endógena enquanto gestora. Desenvol-
verei aqui uma proposta seminal, que somará essa experiência aos 

critérios que proponho como fundantes da avaliação substantiva a 
partir de concepções de justiça. A metodologia proposta também dia-
loga e se orienta pelo debate da avaliação participativa com aborda-
gem política (Laisner; De Mario, 2016) e da avaliação em profundida-
de (Rodrigues; Gussi, 2010).

A avaliação substantiva requer o uso de métodos qualitativos 
de levantamento dos dados. Nesse sentido o método etnográfico 
aliado a realização de entrevistas qualitativas e de grupos focais que 
incluam os atores envolvidos na produção da política pública e seus 
beneficiários, são essenciais. À pesquisa de campo etnográfica10 
somo a análise do conteúdo do desenho da política, buscando des-
velar seus princípios e objetivos, e também a análise dos discursos 
publicamente construídos sobre a política, como aqueles que se 
constroem a partir de opiniões e análises veiculadas pela mídia, que 
influenciam a imagem das políticas públicas, sua justificação públi-
ca e, portanto, sua legitimidade.

Como em outras propostas metodológicas de avaliação, trata-se 
de uma metodologia que precisa lidar com o problema da subjetivi-
dade do avaliador. A avaliação substantiva a partir de concepções de 
justiça pode ser realizada de forma endógena e/ou externa, desde 
que a análise dos dados obtidos seja feita considerando a diferença 
de ponto de partida que marca o olhar daquele que conduz o proces-
so avaliativo. Se for um ator externo à instituição é preciso ter claro 
que seu olhar é conduzido por referências e experiências estranhas 
à política avaliada, e que essas estarão na base do julgamento e dos 
valores que servirão de parâmetro para a condução da avaliação e 
para a leitura dos resultados obtidos. No caso de um ator interno, 
esses parâmetros formados pela experiência vivida se somam a sua 
vivência institucional, ao seu conhecimento sobre o funcionamento 
diário da máquina estatal e do papel desempenhado pelos demais 
atores envolvidos em sua produção. Ambas as perspectivas influen-
ciam no processo e na leitura dos resultados.

Por essa razão, os critérios normativos sobre concepções de jus-
tiça, democracia e legitimidade que apresentei ao longo do artigo é 
que constituem o parâmetro orientador para inquirir sobre os pro-
cedimentos de produção da política e sobre os resultados obtidos. 
O primeiro passo é definir normativamente, a partir do contexto 
social e histórico da política avaliada, quais concepções de justiça 
se referem aos propósitos sustentados pela própria política e às ex-
pectativas sustentadas pelos seus beneficiários e pela sociedade de 
forma mais ampla. Em uma democracia a legitimidade da política 
requer a existência de uma “certa coerência”11 entre as expectativas 
e percepções dos cidadãos e os propósitos institucionais e resulta-
dos obtidos.

⁹ El enfoque morfogenético se distan-
cia así tanto de una concepción de la 
agencia en singular (ve más benefi-
cioso aplicar el término a colectivi-
dades) y también de sobrecargar a 
los individuos contemporáneos con 
responsabilidades agenciales para 
crear o mantener todas las caracte-
rísticas actuales de la sociedad. (AR-
CHER, 2009, posição 6005)

¹⁰ De acordo com Rodrigues (2008, 
p.12): “As abordagens interpretativas 
da avaliação de políticas, por exem-
plo, têm no método etnográfico um 
instrumento privilegiado de análise 
(Greene, 2001; Lejano, 2006). Mas, é 
bom enfatizar, existem na antropolo-
gia um campo de discussões e diver-
gências e uma vasta literatura sobre 
o estatuto da etnografia, sua abran-
gência analítica, formas menos ou 
mais legítimas de apresentação dos 
resultados e as especificidades da 
aplicação desse instrumental em 
situações diversas daquelas que fo-
ram vivenciadas pelos antropólogos 
clássicos, o que, evidentemente, não 
deve ser desconsiderado. Ou seja, as 
ciências sociais, ao entrarem nesse 
debate e nessa prática relativos à 
avaliação de políticas públicas, po-
dem contribuir, não apenas com o 
fornecimento de instrumentais meto-
dológicos, mas também com a refle-
xão continuada sobre técnicas, con-
ceitos e paradigmas de interpretação 
e análise que se dão no âmbito das 
disciplinas que compõem este campo 
do conhecimento.”

¹¹ Não considero que seja possível 
esperar perfeição, porque tanto as 
expectativas, como as instituições se 
transformam ao longo do tempo, o 
que produzirá sempre um gap entre 
um e outro.
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Essas concepções orientadoras da avaliação são ao mesmo tem-
po pré-existentes e dependentes das relações que se constituem a 
partir da existência da política, o que significa que elas se transfor-
mam ao longo do processo. Em alusão ao enfoque teórico morfoge-
nético de Archer, os atores herdam (da experiência vivida por seus 
antepassados) concepções de justiça, de democracia, de cidadania 
e de pessoa que são incorporadas em suas práticas e corporificadas 
pelas instituições e, em um movimento duplo, essas concepções, ao 
serem questionadas e reelaboradas elas transformam as suas ações 
e a estrutura institucional. Por isso, uma teoria política normativa 
“voltada para problemas” deve constituir o parâmetro orientador da 
avaliação, somado a uma análise do contexto social, econômico e 
político no qual se insere a instituição.

As concepções de justiça devem ser pensadas como instrumen-
to analítico em dois eixos complementares: um interno à lógica da 
política pública, inerente a seus propósitos e valores expressos em 
suas diretrizes; e outro externo, referente às concepções de justiça 
de fundo, sustentadas socialmente e que servem como orientadoras 
das relações sociais vistas a partir da perspectiva do dever do Estado 
democrático e dos direitos de cidadania.

A reflexão sobre a justiça dos resultados da política deve conside-
rar o impacto na vida das pessoas em termos materiais, políticos e 
simbólicos. Deve-se questionar: o impacto na distribuição de renda, 
bens e recursos; o impacto sobre o reconhecimento social e sobre o 
auto respeito dos beneficiários da política avaliada; a democratiza-
ção dos procedimentos e a capacidade de criar uma estrutura básica 
de justificação, e por fim, a capacidade de alterar a estrutura de rela-
ções sociais de opressão, dominação e exploração12.

Claro, essas são exigências elevadas que não se espera, ingenu-
amente, que sejam plenamente atendidas pelas políticas públicas 
avaliadas, mas elas devem sim constituir um critério que nos pos-
sibilite refletir sobre a justiça dos procedimentos e dos resultados, 
já que a justiça é um dos mais importantes valores das democracias 
contemporâneas e, enquanto tal, não pode ser definida apenas des-
critivamente a partir da empiria.

Uma vez esclarecido o critério normativo que será o parâmetro 
orientador da avaliação, busco estabelecer, ainda como exercício 
inicial, as etapas centrais do processo avaliativo cuja proposta é que 
se realizem a partir da adoção do método etnográfico de pesquisa 
somado a realização de entrevistas qualitativas e de grupos focais. 
Como um recurso analítico, descrevo abaixo três eixos de análise 
complementares, o primeiro se refere ao desenho da política e sua 
organização institucional; o segundo é voltado para a ação social 
e para as relações que se constroem entre os atores envolvidos no 

processo de produção da política, e entre esses últimos e os benefi-
ciários e a opinião pública; e o terceiro voltado para a justificação e 
legitimidade da política pública.

1º Eixo
a – Entendimento dos objetivos e diretrizes da política a partir da 

concepção de justiça presente em seu desenho, orientadora de seus 
princípios e, também, daquela socialmente sustentada (presente na 
Constituição);

b – Entendimento do papel e dos procedimentos institucionais 
através dos quais se dá a implementação da política.

Busca-se nesse eixo refletir sobre como os atores envolvidos com 
a produção da política entendem os seus objetivos, essencialmente: 
se conhecem as diretrizes centrais da política; se têm clareza das re-
gras e normas que se estabelecem a partir dessas diretrizes e, como 
interpretam e compreendem os seus sentidos. O intuito é realizar 
um escrutínio e refletir sobre as crenças, valores e ideias sustenta-
dos pelos atores, e sua influência no modo como eles se inserem na 
instituição e interpretam os propósitos da política.

2º Eixo
c – Percepção dos atores sobre sua própria atuação e so-
bre a atuação dos demais atores envolvidos com a pro-
dução da política;
d – Relação que se estabelece com os beneficiários e com 
a opinião pública.

O objetivo desse eixo é entender o cotidiano da política e dar cen-
tralidade ao ator e suas ideias na avaliação dos procedimentos ado-
tados e dos resultados alcançados. É preciso levar em consideração 
o nível de discricionariedade dos gestores, burocratas e agentes que 
fazem parte da instituição, indagando até que ponto suas concep-
ções de mundo (crenças, ideias e valores) impactam na organização 
institucional e nas normas e procedimentos estabelecidos no dese-
nho da política. A premissa orientadora desse eixo considera que as 
instituições se constroem e se refazem cotidianamente a partir da 
ação social e das ideias e valores sustentados pelas pessoas em re-
lação com elas.

3º Eixo
e – Percepção dos beneficiários e dos produtores da 

política acerca dos resultados alcançados;
f – Inquirir, enquanto avaliador, sobre a capacidade de 

justificação e sobre a legitimidade da política.
O intuito do terceiro eixo requer olhar para a “vida que as pessoas 

realmente levam”13 e questionar o impacto que a política teve nas 
injustiças às quais seus beneficiários estiveram historicamente sub-
metidos. A análise deve considerar as condições de vida das pessoas 

¹² O estabelecimento de tais critérios 
atende a tarefa da teoria crítica da justiça.

¹³ No sentido defendido por Amartya 
Sen. Para o autor as teorias da jus-
tiça precisam se voltar para a vida 
que as pessoas são capazes de levar. 
Em seu livro “The idea of justice”, Sen 
(2009, p.xi) afirma: “In the approach 
to justice presented in this work, it is 
argued that there are some crucial 
inadequacies in this overpowering 
concentration on institutions (where 
behavior is assumed to be appro-
priately compliant), rather than on 
the lives that people are able to lead. 
The focus on actual lives in the asses-
sment of justice has many far-rea-
ching implications for the nature and 
reach of the idea of justice.”
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em temos materiais, mas também as expectativas que elas tinham 
com relação a política pública avaliada versus, a realidade da políti-
ca e os impactos em suas vidas.

Deve-se também promover uma reflexão crítica entre aqueles 
que participam do cotidiano da política, confrontando suas expecta-
tivas e percepções acerca dos sentidos de seu trabalho, e formulan-
do questionamentos substantivos sobre os resultados alcançados.

Os questionamentos sobre a legitimidade da política precisam 
recair sobre a justificação interna e externa da política, e buscar res-
ponder sobre a justiça da política pública.

CONSIDERAÇÕES

Busquei ao longo desse artigo demonstrar a necessidade de reali-
zarmos avaliações de políticas públicas que indaguem os resultados 
das políticas públicas a partir de uma reflexão que leve em conside-
ração os valores que justificam e legitimam a política e, que questio-
ne seus impactos sobre a vida das pessoas adotando como parâme-
tro as concepções de justiça social coadunadas com esses valores e 
sustentadas pelas sociedades em um determinado contexto.

É preciso questionar os sentidos da política e seus valores de fun-
do para que possamos relacionar expectativas, percepções e resulta-
dos práticos alcançados; evitando realizar uma avaliação meramen-
te instrumental e a partir de critérios externos e estranhos à política, 
o que pode facilmente levar a avaliações negativas ou distorcidas.

Acredito que o enfoque morfogenético proposto por Margaret 
Archer (2009) está metodologicamente mais próximo do meu enten-
dimento daquilo que é imanente à política pública. A sociologia de 
Archer nos propicia repensar o papel dos atores na produção e para 
a avaliação das políticas públicas, tarefa essencial se o que quere-
mos é realizar avaliações contínuas e endógenas. Sublinho que 
avaliadores externos também devem se questionar sobre os atores 
envolvidos e seus interesses, e como esses agem e colaboram para a 
reprodução e manutenção das políticas públicas ao longo do tempo.
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Resumo: Este artigo apresenta a agenda de pesquisa do Grupo de 
Pesquisa Evaluar desde a America Latina e as atividades que vem sen-
do realizadas no âmbito do grupo. Ao trazer algumas das dimensões 
que estruturam e norteiam a agenda, dando centralidade à dimensão 
política, o grupo pretende tensionar com a ortodoxia no campo ao as-
sumir que a avaliação de políticas públicas desconsidera os sujeitos 
sociais envolvidos nas políticas, suas agendas e interesses, tornan-
do-os invisíveis. A agenda defendida pelo GT dá visibilidade a essas 
questões, contribuindo para que a avaliação seja compreendida a 
partir de condicionantes e constructos teóricos que extrapolem obje-
tivos meramente regulatórios e administrativos.
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INTRODUÇÃO

Com o crescimento quantitativo e da importância das políti-
cas sociais fomentadas pelo Estado brasileiro induzidas pe-
las mudanças na Constituição Federal/1988 e pela agenda 
reformista iniciada nos anos 1990, a avaliação de políticas 
públicas começou a ser problematizada quanto à sua forma, 
seus usos e intencionalidades políticas. Esse processo impôs 
a avaliação como elemento constitutivo da gestão pública, 
nos contornos dos critérios de eficiência administrativa pro-
postos por uma agenda liberal. Nesse período, a avaliação de 
políticas públicas tornou-se exigência de organismos inter-
nacionais (i.e. Banco Mundial, UNICEF e outros tantos), que 
passaram a condicionar empréstimos, notadamente na área 
social, atrelados à adoção de metodologias voltadas para a 
mensuração dos impactos e dos resultados obtidos. Tais me-
didas contribuíram sobremaneira para as modificações no 
campo das avaliações sistemáticas de políticas e programas 
governamentais (GUSSI; OLIVEIRA, 2016).

Nesse mesmo período, as alterações advindas da CF/1988, 
no contexto de emergência da sociedade civil e da necessidade 
de se criar mecanismos de controle social, também contribu-
íram para modificar a dinâmica no campo da avaliação. Uma 
vez que novos atores sociais e institucionais passam a fazer 
parte da arena decisória e/ou reforçam sua atuação como 
grupos de pressão qualificados (sindicatos, partidos políticos, 
organizações não-governamentais, conselhos sociais, associa-
ções de classe, movimentos sociais, dentre outras), a avalia-
ção, ainda que preserve as intencionalidades definidas pela 
agenda liberal que orienta Estados e organismos multilaterais, 
passa a dialogar com outras dimensões e agendas, subjacentes 
à esse campo: os territórios, os interesses dos cidadãos, as dis-
putas entre modelos de desenvolvimento social e econômico 
no âmbito da ação estatal.

Esse artigo não tratará de questões de método ou de ordem 
instrumental, já que Gussi e Oliveira (2016) e Rodrigues (2011; 
2016) trataram dessa discussão. O objetivo é problematizar 
alguns elementos que permitirão ao leitor situar a discussão 
sobre o campo da avaliação a partir de uma perspectiva políti-
ca contra hegemônica, que anuncia uma arena crítica de inves-
tigação dentro do campo, além de propor alternativas para o 
fazer avaliativo. Para tanto, este trabalho está dividido em duas 
partes, além dessa introdução e das considerações finais:

A primeira apresenta as principais características da agen-
da de avaliação do Grupo Evaluar desde a America Latina e as 

atividades que vem sendo realizadas pelo GT. A seção seguinte 
traz algumas das dimensões que estruturam e norteiam a 
agenda proposta, dando centralidade à dimensão política. 
A seção propõe uma ruptura com uma visão ortodoxa ao 
assumir que a avaliação de políticas públicas desconsidera 
os sujeitos sociais envolvidos nas políticas, suas agendas e 
interesses, tornando-os invisíveis. Nas considerações finais, 
assume-se que a agenda defendida pelo GT pretende dar vi-
sibilidade a essas questões, o que tem contribuído para que 
a avaliação seja compreendida a partir de condicionantes e 
constructos teóricos que extrapolam objetivos meramente 
regulatórios e administrativos.

EVALUAR DESDE A AMÉRICA LATINA: UMA AGENDA

A literatura sobre o campo da avaliação é clara: a avaliação é 
um processo que avalia criticamente, testa e mede o desenho, 
a implementação e os resultados do projeto ou programa, à 
luz de seus objetivos iniciais ou dos objetivos que orientaram a 
formulação da ação. Pode ser conduzida qualitativa e quanti-
tativamente, para determinar a diferença entre o resultado real 
e o desejado; para se compreender os efeitos da operacionali-
zação e para aferir seus impactos ou efeitos. De todo modo, a 
literatura informa que a avaliação é uma valoração; é uma es-
colha de estratégia(s) metodológica(s) para que uma ou mais 
questões sejam respondidas.

Há, então, um aspecto importante aí diluído, mas que não 
é explicitado formalmente nas definições propostas pelos 
manuais que predominam ou que são considerados “canô-
nicos”: a avaliação debruça-se sobre o fazer do Estado, sobre 
um conjunto de ações que dão materialidade a ação pública. 
Em última instância, avaliar é um ato vinculado ao conjunto de 
ações que dão sentido ao Estado.

Ao compreender a avaliação como um campo difuso onde 
distintos atores institucionais e sujeitos atuam, interagem e 
fazem escolhas, assumimos que o fazer avaliativo é um pro-
cesso que evidencia distintas visões, agendas, interesses e per-
cepções. Dessa forma, a avaliação é um processo que articula 
esse conjunto de elementos onde a técnica ou o método são 
apenas uma das dimensões e, consequentemente, reflete con-
cepções que podem ser mais ou menos hegemônicas. Em ou-
tras palavras, a avaliação de políticas públicas está inserida na 
relação estado-sociedade e, por isso, reflete visões ortodoxas 
ou heterodoxas – dominantes ou não-hegemônicas, depen-
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dendo das concepções teóricas que fundamentam esse fazer. 
A avaliação é, portanto, um ato político e, consequentemente, 
não é apenas e exclusivamente um conjunto de processos e/
ou métodos com vistas a mensurar dimensões e auxiliar na to-
mada asséptica de decisões governamentais. Como tem forte 
vinculação política, a avaliação reflete jogos de poder, ideolo-
gias e concepções sobre o Estado, sobre os direitos sociais e 
sobre os cidadãos, os destinatários das ações públicas. É nesse 
contexto que essa discussão se inscreve.

Essa visão crítica é fruto de uma agenda iniciada em 2013, 
na Colômbia, pelo Prof. Victor Quintero, no âmbito do Grupo 
de Trabalho (GT) chamado Evaluar desde la America Latina, 
congregando pesquisadores e avaliadores vinculados à Red de 
Seguimiento Monitoreo y Evaluación de América Latina y el Cari-
be – ReLAC e de universidades brasileiras, latino-americanas e 
europeias. A inserção e a articulação do Prof. Alcides Gussi no 
Brasil fez com essa discussão ganhasse espaço no VI Seminário 
Nacional da Rede Brasileira de Monitoramento de Avaliação – 
RBMA, realizado em Porto Alegre, em novembro de 2014. Nesse 
evento, as conferências dos Professores Alcides Gussi e Victor 
Quintero sobre uma visão contra hegemônica acerca do campo 
da avaliação definiu as bases para as discussões subsequentes.

O amadurecimento e fortalecimento da reflexão proposta 
por esse GT fez com que o painel “Há um modelo contra-he-
gemônico de avaliação?” fosse incluído na IV Conferência 
Internacional da ReLAC sediada em Lima, em março de 2015. 
Em 2017, o Seminário Internacional Evaluación y Toma de 
desiciones – Agenda Compartida (Universidad de Lanús, Uni-
versidade Federal do Ceará, Universidade Federal de Ouro 
Preto e Universidad Callí) realizado em agosto de 2017, na 
cidade de Buenos Aires, reforça o caráter interdisciplinar e a 
sinergia entre algumas das instituições e pesquisadores que 
integram essa rede. No mesmo ano, já com o GT bastante 
fortalecido, três painéis integraram a programação da V Con-
ferência Internacional da ReLAC sediada em Guanajuato, no 
México, em novembro.

Nessa direção, em 2017 e 2018 levamos essa agenda de 
trabalho para a Europa por meio do GIGAPP – Grupo Inter-
disciplinar de Gestão, Administração e Políticas Públicas, que 
realiza seu congresso anual em Madrid. Em 2018, o simpósio 
temático – Evaluar desde la America Latina aconteceu no 56ª 
ICA – Congreso Internacional de Americanistas, coordenado 
pelos professores Victor Quintero e Alcides Gussi, em julho. 
Ainda em 2018, essa agenda também foi inserida no âmbito 

das atividades do GIGOP – Grupo de Investigação em Gover-
nança e Políticas Públicas, dentro das ações apoiadas pelo 
CLACSO. Cursos e oficinas também foram ministrados nesses 
eventos pelos membros dessa rede de profissionais, o que re-
força a densidade desse debate nos diversos países, na esfera 
pública, na Academia e nos setores privado e não estatal.

No Brasil, temos feito essa discussão em diversos eventos 
nacionais e regionais que fazem parte do chamado Campo de 
Públicas, através de mesas temáticas, painéis, cursos e ofici-
nas, o que tem contribuindo para o debate sobre avaliação a 
partir de uma perspectiva crítica.

É no âmbito desse Grupo de Trabalho que esse artigo se 
localiza, motivado pelas reflexões que advieram dessa agenda 
ao longo desse percurso. Compreendido seu contexto, preten-
de-se é apresentar algumas dimensões-chave que estruturam 
essa abordagem¹.

EVALUAR DESDE A AMÉRICA LATINA: ALGUMAS 
DIMENSÕES DA CONTRA HEGEMONIA

A avaliação na América Latina e no Caribe: uma visão 
liberal e colonial

Com a emergência do paradigma gerencial – A Nova Gestão Pú-
blica –, o Estado passa a desempenhar o papel de articulador e 
direcionador, compartilhando sua autoridade e delegando com-
petências para um conjunto de instituições que, eventualmente, 
tornar-se-ão uma rede articulada de agentes que promoverão a 
sinergia entre as várias ações que serão implementadas pelos 
governos e seus parceiros, em âmbito global e planetário.

Essa nova dinâmica promove um intercâmbio de atributos 
e competências para os agentes públicos e privados, o que 
contribui para a ressignificação de conceitos que agora deixam 
de ser rígidos. Há, portanto, uma clara aproximação entre as 
várias agendas institucionais, o que contribui para a homoge-
neização de uma agenda política que torna-se dominante e 
passa a regular a ação pública.

 Nesse movimento, as distintas culturas organizacionais 
envolvidas nesse processo também se realinham e se aproxi-
mam, o que certamente tem contribuído para a construção de 
um novo ethos público, muito mais permeável e constrangido 
pelas diretrizes propagadas pelo novo gerencialismo.

¹ Uma versão inicial desta pro-
posta foi apresentada em Gussi 
e Oliveira (2016).
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Há, portanto, a conformação de uma nova gramática, uma 
nova semântica que passa a ser liquidamente incorporada pelo 
Estado em nível global, influenciando as diversas áreas gover-
namentais e modificando as percepções acerca de suas finali-
dades e modos de fazer. A gramática passa a ser regida por um 
conjunto de padrões semânticos que delineiam um espectro de 
relações entre atores políticos: prestação de contas; avaliação/
monitoramento das ações implementadas; eficiência do gasto 
e controle orçamentário; transparência e controle social, dentre 
outros. Em outras palavras, governos devem ser accountables, 
isto é, capazes de responder aos diversos grupos de interesse 
sobre seus atos e decisões políticas. Nesse sentido, uma janela 
de oportunidade se abre para a criação de um conjunto de me-
canismos de avaliação e controle que empreguem ferramentas 
institucionais e não institucionais que traduzam a gramática e 
a tornem tangível do ponto de vista normativo e metodológico.

Assim, o desempenho e a eficácia dos governos dependem 
também desses mecanismos de controle, tarefa básica para 
que esse processo de reconfiguração do Estado aconteça. 
Nessa direção, os controles pela lógica dos resultados e pela 
competência administrada ganham novos contornos. Pressio-
nados pela necessidade de prestarem contas à sociedade acer-
ca da efetividade de suas políticas e programas, além de asse-
gurar que a estrutura administrativa funcione dento de novos 
princípios de produtividade e desempenho, os governos ade-
riram à essa agenda. Essa perspectiva é fortemente vinculada 
à definição de metas e objetivos claros que permitam tanto à 
Administração mensurá-los quanto a sociedade fiscalizá-los.

Para o contexto latino americano e caribenho, região consti-
tuída por países que historicamente foram e são marcados por 
uma visão colonial, dependente, clientelista e patrimonial que 
se traduz em agravamento da desigualdade social, do reforço 
das assimetrias de acesso aos bens públicos e, consequente-
mente, na fragilização dos direitos sociais e no esvaziamento 
da noção de cidadania, a conjuntura anteriormente descrita 
reforça a gramática liberal nas políticas sociais. No campo da 
avaliação, coaduna-se com a perspectiva avaliativa fomentada 
pelos organismos internacionais e multilaterais que, com sua 
políticas de financiamento de políticas sociais para a Amé-
rica Latina e o Caribe, impuseram um modelo de avaliação 
assentado nos marcos políticos neoliberais e/ou nos manuais 
produzidos a partir da tradição e da experiência americana 
e europeia, dentro de uma perspectiva vertical e colonial, de 
cima para baixo.

Gussi e Oliveira (2016) tratam dessa questão para o caso bra-
sileiro. Para os autores, essa perspectiva tomou forma no país 
a partir da Reforma de Estado implementada nos anos 1990, 
quando se impôs um modelo de avaliação da gestão pública 
ajustado às demandas do Banco Mundial, instituição responsá-
vel pelo fortalecimento de uma visão instrumental, cartesiana , 
positivista e quantitativista acerca da avaliação no país. Ainda 
conforme Gussi e Oliveira (2016), a essa agenda política circuns-
creve-se um modelo de avaliação de programas, projetos e polí-
ticas, sobretudo governamentais, baseados em critérios pré-de-
finidos de eficiência, eficácia e efetividade dos mesmos. Quase 
sempre reduzidas à dimensão econômica, essas avaliações têm 
por intuito demonstrar o sucesso ou fracasso das políticas a par-
tir da construção de indicadores, notadamente estatísticos, que 
revelam a otimização da relação custo-benefício, previamente 
calculada, em relação ao investimento realizado na execução 
de programas, projetos e políticas. Em grande medida, é essa 
crítica que o GT se propõe fazer, trazendo essa discussão para o 
centro do debate em torno do campo da avaliação de políticas.

A noção de trajetória

As políticas públicas não são criadas de maneira estruturada e 
que não operam sob um fluxo ordenado e contínuo, como po-
de-se, equivocadamente, supor a partir de uma leitura apres-
sada ou normativa do Ciclo das Políticas Públicas, amplamente 
descrito nas referências sobre a temática. Uma análise crítica 
do Ciclo permite compreendê-lo como um conjunto de variá-
veis que, de uma maneira sistêmica e orgânica, revelam como 
a ação estatal se materializa. Ao serem pensadas dessa forma, 
pode-se construir uma visão que permite tensionar o papel do 
Estado; em que medida a promoção do bem comum e a gera-
ção de valor público estão efetivamente sendo assegurados e 
até que ponto os cidadãos, os destinatários dessas ações, têm 
tido seus direitos preservados e ampliados. O ciclo, portanto, 
serve para vincular o processo de avaliação a uma dimensão 
mais ampla, no nível do Estado e da sociedade.

A leitura cuidadosa, atenta e crítica do Ciclo revela que as 
ações implementadas pelos governos percorrem um caminho, 
ainda que não sejam rigorosamente lineares. O Ciclo descreve 
uma dinâmica inerente às políticas públicas que passa, indiscu-
tível e inexoravelmente, pela ideia de movimento: o ciclo revela 
um percurso, uma trajetória (Gussi, 2008).
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Ainda segundo Gussi (2008), as políticas têm uma trajetória, 
assim como os sujeitos. Depreende-se, portanto, que as políti-
cas são um processo de sucessivos sentidos a elas atribuídos; 
são uma sucessão de avanços e rupturas que dão movimento 
ao seu processo. Dessa forma, compreender seu itinerário, ana-
lisar seus efeitos, seus resultados, seus impactos e as questões 
associadas ao desenho e sua implementação significa, incial-
mente, compreender como esse percurso foi (é) construído. A 
partir dessa compreensão, a noção de trajetória emerge como 
referencial metodológico estratégico para a compreensão dos 
processos sociais, construindo um diálogo entre temporali-
dades e territorialidades, revelando uma dimensão histórica, 
coletiva e social².

O ciclo, ao materializar a dinâmica da ação estatal e evi-
denciar os distintos grupos e atores que fazem parte do tecido 
social, vincula esses sujeitos e instituições, o que exige que sua 
compreensão se dê a partir de uma premissa: (i) as políticas 
públicas devem existir em condições democráticas e (ii) ope-
ram em contextos dinâmicos, onde os atores, as agendas, os 
interesses e as arenas se movem e se conformam a partir das 
negociações e tensões que são próprias do processo decisório.

A avaliação, nesse contexto, figura como um elemento 
aglutinador desse processo, fornecendo subsídios para que a 
sociedade civil e seus diversos grupos de interesse e de pres-
são possam coexistir através dos mecanismos de controle que 
o próprio processo avaliativo produz. Há, portanto, um movi-
mento ai descrito que permite compreender a avaliação como 
um fazer processual, diretamente vinculado ao caminho que 
as políticas percorrem.

Dessa forma, como afimam Gussi (2008) e Gussi e Oliveira 
(2016), a política/programa não tem um sentido único e está 
circunscritas a ressignificações, segundo seus distintos posi-
cionamentos nos vários espaços institucionais (ou fora deles), 
ou seja, de acordo com seus deslocamentos na instituição ou 
na comunidade destinatária desta política ou programa.

É nesse sentido que a noção de trajetória importa para se 
pensar o campo de avaliação a partir de uma perspectiva crí-
tica e decolonial³, que se opõe a visão tecnicista e regulatória 
que ainda vigora na América Latina e no Caribe. Ao dar visibi-
lidade aos distintos atores e às tensões que emergem nessas 
relações, pretendemos horizontalizar as experiências, disputas 
e agendas, além de propor metodologias mais participativas, 
inclusivas e heterodoxas que vocalizem os territórios, os sujei-
tos e as contradições que são intrínsecas ao processo de mate-
rialização das políticas públicas, especialmente as sociais.

A dimensão oculta da avaliação: a economia política 
da avaliação

Em Sobre o Estado, Bourdieu (2014) discorre longamente acer-
ca de diversas dimensões sociológicas que conformam e cons-
trangem o Estado. Ao tomar emprestado do autor uma análise 
teleológica sobre o Estado, percebe-se que a mesma se aplica 
ao campo da avaliação sob o ponto de vista administrativo, re-
gulatório e gerencial, quando o paradigma da Nova Gestão Pú-
blica parece ser a única alternativa possível: a avaliação é um 
consentimento, é a aceitação de uma “ideia”.

Ainda que pareça que o campo da avaliação tenha cami-
nhado na direção da “canonização” de um padrão (Bourdieu; 
2014) – o padrão-ouro das avaliações –, sacramentando a 
importância das estatísticas, dos standards e de certos enfo-
ques metodológicos alinhados com o mainstream internacio-
nal (o “mercado” da avaliação) e a gramática global que tem 
predominado, as discussões propostas pelo GT sustentam 
a tese de que, a partir de uma dimensão política, há outras 
dimensões que dão materialidade a esta temática, conferin-
do à mesma maior densidade teórico-metodológica, além 
de reconhecer as múltiplas concepções que fundamentam 
o campo, para além das visões mais normativas e com forte 
caráter instrumental.

Gussi e Oliveira (2016) analisaram essa questão que será, 
suscintamente, resumida aqui. Ao assumir que a avaliação 
encerra em si mesma um conjunto de elementos que fazem 
com que esse processo adquira contornos políticos relevan-
tes, os agentes e os avaliadores podem ser considerados 
maximizadores de interesses, que podem – ou não – estar 
alinhados com os objetivos institucionais e/ou organizacio-
nais das agências ou governos responsáveis pelas avaliações. 
Consequentemente, afirmam os autores, as avaliações po-
dem tornar-se meramente figurativas ou documentos pa-
dronizados com vistas a satisfazer requisitos legais, como a 
prestação de contas, por exemplo.

Ao aprofundarem esses pontos, os autores sustentam a tese 
de que os avaliadores possuem um conjunto complexo de ob-
jetivos a serem atingidos, tais como, poder, renda, prestígio, 
segurança, conveniência, lealdade (a uma ideia, instituição 
ou nação), orgulho do trabalho excelente e desejo de servir ao 
interesse público. Como tais interesses não necessariamente 
estão associados aos interesses das instituições que realizam 
ou contratam as avaliações, podem-se extrair algumas conclu-
sões que se aplicam ao campo da avaliação: (1) os custos de 

² Para uma discussão epistemológica 
e metodológica sobre essa questão, 
ver Gussi e Oliveira (2016).

³ Diversos autores têm tratado do 
pensamento decolonial na América 
Latina. Cabe destacar a contribuição 
de Boaventura de Sousa Santos a 
esse respeito.
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transação⁴ no processo avaliativo de obtenção da informação 
são elevados porque requerem tempo, esforço e recursos 
financeiros para obter dados e decodificar significados, tradu-
zindo-os de forma inteligível e aplicada; (2) os tomadores de 
decisão envolvidos na avaliação são indivíduos que têm racio-
nalidades limitadas e, por isso, não conseguem tomar decisões 
pareto-eficientes⁵; (3) os agentes e avaliadores operam sob 
condições de incerteza e, ainda que a obtenção de informação 
possa reduzir essa assimetria, resta considerável quantidade 
de incerteza na tomada de decisões e (4) a dinâmica e a cultura 
organizacional das distintas instituições que estão associadas 
ao processo avaliativo influenciam as estratégias e as agendas 
que permearão as avaliações.

Assim, pode-se considerar que há, nesta discussão, o in-
teresse de propor uma leitura alternativa sobre a avaliação 
no sentido de contrapor o paradigma vigente, partindo-se 
da premissa que os aspectos ocultos são determinantes para 
melhor se compreender a dinâmica da avaliação, tanto do 
ponto de vista dos agentes econômicos quanto das arenas 
políticas envolvidas.

Finalmente, Gussi e Oliveira (2016) são categóricos: a ques-
tão simbólica deve ser incorporada à discussão sobre o campo 
da avaliação, aspecto central para dar visibilidade a questões 
que, se compreendidas apenas a partir de uma concepção car-
tesiana ou meramente instrumental acerca do fazer avaliativo, 
permanecerão ocultas. Dessa forma, os autores defendem 
que, para a discussão sobre o Estado e o campo da avaliação 
a partir de uma abordagem política, deve-se dar centralidade 
aos códigos, ritos e símbolos que, também, são integrantes da 
dinâmica estatal e estão presentes no processo avaliativo. Ao 
analisar o jogo de cena que se revela e que constitui o percurso 
avaliativo, o papel e a ação dos burocratas, dos avaliadores, 
das agências de avaliação e instituições públicas nacionais e 
internacionais, dentre outros atores que integram essas arenas 
decisórias passam a fazer parte da trama, dando novas pistas 
para se compreender como as avaliações, “assim como as sal-
sichas”, são feitas.

A dimensão cultural e uma proposta metodológica

Uma visão crítica acerca da avaliação requer uma compreen-
são ampliada sobre a cultura avaliativa, o papel do avaliador 
e sua relação com os sujeitos e instituições que fazem parte 
do itinerário das políticas. Nesse sentido, a avaliação deve vol-

tar-se para como os diferentes atores envolvidos nas políticas 
concebem as políticas e entendem os seus resultados, efeitos, 
impactos e desdobramentos a partir de referenciais próprios 
da cultura desses atores. Nessa postura, a avaliação tende a 
ser multirreferenciada, uma vez que contempla vários destina-
tários das políticas e os distintos significados que tais sujeitos 
dão a elas sem que, contudo, se atribua a esses significados 
uma hierarquia de valores que tenda a julgar a política monoli-
ticamente, sob o prisma de um único agente envolvido.

Segundo Gussi e Oliveira (2016), essa postura não se cons-
titui a priori: ela é uma construção do avaliador, que emerge 
como sujeito nesse processo, também comprometido, pesso-
al, profissional e epistemologicamente com sua imersão no 
cotidiano da política, onde ela se efetiva e é implementada. 
Trata-se de, metodologicamente, ir a campo e construir, por 
meio da observação participante e da utilização de técnicas de 
pesquisa a ela concernentes, uma “etnografia da experiência” 
das políticas públicas, que constituirá a base de dados para a 
avaliação empreendida (LEJANO, 2012).

Nesse sentido, se compreendemos que uma avaliação de 
uma política deve levar em conta seus diferentes atores insti-
tucionais e destinatários em um processo de imersão, há que 
se postular que (i) a avaliação deve reconstruir as trajetórias 
das políticas como o pressuposto central de que essas traje-
tórias circunscrevem os resultados das políticas e, portanto, 
constituem dimensões fundamentais para aprofundamentos 
da avaliação de políticas públicas; (ii) que tal esforço também 
incorpore os padrões de intervenção do Estado e a conjuntura 
que o conforma e o orienta; (iii) a proposição de mudanças 
das políticas a partir da compreensão dessas variáveis e (iv) a 
reflexão crítica sobre os diferentes pontos-de-vista dos atores 
envolvidos, imersos nas suas próprias culturas e em seus terri-
tórios, no nível local.

Finalmente, a título de orientação metodológica, apresen-
tamos quatro blocos de perguntas avaliativas a fim de subsi-
diar as pesquisas sob a perspectiva aqui descrita, a partir da 
dimensão cultural, extraídos de Gussi e Oliveira (2016):

I. Sobre os atores, instituições envolvidas e seus distintos 
contextos

Quem são e onde estão os atores institucionais envolvidos nas 
políticas?
Quem são e onde estão os sujeitos-beneficiários dessas políticas?

⁴ Os custos podem ser definidos 
como custos de negociar, redigir e 
garantir o cumprimento de um con-
trato ou das regras do jogo. A teoria 
econômica postula que os custos de 
transação se alteram de acordo com 
as características da transação e do 
ambiente competitivo. A teoria tem 
como pressuposto o fato de os agen-
tes possuírem racionalidade limita-
da, por estarem sempre propensos 
ao oportunismo. Como não têm co-
nhecimento integral sobre o ambien-
te, não conseguem obter uma solu-
ção que maximize a eficiência.

⁵ Vilfredo Pareto desenvolveu a teoria 
da otimização e da eficiência econô-
mica, segundo a qual uma situação 
em que nenhuma reorganização ou 
transação pode elevar à utilidade 
ou satisfação de um indivíduo, sem 
reduzir a utilidade ou satisfação de 
outro indivíduo, assegura uma condi-
ção de eficiência.ção que maximize a 
eficiência.
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Que lugares os sujeitos ocupam no desenho organizacional 
das instituições implementadoras?

II. Sobre as trajetórias e percepções acerca da política

Quais os deslocamentos institucionais e burocráticos da polí-
tica entre os momentos da formulação e da implementação?
Em que medida esses deslocamentos são modificados pelos 
atores e pelas instituições?
Como a política se configura e se transforma no nível local 
e territorial?
Quais são as percepções que os sujeitos-beneficiários têm do 
processo de implementação da política e de seus resultados?
Quais são as percepções que os tomadores de decisão têm so-
bre o processo de formulação, implementação e dos resulta-
dos da política?

III. Sobre os resultados da política e seus contextos

Como a política se articula com as instituições, com as diferen-
tes percepções dos tomadores de decisão e do público-alvo 
envolvidos, em seus distintos contextos?
Em que medida os distintos contextos podem influenciar os re-
sultados da avaliação?
Há resultados não previstos que deveriam ser incorporados ao 
processo avaliativo?

IV. Sobre as contribuições do avaliador para a reformulação 
e suas recomendações para a política

Como o avaliador pode contribuir para a reformulação de in-
dicadores pré-existentes a partir da sua análise dos distintos 
contextos culturais?
Como o avaliador pode, ao mesmo tempo, contribuir para a 
construção ou ressignificação de (novos) indicadores a partir 
dos diferentes contextos culturais?
Como as recomendações do avaliador podem revelar distin-
tas culturas na avaliação?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O grupo Evaluar desde a América Latina pretende tensionar o 
debate sobre o campo da avaliação a partir de uma visão críti-
ca. Ao defender uma análise política sobre a avaliação e seus 
múltiplos atores, parte-se da premissa que os avaliadores e os 
analistas não estão imunes à dimensão política da avaliação 
e da dialética que a ação estatal produz. Da mesma forma, os 
avaliadores e analistas não estão fora do debate sobre as fun-
ções do estado e sobre como os direitos e a promoção da cida-
dania serão garantidos.

Ao assumir que a avaliação influencia e produz escolhas 
políticas no âmbito do Estado, o avaliador pode contribuir 
decisivamente para horizontalizar as dimensões econômicas, 
culturais, políticas, subjetivas e territoriais, aproximando e ar-
ticulando as agendas, os atores, as instituições e os interesses.

É nesse sentido que o avaliador emerge como um catalisa-
dor potente para que as várias esferas governamentais sejam 
mobilizadas através da avaliação e de seus resultados, efeitos e 
desdobramentos. Essa é uma das possibilidades de dar visibi-
lidade à ação estatal. Ao atuar nessa arena com esses referen-
ciais, o GT também cumpre seu papel no sentido de anunciar 
e defender uma agenda a ser perseguida a fim de orientar o 
campo da avaliação na América Latina e no Caribe.
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Resumo: Este texto traz reflexões sobre possíveis respostas crítica e 
contra-hegemônicas às demandas governamentais hegemônicas por 
avaliações de impacto em políticas sociais no Brasil, em tempos po-
líticos sombrios de ascensão do conservadorismo. É feita uma revi-
são bibliográfica sobre os usos da avaliação e análise destas frente 
ao cenário governamental pós Golpe de 2016 no Brasil, com o im-
peachment da Presidenta Dilma Rousseff. Os atores-avaliadores de 
políticas públicas devem atentar para mais dilemas que àqueles que 
comumente são enfrentados para atender as demandas avaliativas 
quantitativas e positivistas. É preciso questionar sobre como os juízos 
de valor argumentados para fazer usos políticos e técnicos em pro-
cessos de tomada de decisão sobre políticas sociais devem ser cria-
dos, considerando para além da equação recursos-técnicas-timing, a 
dimensão ética-cívico-dialógica nos processos avaliativos.
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Introdução

Avaliação e políticas públicas são termos polissêmicos que ganha-
ram importância no campo da gestão pública na América Latina, 
principalmente a partir de meados de 1990, em contextos de afir-
mação democrática. Frente às discrepâncias sociais existentes em 
países como o Brasil e a ascensão de governos progressistas de es-
querda nos anos 2000, uma das principais razões de ser dos Estados 
Democráticos passou a ser a implementação de políticas públicas 
sociais, lindando com o enfrentamento de problemas públicos com-
plexos e perversos, tais como a pobreza e exclusão social. No mesmo 
passo, a necessidade de aferir os resultados sobre os investimentos 
e esforços técnicos e políticos para lidar com tais questões passou a 
ser mister, imputando uma tendência a aferir, medir e atribuir juízos 
de valor as ações, programas e projetos desenvolvidos no âmbito 
das políticas sociais.

Em países como o Brasil, apesar do predomínio estadocêntrico 
da lógica das políticas públicas, valorizando a noção clássica destas 
como “o governo em ação”, começa-se a compreender a importância 
do envolvimento dos múltiplos atores públicos e privados em torno 
de diretrizes para resolver problemas de pública relevância e para 
ofertar bens e serviços públicos. Percebe-se, por outro lado, o au-
mento das exigências pelas etiquetas gerenciais da eficiência, eficá-
cia, efetividade, sustentabilidade e viabilidade das policies, que nem 
sempre conseguiram ampliar as formas de ver avaliação para além 
de um último estágio do ciclo de uma política pública. Tal estágio é 
visto com o papel de dar uma síntese final sobre as respostas de go-
verno para um dado problema, subsidiando tomadores de decisão 
para deliberar sobre os rumos de uma policy. Assim, parece haver 
em alguns aspectos um descompasso entre a importância dada ao 
“produto” avaliação de políticas públicas pelos avaliadores e seus 
demandantes e a importância dada por estes para os “processos 
avaliativos”, que deveriam ter um olhar mais apurado para a criação 
de novas epistemes, métodos e usos destas.

Criar sistemas de monitoramento e avaliação de políticas sociais 
e uma cultura de uso destes numa perspectiva estratégica de trans-
parência e controle social passou a ser a tônica, principalmente, na 
primeira década dos anos 2000. Certamente, nunca o Brasil conse-
guiu avançar tanto na criação e aferição de indicadores econômicos 
e sociais de avaliação, na produção de séries históricas e nos usos 
destes para fins de diagnóstico territorial. Exemplos disso, são as 
sofisticadas bases de dados criadas no âmbito dos sistemas federa-
tivos de políticas públicas, como o Sistema Único de Saúde (SUS) e 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), destarte a não uniformi-
dade dos usos destes dados pelos diferentes governos locais.

Num momento em que se avançava com relação a criação de 
uma cultura da avaliação de políticas públicas, de súbito, o país so-
fre um golpe político-jurídico-institucional que institui um governo 
ilegítimo e conservador com a proposta de desmonte do sistema 
de proteção social. Neste caso, parece que as lógicas e intenciona-
lidades da avaliação passam a ser apenas as de deslegitimar aquilo 
que vinha sendo construído, baseando-se em juízos de valor meri-
tocráticos, no capacitismo e na eficácia gerencial, como formas de 
manipular as agendas políticas e governamentais, voltando-as 
para a extinção de políticas sociais. Todos os esforços dos atores-
-avaliadores vindos das universidades, think thanks e consultorias 
entram em choque, ao não se ter clareza sobre qual será o destino 
das avaliações feitas até então, bem como, para quem e para que 
estas servirão estrategicamente. Isso exige que estejam ainda mais 
atentos para os dilemas que enfrentam e enfrentarão, que àqueles 
que comumente já vinham sendo enfrentados junto as demandas 
por avaliação pelos governos.

Situado tal contexto, o objetivo deste trabalho é trazer reflexões 
sobre possíveis respostas contra-hegemônicas às demandas gover-
namentais hegemônicas por avaliações de políticas públicas no Bra-
sil, em tempos políticos sombrios de ascensão de ondas conserva-
doras, mediante o golpe político-institucional em curso. Para tanto, 
além desta introdução buscarei fazer alguns apontamentos sobre a 
necessidade de novas epistemes e métodos avaliativos, os usos da 
avaliação e seus dilemas, e possíveis respostas contra-hegemônicas 
para demandas governamentais por avaliação.

2. Por novas epistemes e métodos de avaliação

Como já afirmado, muito avançamos no Brasil, em termos da cer-
teza sobre as necessidades de avaliar políticas públicas, seja como 
produto complementar aos clássicos processos hegemônicos de 
controle e legalidade típicos das administrações públicas (BASCO, 
SUBIRATS, 2009), seja enquanto processos de aprendizagem, de 
construção de significados ou de significâncias (BOULLOSA, 2009). 
Para tanto é preciso conceber que a avaliação compreende ativida-
des nem sempre correlacionadas voltadas para expressar um juízo 
de valor argumentado ou uma síntese avaliatória voltada para um 
fim “nem sempre claro e/ou explícito, empreendido por um conjun-
to de agentes, nem sempre definidos ou etiquetados como avaliado-
res” (BOULLOSA, 2006, p. 112).

A ideia de conceber avaliação como juízo de valor é algo que 
muitas vezes pode ser contestada e gera dilemas dentro de lógicas 
gerencialistas e positivistas. É importante lembrar aqui o clássico 
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conceito de avaliação proposto por Michael Scriven (1967) ao afir-
mar que avaliar é uma atividade formal de atribuição de valor mate-
rial (worth), valor simbólico (value) e mérito (merit) a uma entidade 
(planos, programas, projetos e/ou ações).

 Logo, ao compreender tais questões, percebe-se que avaliar 
não se trata apenas de algo tão racional e procedimental obtido 
tecnicamente por meio da pesquisa avaliativa (incluindo métodos e 
técnicas da pesquisa social aplicada), que seja capaz de criar análi-
ses “neutras”, cientificamente comprovadas e governamentalmente 
aceitas ou rejeitadas.

É preciso pensar em novas perspectivas para compreender a 
natureza, os métodos, os vínculos, os limites e potencialidades 
dos processos avaliativos, principalmente, quando se tratar de 
objetos no campo das políticas sociais. A avaliação, assim, não 
pode apenas se basear na lógica dos modelos positivistas, nor-
mativos e prescritivos.

Pensar numa cultura da policy evaluation como algo sério, compro-
metido com a transformação social, demanda superar pressupostos 
epistemológicos ultrapassados. É preciso adotar abordagens pós-po-
sitivistas que situem a pesquisa empírica avaliativa em um quadro 
interpretativo mais amplo. Isso implica em ao invés de controlar e 
esconder as influências do analista / avaliador de políticas públicas, 
recorrendo a modelos mais rigorosos de pesquisa empírica, trazer à 
tona tais julgamentos, reconhecendo sua centralizada para o processo 
científico e político. Os produtos científicos decorrentes das avalia-
ções, portanto, se destinam apenas a oferecer uma descrição mais 
precisa do que já é assumido como ciência (FISHER, 2016).

Atenta-se, porém, que na nossa tardia¹ construção de uma 
cultura avaliativa no Brasil, caminhamos para o desenvolvimento 
de enfoques que privilegiam modelos hegemônicos, muitas vezes 
trazendo métodos com lógicas empresariais para os governos, 
tendo a primazia na lógica do custo-benefício, nos resultados e 
nos chamados impactos. Avaliadores acadêmicos, consultores ou 
burocratas, comumente, trazem um discurso do “técnico” e do 
“profissional” como influenciador dos rumos da política social. 
Logo, urge a necessidade repensar a primazia das chamadas “ava-
liações de impacto”. É preciso perguntar para que estas de fato têm 
servido e quais os impactos que estas vem ocasionando nas políti-
cas sociais, desde os governos progressistas, até o momento atual 
com a instalação de um governo ilegítimo que vem favorecendo o 
desmonte dos direitos sociais.

As etiquetas da “avaliação de desempenho” ou da “avaliação de 
impacto” cada vez mais se demonstram insuficientes para resolver a 
carência de recíproco conhecimento entre elas. Porém, parece ain-

da haver pouco esforço dos avaliadores para redefinir o arcabouço 
conceitual e metodológico da avaliação, uma vez que estes reforçam 
posturas excessivamente “técnicas” e prescritivas com pouca ou 
nenhuma referência ou reverência a qualquer fase analítica sobre os 
objetos avaliados nas políticas sociais (BOULLOSA, ARAÚJO, 2009). 
Isso se dá também pela própria lógica de compreensão equivocada 
sobre política social e as relações entre os seus sistemas simbólicos 
e resultados materiais.

Compreender as políticas sociais como “argumentos”² que fa-
vorecem diferentes formas de ver e se relacionar com os problemas 
públicos sociais pode ser um caminho para pensar novas epistemes 
e métodos avaliativos. Logo, pressupõe uma avaliação dos impactos 
transformacionais no pensamento e nas deliberações da comunida-
de política, implicando na compreensão dos conflitos normativos 
escondidos por trás de interpretações muitas vezes plausíveis de ob-
jetivos abstratos ou valor (FISCHER, 1995, 2016). A especial atenção 
para os diferentes contextos, os conflitos políticos e ideológicos, os 
significados compartilhados e as premissas que motivam distintos 
atores sociais para ação e engajamento em causas coletivas, passa 
a ser algo fundamental para as políticas públicas (REICH, 1988 apud 
FISHER, 2016) e, em especial, para a avaliação destas. É preciso am-
pliar a visão sobre questões concretas nos processos avaliativos, que 
vão desde à “eficiência de um programa, por meio do ser contexto e 
sistema societal, para questões normativas abstratas concernentes 
ao impacto de uma política pública de uma forma de vida particu-
lar” (p. 174).

É certo que cada vez mais se avaliam objetos extremamente 
complexos e que geram muitas incertezas em ambientes que reúnem 
atores, tempos e interesses diferentes. Tal complexidade se dá pela 
integração de objetivos em políticas de governo, com uma plurali-
dade de instrumentos (cruzados) e pressupondo a sinergia entre 
diferentes setores e níveis de governo; pela definição do público da 
policy, extrapolando as fronteiras clássicas entre grupos de atores 
decisores, executores e beneficiários; pela exigência de inovação de 
arranjos institucionais, dificultando um tipo de aprendizagem ligado 
ao aperfeiçoamento de processos, dificultando o desenvolvimento 
de séries de avaliação; e pelo crescente grau de participação nas 
políticas públicas avaliadas, gerando dilemas de não saber se o mais 
importante é avaliar os efeitos e resultados da participação em si ou 
das decisões participadas (BOULLOSA, 2006, 2012).

As incertezas das avaliações surgem principalmente ao se aferir o 
possível sucesso do desenho de uma resposta de governo proposta 
para transformar uma dada situação considerada problemática em 
uma outra considerada socialmente aceitável, mesmo quando este 

¹ Boullosa e Araújo (2009) enfati-
zam que a propagação da cultura 
de avaliação aos chamados países 
periféricos tardou um pouco, pois se 
deu somente com os programas de 
cooperação internacional empreen-
didos após a Segunda Guerra Mun-
dial (1939-1945). No Brasil, vem se dá 
ainda mais tardiamente, após a lógi-
ca da Reforma Gerencial do Estado 
(1995) e se amplia nos anos 2000 com 
a implementação de sistemas de pro-
teção social.

² A teoria da “argumentative 
turning” propostas por Fisher 
(2016), Fisher e Forester (1995) 
concebem a análise de políticas 
públicas centrada nas ideias, 
processos e argumentos.
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se dê de modo consensual ou participativo. Neste caso, busca-se 
minimizar tal incerteza com base numa lexicologia da avaliação cen-
trada na aferição da efetividade, eficiência e eficácia. Ainda pode-se 
elencar a incerteza quanto aos dilemas presentes para a implemen-
tação da policy em multíplos níveis (BOULLOSA, 2012), como muito 
ocorre no SUS e SUAS no Brasil. Uma terceira incerteza é sobre o 
alcance de mudanças de comportamento e interesses exigidas para 
a sustentabilidade das ações propostas.

 Frente a tais complexidades e incertezas, é preciso pensar em no-
vos desenhos de avaliações e novas competências e sensibilidades 
das equipes de avaliação, que nem sempre estão preparadas para 
responder a altura. Foi neste intuito que Araújo e Boullosa (2015), 
Araújo (2015), desenvolveram e testaram o método intitulado “ava-
liação argumentativa”, que foi aplicada para avaliar um instrumento 
de política pública para pessoas com deficiência. Trazem uma pro-
posta interpretativa problematizando o método nos planos episte-
mológico, metodológico e operacional (das técnicas e critérios de 
avaliação). Este levou em consideração a verificação empírica de 
questões de validação, buscando não só avaliar metas e objetivos 
do instrumento de policy que estava em processo de implementa-
ção, mas como os conceitos e suposições subjacentes ao problema 
público para qual o instrumento foi desenhado fora apreendido. 
Logo, trata-se de um modo de interpretação do raciocínio que ocor-
re nos quadros de sistemas de crenças normativas exercidas sobre 
um problema público, buscando responder como o problema e suas 
alternativas foram concebidos e como são vivenciados e praticados. 
O método tem como aporte as teorias pós-positivistas da instrumen-
talização de políticas públicas (LASCOUMES, LÉ GALES, 2007, 2012) e 
a “virada argumentativa” (FISHER, 2016, FISHER, FORESTER, 1995). 
O foco é voltado para a compreensão dos “argumentos trabalhados”, 
ou seja, dos aspectos implícitos e latentes, observando também o 
que está nos textos oficiais (falados e escritos), os modos de decisão, 
as formas de conceber os problemas públicos e os instrumentos de 
políticas públicas (ARAÚJO, BOULLOSA, 2015)³.

3. Os usos da avaliação e seus efeitos em 
tempos políticos sombrios

Ao considerarmos a avaliação como juízo de valor argumentado, ad-
mitimos também que podem ocorrer diferentes usos da avaliação, 
envolvendo os diferentes interesses e subjetividades dos distintos 
atores envolvidos, com suas crenças, valores e preconceitos que in-
fluenciam no processo (BOULLOSA, ARAÚJO, 2009). Logo, prevale-
cem também discordâncias quanto aos possíveis usos das avalições 

de políticas públicas. Alguns autores defendem que o importante 
são os papéis da avaliação, enquanto outros que o mais importante 
são os objetivos possíveis da avaliação. Para Talmage (1982) apud 
Boullosa, Araújo (2009), os objetivos das avaliações são múltiplos, 
mas três deles aparecem com bastante frequência: (a) fornecer um 
julgamento de valor, (b) informar o tomador de decisão, (c) exercer 
uma função política. Há ainda os que defendem que devem servir 
para o empoderamento ou emancipação dos atores envolvidos.

O clássico estudo de King (1988), definiu os usos da avaliação 
como instrumental, conceitual, persuasivo e simbólico. O instru-
mental ocorre quando a avaliação é usada para promover ideias 
e generalizações para dar sustentabilidade as decisões e buscas 
de soluções. O conceitual é gerado pela necessidade de reforçar a 
identidade da ação e a compreensão de seus objetivos por meio 
da aprendizagem institucional. O persuasivo quando a avaliação é 
usada para mobilizar o apoio necessário para formular, reformular, 
continuar ou interromper uma política pública. O simbólico quando 
a avaliação é usada para fins políticos ou de legitimação.

É importante observar como no Brasil as avaliações vem sendo 
predominantemente usadas para fins persuasivos e/ou simbólicos, 
em tempos de governos progressistas mais para justificar a formu-
lação de algumas políticas sociais e, atualmente, para promover a 
descontinuidade e desmonte destas. Exemplo recente disso pode 
ser visto a partir de 2016, com a efetivação do governo golpista de 
Michel Temer, quando se passa desvirtuar os usos dos sistemas de 
monitoramento e avaliação criados pela Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação, do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Agrário (SAGI/MDS), arduamente criados desde 2004. Práticas 
de gestão e monitoramento usadas constantemente e há bastante 
tempo, como o recadastramento anual das famílias beneficiárias de 
um das principais políticas sociais existentes do Brasil, o Programa 
Bolsa Família, surgem na agenda política e da mídia como grandes 
novidades e no sentido de sistemas de auditoria. A mídia repercute 
que frente a crise econômica do país e a corrupção avassaladora, o 
governo passa um “Pente-fino no Bolsa Família encontra irregulari-
dades em 1,1 milhão de benefícios”. O subtítulo desta chamada di-
vulgada no site do próprio ministério e depois reproduzida em vários 
meios de comunicação de massa anunciava: “Maior cruzamento de 
dados da história do programa, feito pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Agrário (MDSA), resultou em 654 mil bloqueios e 469 
mil cancelamentos” (MDSA, 2016). Na Revista Veja, em 26 de maio 
de 2016: “Bolsa Família perdeu R$ 2,6 bilhões com fraudes. Levanta-
mento inédito mostra o volume de recursos desviado do programa. 
Funcionários públicos, mortos e até doadores de campanha estão 
entre os beneficiados”. No portal da Globo (G1), a chamada foi “Mi-

³ Para mais informações sobre o mé-
todo consultar Araújo (2016) e Araújo 
e Boullosa (2015).
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nistério aponta 1,1 milhão de irregularidades no Bolsa Família” (CA-
RAM, 2017). Em 2017, a notícia ainda repercutia no mesmo veículo: 
“Fraudadores do Bolsa Família tinham rendas superiores a R$ 5 mil” 
(VEJA, 18 abr. 2017).

Tais notícias evidenciam “novidades” que confundem o senso 
comum entre o que é monitoramento e avaliação com auditoria tra-
zendo um juízo de valor que tenta impregnar uma lógica de debili-
dade das metodologias empregadas anteriormente pelos governos, 
ausência de avaliação vista enquanto controle.

Não por acaso, a partir deste mesmo período as várias bases de 
dados abertas da SAGI/MDS para todo e qualquer cidadão, ofertan-
do instrumentos e ferramentas de cruzamento de dados e indica-
dores para diagnósticos, mapas de informação social etc. e outras 
informações públicas sobre o Bolsa Família e demais instrumentos 
da Política de Assistência Social, passam a ser retiradas ou estar 
“em atualização”. Tais bases que subsidiavam pesquisas avaliativas, 
apesar de abertas eram muito mais usadas pelos gestores dos pro-
gramas, por avaliadores e acadêmicos interessados em fundamenta 
suas investigações. Isso nos traz um alerta sobre a possível subutili-
zação do conjunto de avaliações (SUBIRATS, 1995) e indicadores for-
necidos pela SAGI e reforça o uso mais nas finalidades “persuavivas” 
e “simbólicas” que usos “conceituais” e “instrumentais” (KING, 1988)

4. Respostas contra-hegemônicas para 
demandas hegemônicas por avaliação

Passamos por um contexto no Brasil em que a onda das raras de-
mandas governamentais por avaliação é focada apenas nas chama-
das avaliações de impacto, que ascendem ainda mais na histórica 
hegemonia criada pela perspectiva positivista e quantitativa. Como 
já tratado, é sabido que a avaliação de políticas públicas não é uma 
atividade plenamente objetiva, técnica e instrumental, mas um pro-
cesso carregado de subjetividades e valores, sendo preciso atentar 
cada vez mais para as implicações que os usos dos resultados avalia-
tivos possam ter na vida dos cidadãos. Isso se evidencia mais ainda 
quando se trata de demandas por avaliação de impacto de políticas 
sociais que muitas vezes sequer possuem um “T0” sistematizado, e 
que possam ter de modo latente resultados usados de modo inten-
cional apenas para provocar a extinção da política e, consequente, 
prejuízo aos cidadãos beneficiários.

Tais fatores trazem desafios para os avaliadores profissionais 
atuantes no âmbito acadêmico e das consultorias privadas oferta-
das por empresas especializadas, think thanks e organizações do 
terceiro setor. Mais do que nunca é preciso que estejamos atentos 

ao contexto da avaliação e seus demandantes, impondo alguns 
enfretamentos a serem feitos no que concerne a uma equalização 
da dimensão técnica e ética, assim como, dos usos políticos dos 
resultados das avaliações. A dimensão ética da avaliação, principal-
mente, das políticas sociais urge, devendo os avaliadores ressaltar a 
complexidade dos problemas públicos que estas buscam enfrentar 
e não buscando contorná-los, acreditando que serão resolvidos por 
si mesmos ao longo do trabalho de avaliação ou mesmo que não 
possuem tempo ou recursos suficientes para problematizá-los. É 
importante ressaltar que a falta de reflexão tem levado a assumir um 
caráter cada vez mais instrumental da avaliação, com todos os riscos 
que implicam considerá-la como uma atividade neutra, destituída 
de dimensão humana e política (BOULLOSA, ARAÚJO, 2009). Deve-
-se atentar aos discursos que casam com as ideias gerencialistas e 
meritocráticas trazidas pelo governo golpista vigente no Brasil. Isso 
associado as pontuais demandas por avaliações de custo-benefício 
focadas em resultados e impactos, em curtos espaços temporais que 
não permitam reflexões mais aprofundadas sobre as práticas reais 
das políticas públicas, torna-se um prato cheio para a extinção de 
algumas políticas sociais.

Para além da dimensão ética, é preciso também que mesmo 
diante das adversidades em curso, não deixemos perder de vista 
tudo que foi criado em termos de avaliação, sejam quantitativas ou 
qualitativas, sejam positivistas ou pós-positivistas. Sempre alertei 
policymakers e demandantes por avaliações que foram feitos muitos 
investimentos em pesquisas avaliativas, porém, de modo geral, pou-
co se incidiram e usaram os resultados destas para propor melhorias 
nas políticas públicas. Prevaleceu na última década uma focalização 
das agendas de pesquisas avaliativas sobre programas de transfe-
rência de renda, inclusive o Bolsa Família, bem como, as políticas 
de segurança alimentar, em detrimento de pesquisas voltadas para 
ofertas de serviços socioassistenciais, por exemplo, que foram muito 
pontuais. Neste sentido, há um acúmulo de conhecimentos gerados 
que precisa ser melhor utilizado para a realização de meta-avalia-
ções, ou seja, avaliar as avaliações existentes, assumindo que tere-
mos que compreender múltiplos níveis de análise, o que estas têm 
em comum e diferente, o que trazem de novidade para incidência 
nas políticas públicas.

Ainda cabe aqui destacar que não podemos deixar de lado a dis-
cussão sobre a criação de novos métodos e sistemas de indicadores, 
mesmo diante de um contexto com escasso financiamento para 
pesquisas ou mesmo boicote a essas.

É preciso atentar que na cultura avaliativa criada até então no 
país, passamos a fazer um uso indiscriminado, generalizado, pouco 
contextualizado e muitas vezes impensado dos diversos indicadores 
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sociais e econômicos que foram criados e validados nos últimos 
anos. Saber e decorar indicadores passou a ser sinônimo de po-
der e de conhecimento em avaliação de políticas públicas. Assim, 
concordo com Boullosa (2011), ao destacar que o indicador passa 
a ser visto como um construto interpretativo carregado de valores, 
da própria compreensão da realidade ao qual se debruça. Logo, de-
vemos compreender sua natureza, os valores implícitos existentes 
em qualquer sistema de indicadores e os possíveis efeitos perversos 
destes. Destaca que estes são artificiais (são sempre construídos e 
nunca colhidos), parciais, subjetivos, incertos e interdependentes. 
Além disso, os sistemas de indicadores carregam como principais va-
lores o progresso, a estandardização, o controle e a aprendizagem.

Dar respostas contra-hegemônicas para demandas hegemônicas, 
enfim, pressupõe resistência por parte dos avaliadores para com-
preender e valorizar as dimensões ética e política da avaliação, bem 
como investir em formas alternativas para criar novos e inovadores 
métodos avaliativos que sejam difundidos e testados em diferentes 
contextos. É preciso que a comunidade epistêmica que se debruça 
sobre avaliações de políticas públicas, as redes de pesquisadores e 
demais atores estejam super alertas sobre os perigos dos usos inde-
vidos do ponto de vista ético, e indesejados do ponto de vista cívico, 
que algumas demandas avaliativas governamentais podem causar. 
Assim, é importante que sejam fortalecidas estratégias contra-he-
gemônicas que tragam a dialogicidade e a crítica construtiva como 
princípios para o campo da policy evaluation.

5. Considerações Finais

Frente ao contexto político sombrio que vivemos no Brasil, no qual 
a cultura da avaliação de políticas públicas que estava em ascensão 
passa por cerceamento e perigos éticos é preciso reforçar a ideia 
que avaliar é uma atividade intrínseca ao ser humano, carregada 
de subjetividade e relacionada tanto ao campo da decisão, quanto 
ao campo da aprendizagem individual e social (BOULOSA, ARAÚJO, 
2009). Compreender as fronteiras informais e intuitivas das avalia-
ções formais, a complexidade dos problemas públicos sociais trata-
dos nas políticas públicas e os usos das avaliações para a tomada 
de decisão, passa cada vez mais a ser uma obrigação ética e cívica. 
A interpretação dos objetos de avaliação deve explorar a dimensão 
cívico-dialógica, compreendendo-a como um processo de aprendi-
zagem que procura explorar as dimensões práticas, sociais, organi-
zacionais e cidadã. Os juízos de valor argumentados para fazer usos 
políticos e técnicos em processos de tomada de decisão devem ser 

feitos considerando para além da equação recursos-técnicas-timing, 
a dimensão ético-cívico-dialógica nos processos avaliativos.

Há dois grandes blocos de avaliações no Brasil: a) avaliações 
que não conseguem contribuir com o debate público em torno de 
temáticas que dialogam com os objetos que avaliam; b) avaliações 
que vem buscando construir sua identidade como ator produtor de 
informação qualificada no e do debate público, por meio da produ-
ção de juízos avaliativos argumentados, com explicitação do quadro 
de valores que guiou a construção de tal juízo. Neste sentido, o ce-
nário da avaliação hoje em nosso país é tão vasto quanto perdido 
(BOULLOSA, ARAÚJO, 2009).

Os caminhos apontados para resistir e fortalecer a cultura avalia-
tiva que vínhamos criando no Brasil passam por compreender que 
não existem formas únicas e positivistas para avaliar. Além disso, 
devemos compreender de modo ético que as avaliações são emi-
nentemente atividades políticas que devem ser usadas para defesa 
da cidadania, mas que também podem ter usos desvirtuados. Por 
fim, cabe ainda ressalta que é preciso problematizar a avaliação 
como um contexto propício à aprendizagem, no qual todos podem e 
devem aprender. Conforme aponta Boullosa (2012), um dos passos 
importantes nesta caminhada reside na superação da dicotomia 
entre avaliadores e avaliados, entre os nós e os eles que marcam e 
esterilizam muitos processos avaliativos. Esta superação pode ser 
alcançada por meio da construção de uma comunidade de avaliado-
res dialógica, inclusiva e sensível ao objeto que será avaliado.
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Resumo: A avaliação de políticas públicas deve se abrir a interesses 
amplos da gestão pública, com o reconhecimento dos diversos atores 
da ação pública. Nesta direção, a incorporação de metodologias par-
ticipativas abre espaço para que vários pontos de vista dos sujeitos 
envolvidos sejam considerados e de fato a gestão seja estrategica-
mente melhorada. O objetivo deste trabalho é apresentar um levan-
tamento dos estudos e pesquisas já feitos no Brasil sob este viés. Sua 
intenção é reconstruir suas principais características em termos do 
debate crítico, observando os sentidos da participação dos beneficiá-
rios na avaliação em termos de uma abordagem política.

Palavras-chave: Avaliação participativa, abordagem política, de-
bate crítico.
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Abstract: The evaluation of public policies must open up to broad interests of public management, with the recognition of the various 
actors of public action. In this direction, the incorporation of participative methodologies opens space so that various points of view of 
the subjects involved are considered and in fact, the management is strategically improved. The objective of this work is to present a 
survey of studies and research already done in Brazil under this bias. Its intention is to reconstruct its main characteristics in terms of 
the critical debate, observing the senses of beneficiaries’ participation in the evaluation in terms of a political approach.
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Resumen: La evaluación de políticas públicas debe abrirse a intereses amplios de la gestión pública, con el reconocimiento de los 
diversos actores de la acción pública. En esta dirección, la incorporación de metodologías participativas abre espacio para que varios 
puntos de vista de los sujetos involucrados sean considerados y de hecho la gestión sea estratégicamente mejorada. El objetivo de 
este trabajo es presentar un levantamiento de los estudios e investigaciones ya realizados en Brasil bajo este sesgo. Su intención es 
reconstruir sus principales características en términos del debate crítico, observando los sentidos de la participación de los benefi-
ciarios en la evaluación en términos de un enfoque político.
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termes d’approche politique.
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INTRODUÇÃO

A necessidade de avaliar a ação do Estado sempre prevaleceu, desde 
a modernização do aparelho do Estado, principalmente para fazer 
avançar este processo e também para planejar os gastos sociais com 
educação, saúde e outras áreas. Porém, no cenário das políticas ne-
oliberais dos anos 1980 se põe em marcha um aprofundamento das 
exigências acerca da ação do Estado e sua máxima racionalização, 
em um contexto de “Nova Gestão Pública”, nos anos 1980, marcado 
pelo modelo gerencial e baseado na aplicação dos princípios do se-
tor empresarial privado ao setor público. Neste cenário cresceram 
ainda mais as exigências acerca do controle do erário público, não 
só no sentido de racionalização do gasto público, mas também de 
sua diminuição, ganhando força uma série de ferramentas de aná-
lise e gestão das políticas públicas – entre elas a avaliação – como 
parte fundamental deste conjunto de ferramentas.

Apesar dos problemas advindos da defesa da avaliação neste ce-
nário, e desde uma perspectiva que enfatiza a lógica do gasto públi-
co, faz-se fundamental compreender que este momento significou 
um avanço expressivo para seu estudo e refinamento metodológico. 
Um avanço que, felizmente, só vem se fortalecendo desde então, 
com novos aportes e novas perspectivas, em um debate cada vez 
mais amplo e complexo no campo das políticas públicas.

Este debate, neste formato, faz-se essencial, tanto para os gesto-
res das políticas, como para seus próprios beneficiários, de modo 
a tornar-se possível avaliar os diversos efeitos das suas políticas e 
programas. Mas para que esta tarefa seja executada com sucesso, 
de acordo com o que é proposto neste trabalho, além de dedicar-
-se a encontrar métodos e ferramentas cada vez mais adequados e 
refinados, é necessário que estas reflexões sejam capazes também 
de abordar o sentido das avaliações como algo que, para além de 
um sentido técnico, tem um sentido político. As avaliações nunca 
são puramente técnicas e neutras e sempre, ao vincularam-se a um 
referecial teórico-metodológico, trazem consigo um projeto político, 
ainda que seja de manutenção da situação vigente. Ademais, para 
além de uma perspectiva de avaliação somativa, feita somente ao fi-
nal do ciclo da política pública, entende-se no âmbito deste trabalho 
a avaliação como algo processual e que, portanto, faz-se melhor de-
nominada pela terminologia de monitoramento e avaliação nos ter-
mos de Jannuzzi (Januzzi et. al, 2009). Esta é a tônica deste trabalho 
que considera que a avaliação de políticas públicas deve se vincular 
a um sentido amplo, democrático e de construção da cidadania.

Desde uma perspectiva política vinculada a um sentido de pro-
cesso, democrático e de exercício de cidadania, a participação na 

avaliação de políticas públicas exerce especial potencial, pois tem 
a capacidade de se abrir a interesses mais amplos dentro da gestão 
pública, com o reconhecimento dos diversos atores face aos obje-
tivos da ação pública. Este reconhecimento faz-se possível a partir 
da incorporação de metodologias de participação para que os vários 
pontos de vista dos sujeitos envolvidos, direta ou indiretamente, se-
jam considerados e, de fato, a gestão seja estrategicamente melhora-
da, desde uma abordagem política voltada para o aprofundamento 
da cidadania. Estas metodologias são objeto deste trabalho que se 
apresenta com o objetivo de fazer um levantamento dos estudos e 
pesquisas já feitos para a avaliação com este viés no Brasil, de modo 
a reconstruir suas principais características, observando rumos e 
possibilidades em termos de contribuição alternativa ao modus 
operandi mais tradicional, sobremaneira observando os sentidos da 
participação na avaliação.

METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS DE 
AVALIAÇÃO: POTENCIAL E DEFINIÇÃO

A aposta no modelo participativo almeja a garantia de resultados 
mais condizentes com a realidade daqueles sujeitos que são o alvo 
da política, o que se realizaria através da aproximação entre Estado 
e cidadão. Por isso, associa-se a participação à capacidade de gerar 
efeitos distributivos, quando realizada no marco de instituições in-
cumbidas de orientar as políticas e as prioridades de alocação des-
ses recursos públicos. Os efeitos distributivos, todavia, são apenas 
uma subcategoria da relação mais geral entre participação e a ca-
pacidade da sociedade de influir nas políticas públicas e, em termos 
mais gerais e ambiciosos, de racionalizar o exercício do poder polí-
tico (Lavalle, 2011). Há um potencial muito maior em termos desta 
metodologia naquilo que corresponde à construção de novos forma-
tos do fazer política.

Desde os clássicos defensores da democracia participativa, suas 
teses são apresentadas como vinculadas com as ideias de coopera-
ção e de solidariedade como fundamentos de um projeto comum de 
sociedade. (Laisner, 2009). Isto exige,

[...] um acordo entre os indivíduos que inclui sentimen-
tos comuns de reconhecimento e consideração do outro 
[...] Neste processo, a participação assume papel cen-
tral – uma dimensão pedagógica na construção de uma 
democracia mais ampla. Uma dimensão no sentido de 
desenvolver capacidades de modo que os indivíduos 
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privados se tornem cidadãos e os seus interesses se refa-
çam em direção ao bem-comum. (Laisner, 2009, p. 29).

Trata-se de uma nova ordem na qual a legitimidade democrática pas-
sa a incorporar, assim, o léxico da proximidade. Rosanvallon (2009, 
p. 249), embora refletindo sobre um contexto diferente, coloca bem 
a questão: proximidade que significa uma nova modalidade de rela-
ção entre governados e governantes, na qual:

Para estos últimos, quiere decir en ese caso estar acce-
sibles, ser receptivos, en situación de escuchar; también 
significa responder a las demandas, aceptar explicarse sin 
ampararse tras la letra del funcionamiento institucional; 
implica, pues, exponerse, actuar de manera transparen-
te bajo la mirada del público; del otro lado es darle a la 
sociedad la posibilidad de hacer oír su voz, de ser tomada 
en consideración. La proximidad evoca, en tercer lugar, 
una atención a la particularidad de cada situación.

Mas trata-se, para além disso, de uma ordem que aproxima os pró-
prios cidadãos, entre eles, uma vez que os espaços de participação, 
também dão voz a novos atores e temas, dão visibilidade ao conflito, 
permitindo que se reconheçam os interesses e opiniões divergentes 
e propiciam aos seus participantes acesso à informação, conheci-
mento e poder. Trata-se da formação política de um cidadão cuja 
identidade social e individual se constrói e se fortalece quando em 
relação com os demais cidadãos e a instituição.

Desta forma, a avaliação, vista de maneira ampla como um pro-
cesso de monitoramento contínuo das políticas públicas, a partir 
de metodologias participativas, apresenta forte potencial como 
instrumento estratégico de ação pública, tanto do lado dos próprios 
gestores públicos, com suas responsabilidades perante a sociedade, 
como de seu principais interessados, quais sejam, seus beneficiá-
rios, nas suas inter-relações e comprometimento uns com os outros, 
em um espírito de corpo, de cidadania.

Todo este potencial, deste ponto de vista, configura-se acercado 
de uma perspectiva de participação exigente e profunda e que não 
se confunde com qualquer definição mais rápida e menos intensa. 
Faz-se relevante esta consideração para que, no âmbito deste traba-
lho, torna-se clara a definição em pauta e não se confunda participa-
ção com recursos que se vinculam a ela, mas não a esgotam.

No que corresponde a esta definição, a conhecida escala de par-
ticipação de Arnstein: informação, comunicação, consulta, delibe-
ração e decisão (1969 apud Parés, 2009), ajuda na definição que se 

pretende propor. A partir dela é possível distinguir uma perspectiva 
mais refinada e mais de acordo aos mecanismos da visão participati-
va, que seguramente complementam os tradicionais mecanismos da 
democracia representativa, mas deles se distinguem.¹

Nesta direção, tal como Parés (2009, p. 17) consideramos que: 
“podremos hablar que prácticas de participación ciudadana cuando 
estás se sitúan en la lógica de la consulta, la deliberación o la decisi-
ón”, o que as distingue das “formas de las que basan en la informaci-
ón o la comunicación.” (Parés, 2009, p. 17)

Assim, as metodologias participativas, tal como as entendemos 
no corpo deste trabalho, requerem a existência não só de lógicas de 
informação ou comunicação, mas também de consulta, deliberação 
e decisão nos diferentes momentos das políticas e em relação às 
agências governamentais que as coordenam. Nesta perspectiva está 
contida a noção de que através da participação da sociedade civil 
na política é possível incorporar, de forma mais precisa, a realidade 
dos atores envolvidos, tanto na própria política e seus traços, como 
em relação ao impacto que terão em suas vidas, já que sempre uma 
política intervém nas vidas das pessoas.

METODOLOGIA UTILIZADA PARA O 
LEVANTAMENTO

A metodologia da coleta de dados para este trabalho, realizada em 
junho de 2017, foi baseada em artigos disponíveis à época para con-
sulta na internet, em revistas voltadas à temática de Políticas Públi-
cas. Assim, foram consultadas quatro revistas de renome nacional 
e que tratam do tema da avaliação: a Revista Brasileira de Monito-
ramento e Avaliação; a Revista Meta, vinculada ao Mestrado Profis-
sional em Avaliação da Fundação Cesgranrio; a Revista de Políticas 
Públicas e a Revista Brasileira de Política e Administração da Educa-
ção. Salvo no caso do primeiro periódico mencionado, foram usados 
como chave para a pesquisa os termos “avaliação e participação” e 
“participação” e foram selecionados os artigos que poderiam contri-
buir para os objetivos propostos, posteriormente sistematizados em 
um quadro síntese dos resultados.

Como a Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação está 
hospedada na plataforma issuu, não permitindo a pesquisa por 
meio de palavras nos artigos, a seleção dos textos deu-se por meio 
de leitura integral dos textos contidos entre os números 01 e 09. 
Não foram considerados os textos das seções de resenhas, resumos 
e registros, pois não haveria tempo disponível para a localização e 
leitura completa de todas as dissertações ou livros que pudessem 

¹ Há tempos que estudos acerca 
de experiências participativas 
vêem se compondo, não em opo-
sição à representação, mas como 
um mecanismo complementar 
a ela. Referência neste sentido, 
desde o começo dos anos 2000, 
é o trabalho de Boaventura de 
Souza Santos (2003, p.73) que já 
afirmava, desde então, que “[...] 
estas práticas buscam intensifi-
car e aprofundar a democracia, 
quer reinvidincando a legitimida-
de da democracia participativa, 
quer pressionando as instituições 
da democracia representativa no 
sentido de as tornar mais inclusi-
vas, quer ainda, buscando formas 
de complementaridade mais den-
sas entre democracia participati-
va e democracia representativa.”
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contribuir. Tampouco foram considerados os editoriais, sendo esta 
decisão estendida para os demais periódicos.

 	 A busca na Revista Meta: Avaliação (Mestrado Profissional 
em Avaliação da Fundação Cesgranrio) retornou dez resultados 
com o uso da primeira palavra-chave, dos quais foram selecionados 
três artigos para os fins deste estudo. A segunda busca não agregou 
substancialmente, pois a maior parte dos resultados se repetiu e os 
novos não se encaixavam nos objetivos. Como os resultados eram 
poucos, a metodologia de seleção envolveu a leitura integral de to-
dos os textos.

	 Na Revista Brasileira de Política e Administração da Edu-
cação, a pesquisa pelos termos “avaliação e participação” retornou 
quatro resultados, contudo, nenhum artigo era pertinente para 
compor o universo deste artigo após a sua leitura integral.	
Por outro lado, a busca por “participação” retornou vinte e dois 
resultados e, então, optou-se por um critério de seleção diferente, 
baseado na leitura do título, resumo e introdução, considerando-se 
a quantidade de trabalhos. Assim, feita a exclusão de resultados 
repetidos, de textos que não versavam sobre avaliação ou que não 
se adequavam ao objetivo do trabalho, foram aproveitados poucos 
resultados. Embora muitos artigos versassem sobre a gestão demo-
crática dos institutos educacionais e a importância da inclusão da 
comunidade acadêmica nas decisões, em sua maioria eram consti-
tuídos por metodologias de análises bibliográficas, sem participação 
da comunidade em seu sentido mais amplo (diretores, professores, 
discentes, pais ou responsáveis), ou não eram avaliações ou ainda 
eram compostas por entrevistas com apenas um setor.

	 Por último, a busca pelos termos “avaliação e participação” 
na Revista de Políticas Públicas retornou trinta e nove resultados, 
sendo que apenas alguns foram incluídos no estudo, pois a maioria 
não incluía a participação da população beneficiária, apenas de 
gestores e técnicos. Por fim, a pesquisa por “participação” teve 118 
resultados, incluindo artigos que se repetiram da primeira tentativa 
e editoriais, não apresentando muitos resultados que se encaixas-
sem nos objetivos iniciais.

RESULTADOS DO LEVANTAMENTO

Tendo como base a metodologia proposta, bem como o referencial 
teórico já apresentado, o quadro abaixo foi criado como uma forma 
de sistematizar os resultados encontrados.

Quadro 1 – Resultados do levantamento



88 89R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019



90 91R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019



92 93R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação, a partir de metodologias participativas, apresenta forte 
potencial como instrumento estratégico de ação pública e de cons-
trução e fortalecimento da cidadania, abrindo-se a interesses mais 
amplos, com o reconhecimento dos diversos atores face aos obje-
tivos da ação pública. No entanto, a forma como se formulam, se 
implementam e se utilizam estas metodologias e seus resultados 
envolve uma série de questões que dependem do envolvimento dos 
gestores e dos produtores da política para a sua realização e efeti-
vidade; bem como abarcam questões metodológicas e normativas 
complexas, que envolvem a todos os que são parte dos diferentes 
momentos da política, como seus produtores, seus usuários diretos 
e a sociedade em geral.

Os trabalhos aqui levantados em quatro revistas de renome na-
cional e que tratam do tema da avaliação, na ótica da perspectiva 
proposta, ou seja, com a inserção da participação dos beneficiários 
nos seus processos, mostram ao mesmo tempo as potencialidades 
e os desafios desta perspectiva de avaliação, desde questões mais 
imediatas do ponto de vista técnico e operacional, aos desafios mais 

amplos e que dizem respeito à própria concepção de participação, 
como se institui, nuances, etc.

As tentativas do uso da ferramenta já indicam um enorme avan-
ço no campo da avaliação, uma vez que se abre para o exercício de 
algo que, apesar de cada vez mais propalado e defendido, não se 
faz como algo usual e recorrente no campo das Políticas Públicas. 
Neste sentido, não há tanta disponibilidade de ferramentas refina-
das, testadas e aprovadas que possam apresentar suporte a estas 
tentativas. Ainda assim, seguem os esforços de elaboração destas 
ferramentas e alguns dos artigos assim o demonstraram: uma pre-
ocupação em sua elaboração e refinamento, não só nas avaliações 
ao final da implementação das políticas, a partir de suas ações e 
programas, mas também com tentativas de desenhos mais amplos, 
aos moldes de monitoramentos contínuos, como no caso de alguns 
artigos elencados no levantamento.

No entanto, no que se refere aos usos de metodologias participa-
tivas propriamente ditos a perspectiva de participação considerada 
nem sempre se vincula a uma participação mais efetiva e que chega 
ao ponto da deliberação e decisão final, restringindo-se à consulta. A 
maioria dos trabalhos, na realidade, utiliza questionários e entrevis-
tas simplesmente para aferir as opiniões das pessoas, isso quando 
usa dados de caráter qualitativo diretos da população beneficiária. 
Nada contra metodologias quantitativas e dados secundários, co-
letados de outros trabalhos já realizados: o problema é quando a 
participação é associada quase que exclusivamente a este tipo de 
informação, o que restringe muito a avaliação de seu caráter subje-
tivo, valores, experiências e aspectos próprios da avaliação que se 
deseja realizar, a partir dos seus próprios objetivos. Também é muito 
comum pouco cuidado com a descrição da metodologia utilizada, 
o que põe em dúvida o que realmente foi feito e como, assim como 
fica, sob certo ponto de vista, dificultada a replicabilidade do estu-
do. Além disso, parece ser comum uma perspectiva de participação 
relacionada mais aos seus gestores e responsáveis pelas políticas do 
que aos seus próprios beneficiários.

Apesar dos obstáculos de um processo que ainda se encontra 
em construção no campo das políticas públicas no Brasil, no que se 
refere ao âmbito do estudo proposto, a visão em pauta e seu escopo 
abrem espaço para o reconhecimento da relevância da dimensão da 
participação no processo avaliativo, desde uma perspectiva política 
e na dimensão da cidadania. Assim, a participação passa a ser defen-
dida e exigida como uma dimensão integrante da avaliação da políti-
ca pública, na medida em que oferece grande potencial de produzir 
efeitos imediatos sobre o fazer da política, criando outras dimensões 
e questões que possivelmente não foram previstas ou incorporadas 

Fonte: Elaborada própria.
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pelo seu desenho e plano de implementação, podendo, assim, re-
querer inclusive uma nova agenda, bem mais amplamente demo-
crática, e por conseguinte, na perspectiva que aqui se defende, de 
cunho crítico. Ocorre que há ainda um longo caminho a se perseguir 
de modo a que estas ferramentas se desenvolvam a contento, isto é, 
como instrumentos potentes tanto como estratégia de melhoria das 
políticas públicas, como de sua democratização.
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Resumo: O artigo analisa o sentido normativo e a prática do monito-
ramento e avaliação (M&A) em nível local no Brasil, especificamen-
te na Região Metropolitana de Porto Alegre/Rio Grande do Sul/Brasil 
(RMPA/BR), buscando mapear distintas abordagens e usos feitos pelo 
M&A: 1) se a lógica pauta-se na prestação de contas e o sentido prá-
tico obedece um conteúdo formalista – gerencialista; 2) se paulatina-
mente os municípios estão se apropriando de uma lógica sustentada 
na aprendizagem política que possibilita utilizar com autonomia des-
sa ferramenta de gestão. Em termos metodológicos tratou-se de uma 
pesquisa descritiva em que realizamos um estudo qualitativo de caso 
múltiplo em quatro municípios da RMPA/BR, entre os anos de 2012 e 
2018 buscando mapear e identificar esses sentidos e práticas dados 
ao M&A local. Em termos de técnicas realizamos entrevistas em pro-
fundidade com gestores e trabalhadores dos setores de M&A locais e 
análise temática.
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Abstract: The article analyzes the normative sense and the practice of monitoring and evaluation at local level in Brazil, specifically in 
the metropolitan region of Porto Alegre/Rio Grande do Sul/Brazil, aiming at mapping different approaches and uses by M&E: 1) logic 
is based on the rendering of accounts and the practical sense obeys a formalist-managerial content; 2) or if the municipalities are 
gradually appropriating a logic based on political learning that allows autonomous use of this management tool. In methodological 
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techniques, we conducted in-depth interviews with managers and workers from the local M&E sectors and thematic analysis.
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Resumen: El artículo analiza el sentido normativo y la práctica del monitoreo y evaluación (M&E) a nivel local en Brasil, específica-
mente en la Región Metropolitana de Porto Alegre/Rio Grande do Sul/Brasil (RMPA/BR), la búsqueda mapa diferentes enfoques y usos 
hechos por el mismo M&E: 1) si la lógica se pauta en la rendición de cuentas y el sentido práctico obedece un contenido formalista 
– gerencialista; 2) si paulatinamente los municipios se están apropiando de una lógica sostenida en el aprendizaje político que posi-
bilita utilizar con autonomía de esa herramienta de gestión. En términos metodológicos se trató de una investigación descriptiva en 
la que realizamos un estudio cualitativo de caso múltiple en cuatro municipios de la RMPA/BR, entre los años 2012 y 2018 la búsqueda 
mapa e identificar esos sentidos y prácticas dados al M&E local. En términos de técnicas realizamos entrevistas en profundidad con 
gestores y trabajadores de los sectores de M&E locales y análisis temático
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Résumé: Cet article analyse le sens normatif et la pratique du suivi et de l’évaluation (S&E) au niveau local au Brésil, en particulier 
dans la région métropolitaine de Porto Alegre/Rio Grande do Sul/ Brésil (RMPA / BR), cherchant à cartographier différentes approch-
es et utilisations S&E: 1) si la logique est basée sur la responsabilité et que le sens pratique obéit à un contenu formaliste-managérial; 
2) si les municipalités s’approprient progressivement une logique d’apprentissage politique permettant d’utiliser cet outil de gestion 
de manière autonome. En termes méthodologiques, il s’agissait d’une recherche descriptive au cours de laquelle nous avons mené 
une étude qualitative de plusieurs cas dans quatre municipalités de la RMPA/BR, parmi 2012 et 2018, dans le but de cartographier 
et d’identifier ces significations et pratiques attribuées aux S&E locaux. En termes de techniques, nous avons mené des entretiens 
approfondis avec des responsables et des travailleurs des secteurs de S&E locaux et une analyse thématique.
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1. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO COMO 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO PÚBLICA: NOTAS 
INTRODUTÓRIAS

Monitorar e avaliar políticas públicas torna-se, cada vez mais, uma 
prática fundamental à construção de Estados capacitados para o 
desenvolvimento. Considerada como uma fase central do ciclo de 
políticas públicas (Kingdon, 2012; Sechi, 2013), voltada ao conheci-
mento sistemático da própria realidade, o monitoramento e avalia-
ção (M&A) é capaz de demonstrar aos atores envolvidos na gestão 
de programas e projetos, “como eles estão funcionando na prática” 
(Howlett et. al., 2013, p.199), ofertando um panorama amplo dos 
meios que são empregados para a realização de certos objetivos e, 
como e por que os mesmos são ou não atendidos. Com esses instru-
mentos em mãos, gestores públicos podem produzir subsídios para 
a retroalimentação do ciclo de políticas públicas, contando com da-
dos e informações produzidas a partir de sua realidade, contribuin-
do, dessa forma, para o aperfeiçoamento da execução e entrega de 
serviços à população – objetivo principal do policymaking.

Tal como proferiu Matus (1997), referindo-se especificamente ao 
planejamento, sem ferramentas de gestão que permitam ao gestor 
público observar o que os governos fazem, como fazem e por que 
fazem, “tendemos a ser arrastados pela improvisação” e, conse-
quentemente, a não produzir resultados qualificados que atendam 
às demandas cidadãs. Portanto, um Estado capaz, que pretenda 
pôr em marcha projetos de desenvolvimento não pode preterir de 
instrumentos de gestão, tais como o M&A, que permitem, entre ou-
tras coisas, conduzir seu futuro de forma deliberada. Por essa razão 
o M&A, cada vez mais, deve ser repensado em suas concepções e 
práticas para que se possa avançar em relação às abordagens da pri-
meira geração – responsáveis por nele forjar a lógica de prestação de 
contas, de apego conteúdo tecnicista e gerencialista. Autores como 
Sabatier (1988), Pressman e Windavsky (1984), já demonstraram que 
os maiores benefícios da avaliação não são os resultados diretos 
do que ela venha produzir em termos de apurações do sucesso ou 
insucesso de certas políticas, mas a dinâmica educacional que ela 
pode promover entre os policymakers e outros atores envolvidos no 
desenvolvimento dessa prática de gestão. Nessa lógica o processo 
de M&A constitui-se como um processo técnico, mas igualmente 
político em que inúmeros atores se voltam para compreender a 
realidade e traçar estratégias de atendimento às necessidades pe-
culiares de um território ou população. Assim, entendemos que, 
cada vez mais, monitorar e avaliar políticas públicas deve caminhar 
no sentido da aprendizagem política, possibilitando aos atores en-

volvidos conhecer a realidade de forma crítica, a partir de instru-
mentos adequados à conjuntura em questão. A inversão da lógica 
de prestação de contas na gestão de políticas públicas, para outra, 
pautada na lógica da autonomia, depende, contudo, da construção 
de processos aprendizagem em que múltiplos atores possam ser 
mobilizados e envolvidos.

No Brasil, o desenvolvimento do M&A começou tardiamente 
(apenas nos anos 1980/1990), encontrando até hoje um conjunto 
de constrangimentos para estabelecer-se como um instrumento 
produtor de autonomia administrativa nos três níveis de governo. 
Interpretamos essa situação a partir de duas dimensões fundantes: 
1) o atrelamento do desenvolvimento do M&A brasileiro ao proces-
so reformista da nova gestão pública, que o reduziu a um exercício 
neutro e técnico com vistas a determinar, unicamente, o sucesso e 
o insucesso dos governos; e 2) a lógica federativa brasileira e seus 
legados institucionais (Pierson, 2004) que, ao produzir capacidades 
estatais ligadas ao centro, legou à periferia (municípios) toda ordem 
de fragilidades institucionais. Quanto ao primeiro aspecto, cabe sa-
lientar que a chegada da prática de M&A no Brasil se deu por volta 
dos anos 1990, impulsionada por uma agenda internacional refor-
mista atrelada ao New Public Management, sobretudo através das 
instituições multilaterais como Banco Mundial, Banco Internacional 
de Desenvolvimento (BID) e Fundo Monetário Internacional (FMI), 
que indicaram e financiaram programas de combate à pobreza à 
América Latina e com isso impuseram a necessidade de monitorar 
e avaliar os resultados que estavam sendo obtidos a partir de suas 
metodologias (Stephanou, 2005). Esse processo, orientado por uma 
abordagem top down, moldou a construção do M&A no país e, ao 
atrelá-lo à lógica de prestação contas, reduziu o significado da práti-
ca de monitorar e avaliar a um exercício neutro e técnico, destinado 
apenas a aferir o sucesso e o insucesso dos governos na resolução de 
problemas públicos, atribuindo ao êxito e à falha status de variáveis 
objetivas desprovidas de juízo de valor. Seja pelo caráter positivista 
que impõe pensar o M&A como um exercício neutro (Bresser, 1995, 
p.15; Gussi, 2015), seja pela lógica de prestação de contas em nós 
inculcada – que enseja o raciocínio de dispensabilidade de reflexão 
sobre a própria realidade para planejá-la e transformá-la (Stepha-
nou, 2005), ainda hoje o desenvolvimento de uma concepção de 
M&A pautada na aprendizagem política e na absorção desse instru-
mento por parte das gestões locais como estratégia para autonomia, 
é fortemente impactada por esse ideário fundante (Moreira, 2007; 
Fiori, 2007; Diniz, 2007, 2011; Bresser-Pereira, 2007).

Quanto ao segundo aspecto, cabe pontuar que os legados da 
construção do Estado brasileiro, vinculados a raízes que remontam 
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a processos como a colonização portuguesa e a formação do Brasil 
como Estado-nação (Carvalho, 2007), nos levou a uma importante 
centralização de recursos na União, que se fortaleceu como polo 
decisório, burocrático e de produção de políticas públicas (Arretche, 
2012; Papi, 2014). No lado oposto, os governos locais, marcados 
por uma história de desigualdade regional e pelo desenvolvimento 
de práticas oligárquicas (Leal, 1997), acumularam um conjunto de 
restrições que vão desde a precariedade econômica à política e ad-
ministrativa, cujo impacto se evidencia, principalmente, em sua au-
tonomia governamental para formular, implementar e gerir políticas 
públicas próprias. Esses legados de trajetória, em muitos casos, os 
levam a viver das políticas públicas federais, de seu financiamento 
e normatização, tornando-os dependentes de tais iniciativas e, por 
consequência, das decisões dos governantes federais.

Com efeito, esse legado institucional buscou ser revertido com 
a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que elevou 
o município à condição de ente autônomo na Federação, impon-
do-lhe, entre outras coisas, responsabilidades pela prestação de 
serviços voltados ao atendimento das políticas sociais constitu-
cionalmente previstas. Com isso, em tese, os municípios deveriam 
voltar-se à produção de expertise técnica e ao desenvolvimento de 
capacidades burocráticas para implementar tais políticas. Entretan-
to, sabe-se que muitos deles, constrangidos pela falta de história na 
gestão de políticas públicas e pela forte restrição orçamentária em 
um contexto de ajuste fiscal nacional, não conseguiram investir na 
produção dessas capacidades, sobretudo aquelas voltadas à ges-
tão, tais como o M&A, por exemplo. Na virada dos anos 2000, com a 
eleição dos governos de centro-esquerda no Brasil e América Latina, 
novos aportes teóricos foram buscados para pensar a atuação do 
Estado (Diniz, 2007; 2011; Fiori, 2007). Assim, o reforço das capacida-
des estatais¹ nos três entes federativos colocava-se como um aspec-
to fundamental para pôr em marcha o projeto de desenvolvimento 
(Souza, 2017), agora sustentado no crescimento econômico com 
inclusão social (Pereira, 2011). Tendo as políticas sociais, sobretudo 
de combate à pobreza como grande prioridade de governo, nas ges-
tões Lula (2003-2011) e Dilma (2011-2016) ressurge o debate sobre a 
necessidade de restabelecer o pacto federativo conferindo maiores 
subsídios aos municípios para desenvolverem políticas públicas so-
ciais (Papi, 2014).

O M&A, nesse contexto é apresentado como aparato central da 
gestão de tais políticas, uma vez que, para implementar o conjunto 
amplo de políticas de proteção social que iam desde as transferên-
cias diretas de renda (a partir do Programa Bolsa Família [PBF]) até 
às políticas assistenciais mais amplas (como o Sistema Único de 

Assistência Social [SUAS]), requeria-se a construção de informações 
sobre o território; sobre as demandas sociais existentes; e os apara-
tos de gestão já desenvolvidos em cada um dos níveis de governo 
brasileiro (Ferrarezi et al., 2016). Para dar conta dessa empresa, ini-
ciou-se a construção de outra lógica de M&A tanto em nível federal 
a partir da SAGI (Secretaria de Gestão da Informação do Ministério 
do Desenvolvimento Social [MDS]) quanto locais (a partir do SUAS), 
voltada à observar a própria realidade e fornecer informações úteis 
para gestão autônoma das políticas de desenvolvimento social que 
se constituíam à época.

A partir desse panorama este trabalho busca investigar como 
estão sendo desenvolvidas práticas de M&A no nível local brasileiro, 
que amparadas sob a lógica da autonomia e da aprendizagem po-
lítica, não se limitem à prestação de contas, como observamos no 
passado recente. Para tanto, trazemos resultados de uma pesquisa 
ainda em curso que investiga, especificamente no caso da assistên-
cia social (AS) na Região Metropolitana de Porto Alegre/Brasil (RMPA/
BR), como as gestões locais estão produzindo e implementando seus 
sistemas de M&A na atualidade. Nessa pesquisa buscamos mapear 
os usos e sentidos que estão sendo dados a esse instrumento de 
gestão pública e verificar, especificamente, se o M&A está se trans-
formando em uma ferramenta estratégica para as gestões no sentido 
técnico-político ou se, ao contrário, permanece desempenhando um 
papel puramente burocrático pró-forma. De modo que, do ponto de 
vista metodológico, ancoramo-nos sobre uma pesquisa descritiva a 
partir da qual conduzimos um estudo qualitativo de caso múltiplo 
em quatro municípios da RMPA/BR, considerando o período entre 
os anos de 2012-2018. Selecionamos os municípios em função de 
distintos níveis socioeconômicos e de desenvolvimento da política 
local de AS e realizamos entrevistas em profundidade, a partir de 
roteiros semiestruturados, com os(às) gestores(as) locais e trabalha-
dores(as) da área que atuam nos setores de M&A em âmbito muni-
cipal. Destarte, buscamos coletar junto aos(às) entrevistados(as) o 
históricos desse setor, assim como as continuidades e descontinui-
dades por ele vívida com as trocas de governos locais e nacionais; 
seu funcionamento organizacional; os sentidos e significados a ele 
atribuídos (como, por exemplo, seu lugar na gestão), bem como, 
observar as técnicas e métodos de trabalho por desenvolvidos por 
esses(as) profissionais. Assim, para alcançarmos nossos objetivos, 
nas páginas que seguem partiremos do debate teórico para con-
textualizar a construção do Monitoramento e Avaliação de políticas 
públicas no Brasil, aproximando-o da discussão sobre capacidades 
estatais locais para, então, analisar o papel desse instrumento na 
federação brasileira. Na sequência apresentaremos os achados do 

¹ Tais capacidades, não obstante a 
ausência de consenso na literatura 
(Cingolani, 2013), podem ser compre-
endidas como “o conjunto de instru-
mentos e instituições de que dispõe 
o Estado para estabelecer objetivos, 
transformá-los em políticas e imple-
mentá-los” (Souza, 2017).
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campo, a partir dos quais investigamos a relação do que está sendo 
produzido em termos de M&A local com as lógicas de prestação de 
contas (pró-forma) e aprendizagem política e autonomia.

2. M&A como instrumentos de fortalecimento 
das capacidades do Estado: os desafios 
municipais

2.1 Do caminho reformista à ressignificação do papel 
do Estado

Seja como prática sistemática no âmbito governamental ou como 
objeto de pesquisa acadêmica, o M&A de políticas públicas é algo 
recente no Brasil. Com efeito, sabe-se que o debate teórico e prá-
tica de M&A chegam ao país na década de 1990 impulsionados por 
uma agenda internacional reformista que propunha, entre outras 
questões, aproximar a gestão do Estado dos modelos do mercado, 
diminuindo o “ativismo” estatal que caracterizou os modelos imple-
mentados na América Latina entre os anos 1930 e 1970. Sustentadas 
nas teses do mainstream liberal internacional, de que o modelo de 
gestão pública, planificado e burocrático, dos estados keynesianos 
do pós-guerra, havia fracassado e levado à crise fiscal do Estado 
(Chang, 2004; 2008), novas formas de organizá-lo e geri-lo deveriam 
ser postas em marcha. Assim, mudanças no nível estratégico, tais 
como, privatizações, descentralização, reforma da administração 
pública, seriam fundamentais para modernizar o Estado e torná-lo 
mais eficiente (Bresser Pereira, 1995; Filgueira y Filgueira, 2002 apud 
CEPAL, 2014; Peters, 2005).

No Brasil, esse ideário sustentou propostas como a de Bresser-Pe-
reira (1995), segundo a qual se fazia necessário conduzir a “reforma 
do Estado como um processo amplo de substituição de um modelo 
que deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econô-
mico e social pela via da produção de bens e serviços, para fortale-
cer-se na função de promotor e regulador desse desenvolvimento” 
(Bresser, 1995, p.15). Essa proposição apontava para um modelo de 
reforma do aparelho do Estado, como um processo mais restrito à 
forma de administrá-lo, e que, orientado pelas premissas do merca-
do levaria predominantemente ao desenvolvimento de uma cultura 
gerencial nas organizações. Na esteira desse debate, o M&A aponta 
como uma estratégia de gerenciamento de políticas públicas com a 
finalidade de observar objetivos e medir os resultados alcançados, 
demonstrando os “desvios” de rotas e, apontando eventualmente 

saídas e correções para tais desvios. Essa forma inicial de significar o 
M&A ligou-se a uma lógica técnico-formal, que segundo Gussi (2015), 
reduziu esse instrumento de gestão de políticas públicas ao sentido 
estrito de aferição de resultados (econômicos), desconsiderando os 
contextos sociopolíticos envolvidos nas políticas públicas. Se, por 
um lado, o conceito gerencialista de monitoramento e avaliação se 
liga a esse caminho da reforma do Estado no Brasil, por outro, há um 
aspecto mais específico que lhe dá forma: a necessidade de monito-
rar e avaliar políticas focalizadas de redução da pobreza financiadas 
pelas Instituições Financeiras Multilaterais (IFMs) nos anos 1990.

Frente à agudização da pobreza derivada dos programas de 
ajustes econômicos fracassados dos anos 1980, as orientações in-
ternacionais por adoção de pacotes de políticas sociais focalizadas 
começavam a se aproximar do panorama brasileiro. Com isso as 
Instituições Multilaterais formulavam políticas, as financiavam e às 
atrelavam a um padrão específico de monitoramento e avaliação 
voltados, sobretudo, à prestação de contas. Conforme assinalou 
Stephanou (2005), por se tratar de agências financeiras multilaterais, 
que apresentavam um papel central no financiamento de políticas 
sociais focalizadas no país, tanto em termos de valores quanto em 
termos de volume de empréstimos, as avaliações dos projetos exi-
gidas por esses organismos tinham a preocupação em destacar a 
eficiência, a eficácia e o impacto junto ao público beneficiário dos 
programas por eles financiados. Dessa forma, modelos de avaliação 
como o Marco Lógico – uma metodologia de M&A mais voltada aos 
resultados, efeitos e impactos da política pública – foram trazidos 
pelo BID como referências teóricas e metodológicas no campo da 
avaliação à gestão pública. Apesar de se constituir como uma ferra-
menta didática, por estar mais direcionada aos resultados e impac-
tos, a metodologia do Marco Lógico pode deixar de compreender o 
porquê das mudanças ocorridas, haja vista que simplifica a realida-
de social (Stephanou, 2005).

A partir dos anos 2000, sobretudo, com a eleição dos governos 
de centro-esquerda na América-Latina, que se notabilizaram pela 
“redefinição de prioridades para a agenda pública” (Diniz, 2011, p. 
502), o panorama da atuação do Estado passou a acenar a novas 
propostas que iam desde a revisão da concepção de desenvolvimen-
to ao papel das políticas sociais e, nessa lógica ao próprio modelo 
de gestão pública. Nesse sentido, ao contrário do que ocorrera nas 
décadas pretéritas, em que se postulava a necessidade de redução 
do Estado e de sua atuação, conferindo-lhe e reduzindo-lhe ao papel 
de “regulador”, com os novos governos passou-se a revalorizar o 
protagonismo estatal bem como de suas capacidades quanto à con-
cepção, ao planejamento, à implementação e avaliação de políticas 

² A título de exemplo, menciona-
mos as experiências voltadas à 
revalorização do M&A que, con-
duzidas em âmbito federal, foram 
iniciadas entre 2007 e 2010, tais 
como: a criação do Sistema de 
Monitoramento do Programa de 
Aceleração do Crescimento (Sis-
PAC). Articulado à Casa Civil da 
Presidência da República para 
monitorar a execução física e fi-
nanceira das ações previstas no 
PAC, o SisPAC criou estratégias de 
M&A para o controle de proble-
mas e restrições críticas. Ademais, 
no mesmo período, reforçou-se o 
sistema de M&A do Ministério da 
Saúde, com a criação da Sala de 
Situações que têm por objetivos a 
disponibilização de informações 
para subsidiar a tomada de deci-
são, a gestão, a prática profissio-
nal e a geração de conhecimento 
(Helmann, 2016).
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públicas2. No campo da assistência social, a iniciativa que talvez 
seja a que mais evidenciou o M&A como estratégia de produção de 
capacidades administrativas do Estado, foi a criação da Secretaria 
de Gestão da Informação (SAGI), em 2004, no âmbito do MDS como 
ponto central para implementar as políticas públicas de combate 
à pobreza eleitas pelos novos governos de centro-esquerda como 
prioritárias. Assim, como o primeiro ciclo de construção do M&A foi 
impulsionado pela necessidade de prestar contas às instituições 
multilaterais em torno das políticas de transferência condicionada 
de renda, em sua segunda fase, são as políticas sociais nacionais 
(sob a lógica de direitos) que se colocam como propulsoras de um 
novo processo de pensar e operacionalizar a prática de monitorar e 
avaliar. Nesse cenário destaca-se a construção da SAGI que acarre-
tou em alterações nos moldes de monitorar e avaliar de até então.

2.2 Políticas de combate à pobreza e a criação da SAGI 
como novos marcos nas formas de monitorar e avaliar 
no Brasil

Com o intuito de concretizar políticas mais inclusivas, já que o de-
senvolvimento passaria a ser guiado pela prioridade da equidade 
e inclusão social, principalmente via políticas de enfrentamento à 
extrema pobreza e redução de desigualdades, demandava-se um 
conjunto de ações articuladas e investimentos institucionais, entre 
os quais se destacavam: 1) resolver os problemas de fragmentação 
e isolamento entre os campos da transferência direta de renda e a 
assistência social; 2) dar densidade ao campo de assistência social, 
resolvendo problemas históricos de superposição de ações, inefici-
ência dos serviços, clientelismo e voluntarismo; e, 3) produzir “um 
mapa” sobre a situação da proteção social no país para viabilizar seu 
planejamento, uma vez que não existiam dados sistematizados so-
bre os programas e serviços prestados em cada nível de governo.

Para atender essas demandas no campo assistencial, algumas 
iniciativas – chave foram postas em curso: no que tange ao primeiro 
objetivo, foi criado em 2003 o maior programa de transferência dire-
ta de renda já existente no país, o Programa Bolsa Família (PBF) que 
inicialmente unificou os procedimentos de gestão e execução das 
ações de transferência condicionada de renda implantadas ainda no 
governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) – o Bolsa Escola, o Au-
xílio-Gás, o Bolsa Alimentação e o Cartão Alimentação (IPEA, 2013). 
Dada a alta prioridade conferida pelo governo ao recém-criado PBF, 
exigiam-se esforços para que sua implementação nos três níveis de 
governo se realizasse de forma efetiva. Nesse sentido, a implemen-

tação do programa teve que contar com alguns empreendimentos 
para se estruturar central e localmente³.

Do ponto de vista da segunda demanda institucional – dar den-
sidade ao campo da assistência social – , insere-se a constituição 
do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) como um importante 
marco na construção de uma perspectiva integrada de combate à 
pobreza, que combinava a articulação entre as políticas focalizadas 
e assistenciais sob um enfoque integral de direitos. Depois de apro-
vado o SUAS, com o Plano Nacional de Assistência Social (PNAS), 
em 2004, e as Normas Operacionais Básicas (NOBs) de 2005, 2010 e 
2012, houve uma importante transformação nacional nas formas de 
operar da política pública. Configurou-se uma concepção de sistema 
orgânico da política de assistência social, em que a articulação en-
tre as três esferas de governo constituiu-se elemento fundamental, 
a exemplo do Sistema Único de Saúde4. Frente a esse movimento 
de construção de uma política pública nacional, com ambições de 
superar um passado pouco efetivo no combate à pobreza e proteção 
social, impôs-se a necessidade de construir novas bases e sistemas 
de gestão. Aí se inclui o papel central da idealização da SAGI para 
levar adiante esse projeto.

Tendo como objetivo central subsidiar e retroalimentar o proces-
so de planejamento e avaliação da política nacional de assistência 
social, pensou-se na SAGI como uma unidade de inteligência dentro 
do Ministério que auxiliaria no enfrentamento de um conjunto de 
problemas tais como: produzir informações sistematizadas, com 
base em evidências, sobre os programas; sobre a rede de serviços 
existentes; o público-alvo das políticas, auxiliando no processo de 
planejamento das ações e na tomada de decisão nacional (Vaitsman 
et.al., 2006; Ferrarezi, 2016). Apesar de algumas dificuldades iniciais, 
em 2016 a SAGI já havia incorporado numerosa equipe técnica para 
o desenvolvimento do trabalho – passando de 15 trabalhadores 
em 2004 para 58 em 2015 (Ferrarezi, 2016). Ademais, ampliou seu 
escopo de trabalho desenvolvendo numerosos instrumentos de 
M&A e fomentando o desenvolvimento de sistemas de M&A locais, 
na lógica de construção de uma nova cultura avaliativa em território 
nacional5. Com o adensamento das práticas nacionais de M&A vol-
tados à retroalimentação das políticas de desenvolvimento social, 
um conjunto de instrumentos foi ofertado, sobretudo via web, para a 
produção de M&A locais, pois se tratando de uma política implemen-
tada pelas três esferas de governo, tornava-se necessário enraizar 
essas práticas em todos os níveis.

Ainda que na NOB-SUAS 2005 já se demonstrasse o interesse em 
fomentar a criação de estruturas de M&A e sistemas de informação 
nos três níveis de governo a partir da formação da REDE SUAS. Foi 

³ No que diz respeito às iniciati-
vas centrais, cabe destacar: 1) a 
construção institucional do Minis-
tério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) em 2004, 
criado para articular e centralizar 
as políticas de transferências di-
reta de renda, assim como, as de 
assistência social, antes dispersas 
em dois outros distintos ministé-
rios (o Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar [MESA], e 
o Ministério de Assistência Social 
[MAS]); e, 2) a criação do Cadastro 
Único dos Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico), que 
consiste em uma base de dados 
sobre a localização e as caracte-
rísticas das famílias, com o obje-
tivo de subsidiar a seleção das 
que seriam passíveis de receber 
os benefícios assistenciais pela 
Secretaria Nacional de Renda e 
Cidadania (SENARC/MDS).

⁴ Se estabeleceu a regulação e a 
organização em todo o território 
nacional das ações socioassis-
tenciais, em que todos os entes 
federados têm responsabilida-
des na implementação dessa 
política, com atribuições especí-
ficas estipuladas nas NOBs. Nes-
se caminho, determinou-se que 
cada esfera federativa possuiria 
a tarefa de coordenar, formular 
e co-financiar as ações, além de 
monitorar, avaliar e sistematizar 
informações pertinentes ao seu 
âmbito de e atuação.
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com a NOB-SUAS 2010, seguida pelas NOBs-2012 e 2015 que se re-
forçou o aspecto da gestão da informação local como central para o 
aprimoramento da gestão e qualificação de serviços e benefícios6. A 
partir de então houve uma crescente demanda para que as gerências 
locais da assistência social produzissem dados e informações sociais 
territorializadas e classificadas através de atividades de diagnóstico, 
monitoramento e avaliação (Vaitsman, 2006). Na elaboração dos 
diagnósticos para formulação de programas, a coleta de dados e in-
formação e a formulação de indicadores são fundamentais para qua-
lificar os públicos-alvo, localizá-los e retratá-los, de modo tão amplo 
e detalhado quanto possível, no intuito de adequar as intervenções 
às características e necessidades dos demandantes dos programas. 
No entanto sabe-se que, em um país de dimensões continentais e 
estrutura federativa de profundas desigualdades regionais, os desa-
fios locais colocam-se para além do “despertar para a necessidade 
de gestão”, mas em produzir capacidades estatais para que seja pos-
sível a efetivação das políticas públicas⁷. Diante desse conjunto de 
iniciativas que derivam da nova política de desenvolvimento social, 
é possível observar que o modelo de M&A fomentado pelo governo 
federal voltou-se a constituir uma abordagem normativa para a prá-
tica de M&A distinta da lógica de prestação de contas sob o qual foi 
pautado nos anos 1990. Orientado à compreensão da própria reali-
dade, a partir de processos e instrumentos próprios (Ferrarezi, 2016), 
esse novo modelo parece ter substituído o discurso gerencialista por 
uma lógica pautada na aprendizagem política em que o M&A se co-
loca como um recurso através do qual se mobiliza o “conhecimento 
sistemático da própria realidade, voltado para traçar estratégias de 
atendimento às necessidades peculiares de um território ou popu-
lação”. Entretanto, apesar dos esforços de constituição dessa lógica 
a partir do governo federal para os municípios, sabe-se a prática de 
M&A no nível local de governo ainda é incipiente, apresentando um 
conjunto de vicissitudes e desafios para sua institucionalização. Seja 
em função de sua recente adoção pelos governos locais, seja pelos 
legados institucionais do Estado brasileiro (de estrutura federativa e 
capacidades estatais desiguais e concentradas no centro), torna-se 
um desafio implementar M&A na lógica da aprendizagem política e 
como suporte para autonomia. À luz do exposto até o momento e, 
com o intuito de analisar os usos e sentidos que estão permeando 
a utilização desse instrumento na gestão pública municipal, detere-
mo-nos sobre a produção de capacidades estatais locais no Brasil e 
seus condicionantes institucionais para, então, compor a análise a 
partir dos dados empíricos por nós produzidos.

3. Monitoramento e Avaliação da Assistência 
social em nível local: o caso da Região 
Metropolitana de Porto Alegre

De forma geral, os municípios analisados na pesquisa refletem a si-
tuação geral dos municípios metropolitanos brasileiros. Viamão e Al-
vorada configuram-se como municípios de grande porte pela PNAS 
(número de habitantes) e ‘cidade dormitório’ dos trabalhadores de 
baixa renda que não possuem condições de morar na própria capital 
(METROPLAN, 1980). Historicamente apartados do eixo de desen-
volvimento industrial do RGS que se estruturou ao longo da BR-116, 
entre os municípios de Porto Alegre e Novo Hamburgo, ambos mu-
nicípios caracterizam-se pelo baixo desempenho econômico, figu-
rando entre os piores PIB per capita do estado e os piores PIB per 
capita dos três municípios analisados e pelo baixo IDH. Por essa ra-
zão os dois municípios acumularam problemas sociais que figuram 
até hoje no seu cenário urbano, e consequentemente, demandam 
fortemente por políticas de proteção social, tal como a AS.

Quadro 1 – Caracterização socioeconômica dos 
municípios

Já, São Leopoldo é um município bastante antigo, autônomo de Por-
to Alegre desde 1846 (Lei Complementar nº 14/73). Com forte pre-
sença da colonização alemã desde 1824, deu início à formação de 
novos núcleos de produção colonial no Vale do Sinos e representou 
um momento fundamental no processo de constituição do eixo de 
desenvolvimento industrial que se instituiu ao longo da rodovia BR-
116 (Mammarella; Barcellos, 2009). Com uma população de 214.087 
habitantes é considerado um município de grande porte na catego-
rização da PNAS. Trata-se de um município urbano, com um impor-
tante PIB e um dos melhores Índices de Desenvolvimento Humanos 
(IDHs), porém os problemas sociais são representativos caracteri-
zando-se pela situação de rua e possuindo 3,1% de sua população 
em condição de extrema pobreza (IBGE, 2010).

Fonte: a autora, a partir de 
dados do IBGE cidades

⁵ Como bem sublinhou Jannuzzi (2012), são 

de especial relevância as inovações implan-

tadas no campo da produção de informações 

estatísticas, cadastros públicos e registros de 

programas por meio da SAGI, o que permitiu 

a ampliação da capacidade institucional do 

setor público na elaboração de diagnósticos 

para formular ações que atendam públicos-

-alvo e demandas específicas. Dentre as ino-

vações mais importantes desenvolvidas pela 

SAGI até 2015 incluíam-se, entre outros: Censo 

SUAS; Mapa de oportunidades e serviços públi-

cos (MOPS); Relatórios de informações sociais 

(RI Social); Identificação de Domicílios Vul-

neráveis (IDV); Matriz de Informações Sociais 

(MISocial); Prontuário eletrônico simplificado 

do SUAS; Registro mensal de atendimentos e 

serviços da assistência social (RMA); Registro 

de oportunidades, notícias e inovações (RONI).

⁶ As NOBs estipulam que, a “gestão da infor-

mação é um dos instrumentos imprescindíveis 

para a consolidação do Sistema Único de As-

sistência Social e tem como objetivo produzir 

condições estruturais para as operações de 

gestão, monitoramento e avaliação do SUAS” 

(BRASIL, 2010, p. 67).

⁷ Atenta a essa demanda municipal, a SAGI 

passou a fornecer formação específica a 

partir de cursos de formação presenciais e a 

distância, como o programa Capacita SUAS, 

que ofertou 25 mil vagas em 20 estados em 

seus três cursos; as oficinas de ferramentas 

SAGI (mais de dez cursos ofertados em EAD); 

o programa Capacita- SAGI, em parceria com 

o Centro de Estudos Internacionais sobre Go-

verno (CEGOV) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS), com nove mil pessoas 

capacitadas em cursos EAD. Tal iniciativa, em 

que pese ainda carecer de maior institucio-

nalização, mostrou resultados quantitativos 

importantes nos anos que lhe seguiram. Se-

gundo Censo SUAS de 2011, à época, regis-

trava-se que 73% dos municípios contavam 

com atividades de M&A; 42,3% dos municípios 

apresentavam uma área de M&A formalizada, 

enquanto 31,1% realizavam atividades de mo-

nitoramento e avaliação, porém, de maneira 

informal; seguidos de 26,6% dos municípios 

que não possuíam estruturas de M&A.
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Dado os problemas sociais existentes nos municípios, os primei-
ros esforços de instituição de políticas de AS datam de 1999 (Viamão 
e São Leopoldo) e 2000, (Alvorada), quando o governo federal incen-
tiva a implementação da Lei Orgânica de AS – LOAS. Entretanto, dada 
a incipiência do processo de gestão de políticas sociais advindas da 
descentralização, somadas às baixas estruturas dos municípios para 
tal tarefa, o modus operandi da AS assemelhava-se muito ao modelo 
assistencialista e voluntarista pré-LOAS. Com estrutura institucional 
precarizada (em geral, a assistência situava-se como departamento 
da saúde), número reduzido de técnicos e funcionários, e com a 
forte presença de entidades filantrópicas e igrejas na prestação de 
serviços (sobretudo nos municípios do Vale dos Sinos), a assistência 
social na RMPA, no início de adesão a LOAS, parecia contrariar os 
preceitos da “descentralização como panaceia” (Mattos, 1989), na 
medida em que a eficiência na prestação dos serviços e na garantia 
de direitos não pode ser facilmente concluída através da análise dos 
casos (Papi, 2014, p. 74).

Frente a esse cenário, a instituição do SUAS em 2004 em âmbito 
nacional, apresenta-se para os três municípios analisados como 
uma oportunidade de fazer a assistência social avançar do ponto de 
vista da ideia de política pública. Houve forte pressão das equipes 
técnicas que se constituíram previamente para a adesão nos municí-
pios, e a atenção por parte dos gestores municipais que entendiam 
a vinda de recursos federais e apoio para a gestão com bons olhos 
(Papi, 2014). A partir de 2005 data de adesão ao SUAS pelos três mu-
nicípios houve forte iniciativa de implementar a política pública. Nos 
três municípios implantaram-se, cada um, 5 CRAS, 1 CREAS, para 
a realização dos serviços. Incrementaram-se as equipes técnicas e 
institucionalizaram secretarias próprias para atender o tema.

Quadro 2 – Implementação do SUAS

Entretanto, dada a necessidade de adequação dos antigos serviços 
e estruturas às novas postuladas pela NOB-SUAS, os esforços de 
implementação nos casos de Viamão e Alvorada deu-se no senti-
do de investir na estruturação e execução dos serviços da “ponta”, 
não criando imediatamente setores destinados à gestão da política 
pública. Apenas o caso de São Leopoldo destoa dos demais nesse 
quesito, uma vez que desde 2008 buscou constituir um sistema de 
planejamento da política pública através do Departamento de Pla-
nejamento e Gestão Estratégica (Entrevista 1). Entretanto, como o 
setor não contava com funcionários estáveis, e não possuía institu-
cionalização na estrutura organizacional da secretaria, em 2012 na 
troca de governo municipal o setor desestruturou-se e passou a não 
existir mais. Com efeito, a partir da pesquisa, foi possível perceber 
que os municípios passaram a investir na construção de Sistemas 
de gestão, e em especial de Monitoramento e Avaliação a partir das 
orientações nacionais de 2010, especificamente a partir da NOB-SU-
AS 2010 que transformou as antigas demandas em exigências. Apon-
tando, por exemplo, para a necessidade de descentralizar o M&A, 
atribuindo a responsabilidade de capturar, verificar e mensurar as 
informações ao âmbito local (Brasil, 2010). A partir desse impulso, 
mas sem recursos específicos destinados pelo governo federal para 
a execução de tal tarefa, os municípios analisados começam sua tra-
jetória de constituição de setores, atividades e ações de M&A.

No caso de Alvorada, o setor inicia a trajetória de constituição em 
2010 com a destinação de uma funcionária formada em sociologia, 
que atuava anteriormente na política de educação e uma assistente 
administrativa de ensino médio. As atividades de imediato contavam 
com uma sala própria e exclusiva para tal tarefa. Os funcionários 
trabalhavam 8h diárias. A partir da leitura das orientações nacionais 
(NOB-SUAS 2010), a funcionária busca implementar o setor para 
prestar contas às demandas nacionais, tais como o preenchimento 
do Censo SUAS e cadastrar as entidades socioassistenciais. Entre-
tanto, a partir de 2011 quando agrega-se ao setor outro profissional 
com formação em sociologia, ambas passam a criar instrumentos 
próprios para realizar diagnósticos da situação dos serviços e aten-
der as demandas socioterritoriais. Em 2012 o setor foi formalizado 
passando a constar na estrutura organizacional da secretaria. Já 
em relação a Viamão a trajetória de implementação de M&A é mais 
antigo. Desde 2006 quando se cria a secretaria de AS, é destinado 
uma funcionária de carreira formada em serviço social para a tarefa 
de pensar a política, preencher os dados do Censo SUAS e montar 
o plano de AS. Em 2010, pela via de uma empresa terceirizada, são 
contratados dois funcionários exclusivos para o setor: um sociólogo 
e uma estatística para atender as demandas nacionais8 por vigilân-

Fonte: a autora, a partir de 
dados da SAGI/MDS

⁸ A vigilância socioassisten-
cial do SUAS diz atua na a 
produção, sistematização, 
análise e disseminação 
de informações territoria-
lizadas: das situações de 
vulnerabilidade e risco que 
incidem sobre famílias e 
indivíduos e dos eventos 
de violação de direitos em 
determinados territórios; 
do tipo, volume e padrões 
de qualidade dos serviços 
ofertados pela Rede Socio-
assistencial (Brasil, 2010).
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cia socioassitencial. A partir de então, os funcionários passaram a 
adaptar os instrumentos nacionais tais como o Relatório Mensal de 
Atividades (RMA) para atender as demandas por produção de dados 
próprios. Contavam com um espaço exclusivo para as atividades, 
porém não conseguiram formalizar o setor na estrutura organizacio-
nal da secretaria (Entrevista 2). São Leopoldo, por sua vez, montou, 
no ano de 2009, um setor exclusivo voltado para a gestão, no qual 
concentrava as ações de M&A, planejamento estratégico e vigilância 
social. Tal setor produzia instrumentos específicos e relatórios de 
gestão que retroalimentavam a tomada de decisão dos gestores 
municipais. Contudo, como tal setor não estava formalizado na es-
trutura organizacional da secretaria, o mesmo foi desarticulado em 
fins de 2012 quando da mudança do governo municipal que passa 
do PT ao PSDB. A partir de então em 2014 inicia-se outro processo de 
construção do M&A, descolado da trajetória anterior. Com a chegada 
de um sociólogo concursado, atribui-se a ele a tarefa de construir 
juntamente com o setor do Cadastro Único, as tarefas de vigilância 
socioassistencial e M&A. O setor não formalizado na estrutura da se-
cretaria, contava ainda com um técnico administrativo admitido por 
contrato de tipo temporário. A sala de alocação das atividades ini-
cialmente situava-se aos fundos da secretaria e era exclusiva para as 
atividades de M&A. Do ponto de vista dos instrumentos constituídos, 
inicialmente as ações voltavam-se para atender aos dados pedidos 
pelo governo federal, sobretudo o preenchimento do Censo SUAS, 
dos relatórios mensais de atividade e preenchimento do CadÚnico.

Conforme os casos trazidos, é possível perceber que no período 
que vai de 2010 a 2014 há um esforço de constituição dos setores, 
tanto em termos estruturais (salas e funcionários exclusivos), quan-
to metodológicos, ou seja, conformar como iria funcionar o setor 
e quais instrumentos poderiam ser produzidos e utilizados. Nessa 
etapa inicial de construção, destaca-se que tanto as motivações para 
a implantação dos setores de M&A locais quanto os instrumentos 
utilizados são externos à realidade local. Ou seja, fica clara a indução 
do MDS, através de normas como a NOB 2010/2012, e da crescente 
institucionalização da SAGI que passa a oferecer um conjunto de fer-
ramentas para a produção de diagnósticos e planejamentos locais, 
além de cursos EAD, conforme demonstrado anteriormente. Nesses 
primeiros anos não há diferença significativa entre os municípios 
analisados quanto ao processo de constituição do M&A local. Nota-
-se que o sentido de prestação de contas estava muito presente nas 
gestões locais que destinavam tempo e funcionários para preencher 
relatórios e planilhas para o MDS, em detrimento de construção de 
metodologias próprias. No entanto, esse processo é compreensível 
dado o contexto de implantação dos setores e atividades de M&A lo-

cais, visto que os trabalhadores se voltavam a compreender as nor-
mas, adequar os instrumentos de pesquisa e buscar dar alguma ins-
titucionalização de atividades ao trabalho do setor, estabelecendo 
horário de funcionamento, rotinas e produtos. Houve a necessidade 
de convencer os colegas e a própria gestão das secretarias de que se 
tratava de um trabalho relevante para a retroalimentação da política 
pública, pois muitas vezes foi visto com desconfiança, conforme o 
relato de alguns interlocutores:

Quem trabalha com dados e informações, diante dos 
colegas parece que não trabalha (entrevistada 1).

A gente está falando com eles: tem que ser informação 
que faça sentido para o trabalho, tu vai devolver para 
o trabalho, o que vai fazer para pensar o trabalho? 
Mas isso é muito... porque não está a nossa cultura, em 
especial do serviço social trabalhar com coleta de in-
formações, isso não faz parte do processo de trabalho. 
Então eles consideram isso, mais um trabalho, não é o 
trabalho, não está no seu cotidiano (entrevista 2).

Em um primeiro momento foi uma coisa mais impositi-
va... É! ‘Ai mais uma demanda da gestão, mais um tra-
balho’, lá vem a chata da planilha (Risos) (Entrevista 3).

Entretanto se no primeiro momento de constituição dos setores de 
M&A percebeu-se certo conjunto de limitações que vão desde as es-
truturas de trabalho, número de funcionários restritos, falta de me-
todologias próprias, e certa resistência dos colegas às novas práticas 
de gestão da AS, no evoluir dos anos esse processo modifica-se de 
certa forma em um sentido de aprimoramento e autonomização. A 
partir de 2015, dado o cenário de impeachment e aprovação de leis 
como a Emenda Constitucional 95 que congela os investimentos em 
políticas sociais por vinte anos, assim como, os cortes orçamentá-
rios para o SUAS, o pressuposto da pesquisa se assentava em encon-
trar os setores de M&A e vigilância socioassistenciais, esvaziadas e 
em processo de descontinuidade. Entretanto, a realidade local está 
respondendo de forma distinta ao pressuposto prévio. Com relação 
à continuidade dos setores e suas atividades, foi possível perceber 
que em nenhum caso houve descontinuidade dos setores durante os 
anos de 2010 até 2018. Não houve perda de funcionários e tampouco 
recursos estruturais (sala, computadores).

Em Alvorada, por exemplo, houve depois de 2013, momento em 
que o setor passou por um processo de transição de funcionários, 
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crescimento de atividades e relevância para a política de AS. Foi re-
alizado concurso para área específica de M&A em 2014 e chamado 
uma assistente social em 2015. Atualmente o setor é composto por 
uma socióloga, uma psicóloga e uma assistente social concursada, 
ou seja, com estabilidade empregatícia. Nesse processo o setor in-
corporou atividades da vigilância socioassistencial, e passou a pro-
duzir instrumentos próprios voltados para análise da realidade local 
e retroalimentação da política pública. Nesse caso específico foram 
produzidos diagnósticos socioterritoriais para a construção do plano 
municipal de AS; adaptado o RMA para os CRAS e CREAS servindo 
para visualização dos dados de atendimentos, encaminhamentos 
e desligamento das famílias; são feitas as devolutivas dos dados e 
informações coletadas para os CRAS e CREAS de forma a envolver 
todos os funcionários na cultura avaliativa.

Tem as informações que o MDS solicita, mas que tem 
umas que elas construíram a fim de levantar informa-
ções. Tem o da Alta Complexidade, que não tem no MDS, 
mas que foi construída exclusivamente pelo setor para 
levantar as informações... O diagnóstico sócio territorial, 
as gurias fizeram acho que em 2017, para a construção 
do Plano Municipal que a gente faz alí no setor né. Na 
verdade, foi construído coletivamente com as prote-
ções, mas o setor que deu conta assim (Entrevista 3).

Sobre as devoluções dos dados de M&A para pensar e retroalimentar 
a política pública a entrevistada refere:

Essa devolutiva que a gente está fazendo no CRAS, ela 
está fazendo no CREAS. Eu pensei para esse ano, que 
eu também conversei com a coordenadora do CRE-
AS, pra fazer um Censo da população em situação de 
rua né. Ela achou bem interessante (Entrevista 3).

No caso de Viamão, o setor manteve-se em seu espaço originário, 
não avançou na formalização da estrutura organizacional, porém in-
corporou novos funcionários e atividades. Atualmente o setor, que 
se chama vigilância socioassistencial, conta com dois trabalhadores 
concursados (assistentes sociais), um contratado (sociólogo) e mais 
duas estagiárias (estágios curriculares). As tarefas ampliaram seu es-
copo e não se avançou sobremaneira em metodologias próprias e 
devolutivas para os CRAS e CREAs que podem fazer uso das informa-
ções para aprimorar seus serviços. Conforme entrevistado,

Nós temos a Vigilância Socioassistencial e uma das 
funções é do MeA. Nós fazemos assessoria ao planeja-
mento, junto ao protocolo, assessoria ao fundo municipal 
e ao Conselho de Assistência Social que a fulana faz. E a 
outra pessoa, em outro setor também, que é a sicrana, 
faz trabalho com os direitos humanos (entrevista 2).

A gente acaba fazendo muitas coisas que não são nossas. 
Assim, nossa rotina é interrompida. E muito por isso a 
gente não dá conta do que tem que fazer. Assim, espe-
cífico da vigilância a gente não têm conseguido bancar, 
assim, 100%, porque a gente tem tentado se manter, 
mas aparecem demandas extras... Por exemplo, pro 
fulano [sic] daqui um pouco chega um emenda parla-
mentar e ele tem que parar tudo pra fazer, e entrar no 
SICONV e fazer a emenda parlamentar... (Entrevista 2).

Dessa maneira no caso de Viamão não se avançou muito em meto-
dologias próprias para M&A local, os entrevistados referem fazem 
uso do RMA adaptado para a realidade local, ainda estão em pro-
cesso de construção de devolutivas para os CRAS e CREAS. Apesar 
de considerarem de grande relevância a produção de informações 
locais para retroalimentar a política pública, esses profissionais não 
possuem muito tempo para realização das tarefas dado que o traba-
lho é muitas vezes atravessado por outras demandas.

Eu acredito que as informações que vão para o governo 
Federal ajudam muito pouco para a gente enxergar a 
nossa realidade, contribui muito pouco. Por isso que a 
gente tem os instrumentos todos modificados no intui-
to de melhorar essa possibilidade de leitura assim...

A dificuldade está mesmo nesse processo de reformu-
lação desses instrumentos, de retorno pra ponta e de 
fazer essa análise. A gente tem muita dificuldade de 
parar para analisar as informações (Entrevista 2).

No caso de São Leopoldo, a política local, ou seja, os partidos e coali-
zões vencedoras das eleições influenciaram a continuidade das ativi-
dades de M&A e seu adensamento. Em 2014 o setor que se constituía 
de dois funcionários (sociólogo e um contratado) fica apenas com o 
um funcionário, o sociólogo, passando a operar ao lado da coorde-
nação da proteção básica. Após um episódio em que o funcionário 
participou de uma greve, houve troca de sala, destituição de funções 
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até então exercidas para o M&A. nesse momento as atividades vol-
taram-se mais para o Cadastro Único e se moderou as atividades de 
M&A. Portanto não houve formalização do setor nesse período.

[...] mudança de sala... parece pequeno, mas tem um 
grande peso, tem impacto simbólico. Afinal para quem 
tu trabalha? O que que tu faz? Depois de uma greve, por 
exemplo, eu fui parar na sala da Proteção Social Básica, do 
lado da diretora, foi isso... depois de uma greve do funcio-
nalismo que eu participei, por acaso, eu fui parar dentro 
da sala dessa diretora, que indiretamente era responsável 
pelo meu cargo no cadastro único, eu sou lotado no cadas-
tro único, isso gera uma série de problemas, tu tá do lado 
da diretora que é o braço direito da secretária, e daí dá um 
problema ela te pergunta: que que tu acha? Eu tendo a 
buscar mais informação sobre o caso que se pergunta, daí 
tu fica trabalhando como um assessor, não da vigilância, 
como um assessor técnico da proteção básica. (Entrevista 1)

Entretanto, atualmente com a nova troca de gestão municipal, o téc-
nico assumiu novamente as atividades de M&A passando a contar 
com mais um estagiário de ciências sociais, uma sala específica e 
com isso passou a contar com apoio para a realização do trabalho. 
Nesse contexto, deu-se o adensamento de construção de instru-
mentos próprios para M&A, tais como a produção de um diagnós-
tico socioterritorial do município; gerou-se um mapa interativo a 
partir disso; são realizados relatórios trimestrais para servir à ges-
tão e às equipes da “ponta”. Estão sendo fomentadas estratégias 
para que o CRAS e CREAS produzam dados próprios sobre seus 
serviços e atuem em parceria com a vigilância socioassistencial no 
sentido de retroalimentar a política pública. Ademais o M&A pas-
sou a subsidiar a construção do plano municipal de AS que foi feito 
de forma participativa.

A gente tem construído instrumentos hoje no município, 
próprios, que por um esforço meu e da Vigilância e ulti-
mamente meu e da fulana, que é estagiária em ciências 
sociais, construído junto um instrumento de registro 
de informações, a gente tenta pegar as experiências já 
produzidas pelas equipes, porque isso é bem interessante, 
digno de estudo, de como as equipes acabam criando seus 
próprios instrumentos pra dar conta do seu trabalho coti-
diano, como você conecta isso com trabalho mais amplo 
de vigilância e não tão específico de equipe. (Entrevista1)

Por fim, ao analisar os casos em perspectiva, percebe-se que apesar 
das restrições organizacionais para o adensamento do trabalho em 
M&A, há significativos esforços das equipes técnicas e trabalhadores 
ligados à área – sobretudo das ciências sociais – para tornar o traba-
lho institucionalizado e válido para a retroalimentação do ciclo de 
políticas públicas.

REFLEXÕES FINAIS

A partir dos achados do campo é possível depreender que os municí-
pios analisados nessa pesquisa estão caminhando para um processo 
de produção de dados apropriáveis pelas gestões locais na gestão de 
suas políticas e não apenas para prestar contas, como no passado 
recente. Percebe-se em todos os casos, uma tentativa de aprimora-
mento dos instrumentos de coleta e análise de dados e um esforço 
em tornar tais dados utilizáveis para os serviços e níveis de proteção. 
Nesse sentido pode-se sustentar que os M&A locais caminham, atu-
almente para um sentido de aprendizagem política onde os distin-
tos atores envolvidos na prática despertam para a necessidade de 
conhecer o território, os níveis de vulnerabilidade, as limitações e 
possibilidades dos serviços, para além dos dados exigidos pelo MDS.

Ademais há que se destacar o papel de técnicos específicos liga-
dos à área da pesquisa social, tais como cientistas sociais, analistas 
de políticas públicas e técnicos de planejamento que impõem uma 
espécie de militância pelo desenvolvimento dos setores e ações de 
M&A tornando os mesmos perenes no tempo apesar das trocas polí-
ticas partidárias que existem em âmbito local e nacional.
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Resumo: A avaliação de programas e políticas públicas vem se de-
senvolvendo fortemente desde meados do século XX e, atualmente, 
coexistem várias abordagens teóricas e metodológicas. Este artigo re-
flete sobre a avaliação orientada pela teoria da mudança como uma 
abordagem avaliativa versus o modelo clássico baseado em critérios 
ou juízos somativos. Com base no desenho da teoria da mudança do 
Programa Cidades Amigas da Criança do Comitê UNICEF-Espanhol, as 
implicações, potencialidades e limitações do uso desta abordagem 
na avaliação são exploradas. Especificamente, em contraste com o 
modelo clássico de critérios, refletimos sobre como avaliar a partir da 
teoria da mudança; para que é útil usar essa abordagem avaliativa; e 
para quem parece mais apropriada.

Palavras-chave: Avaliação de programas, teoria da mudança, critérios.
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Abstract: The evaluation of programmes and public policies has been developed since the middle of the 20th Century and, nowadays, 
diverse theoretical and methodological approaches coexist. This article presents the theory of change evaluation as an evaluative 
approach versus the classical model oriented by criteria or summative judgments. Based on the design of the theory of change of the 
Child Friendly Cities Program of UNICEF-Spanish Committee, the implications, potential and limitations of this evaluative approach 
are explored. Specifically, comparing to the criteria evaluation model, we reflect on how to evaluate based on the theory of change; 
why it is useful to use this evaluative approach; and for whom it seems more appropriate.
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Resumen: La evaluación de programas y políticas públicas se ha ido desarrollando con fuerza desde mitad del siglo XX y, en la ac-
tualidad, coexisten diversas aproximaciones teóricas y metodológicas. El presente artículo reflexiona sobre la evaluación orientada 
por la teoría del cambio como aproximación evaluativa versus al modelo clásico basado en criterios o juicios sumativos. A partir del 
diseño de la teoría del cambio del Programa Ciudades Amigas de la Infancia de UNICEF-Comité Español, se exploran las implica-
ciones, potencialidades y limitaciones del uso de esta aproximación en evaluación. En concreto, frente al modelo clásico de criterios, 
se reflexiona sobre cómo evaluar a partir de la teoría del cambio; para qué resulta útil utilizar esta aproximación evaluativa; y para 
quiénes parece más adecuado.
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Résumé: L’évaluation des programmes et des politiques publiques s’est fortement développée depuis la moitié du 20e siècle et, 
actuellement, diverses approches théoriques et méthodologiques coexistent. Cet article approfondit sur l’évaluation orienté par la 
théorie du changement comme approche évaluative par rapport au modèle classique d’évaluation basé sur des critères ou évalu-
ation sommative. Sur la base de la conception de la théorie du changement du Programme « Villes amies des enfants » du Comité 
Espagnol-UNICEF, les implications, les potentialités et les limites de l’utilisation de cette approche en évaluation sont explorées. En 
particulier, nous réfléchissons sur la façon d’évaluer à partir de la théorie du changement par rapport au modèle classique basé sur 
des critères, à quoi cette approche évaluative est spécialement utile, et pour qui peut-il être plus approprié.
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INTRODUCCIÓN

La evaluación de programas y políticas públicas se encuentra en 
un momento de expansión como actividad profesional y de flore-
cimiento en sus desarrollos teórico-metodológicos. A escala pro-
fesional, la evaluación ha tomado un fuerte impulso internacional 
con la aprobación de la “Agenda Global de Evaluación (2016-2020)”, 
en el marco de la Agenda 2030, y su apuesta por la evaluación como 
una herramienta para contribuir a mejorar la vida de las personas 
e impulsar la equidad social (EvalPartners, 2016). Asimismo, cada 
vez son más las demandas de evaluación por parte de las institu-
ciones públicas y las organizaciones sociales y va en aumento la 
creación de redes y asociaciones profesionales de evaluación a lo 
largo de todo el planeta (Patton, 2010).

En relación a sus desarrollos teórico-metodológicos, en la ac-
tualidad convive una diversidad de aproximaciones evaluativas 
relativas a cómo diseñar y organizar el proceso de indagación en 
evaluación (Ligero, 2015). Cada una de ellas tiene diferentes im-
plicaciones respecto a cómo evaluar, para qué y para quiénes. El 
presente artículo explora las características, posibilidades y limi-
taciones de la evaluación basada en la teoría del cambio, como 
aproximación con amplia demanda en los últimos años, frente a 
la evaluación orientada por criterios o juicios finales sumativos, 
como aproximación más clásica.

Para ello, se recoge el debate teórico-metodológico existente 
sobre ambas aproximaciones y se presenta la teoría del cambio 
del Programa Ciudades Amigas de la Infancia de UNICEF Comité 
Español, diseñada de modo dialogado entre enero y abril de 2018. 
Tomando como referencia este trabajo con UNICEF, se explora de 
modo práctico las implicaciones de utilizar la teoría del cambio o 
los criterios para el diseño de las evaluaciones. Asimismo, se re-
flexiona sobre sus posibles usos y para qué agentes implicados o 
stakeholders puede resultar más útil.

1. EVALUACIÓN BASADA EN LA TEORÍA DEL 
CAMBIO VERSUS EVALUACIÓN ORIENTADA 
POR CRITERIOS

La evaluación basada en la teoría y la evaluación orientada por crite-
rios o juicios sumativos finales conforman, en la actualidad, dos apro-
ximaciones evaluativas con amplia demanda. Mientras que la prime-
ra cuenta con amplio recorrido y ha ido ganando peso en los últimos 
años, la segunda constituye la aproximación evaluativa más tradicio-
nal y extendida. Ambas implican diferentes modos de organizar el pro-

ceso de diseño, indagación y análisis y resultan más adecuadas para 
determinados usos y diferentes stakeholders.

En cuanto a la organización del proceso, la evaluación basada en la 
teoría del cambio1 lo estructura a partir de la reconstrucción de la teo-
ría del cambio o modelo lógico del programa a evaluar. En este sentido, 
estructura la investigación en función de cómo se asume que las activi-
dades –de un programa concreto– producen un conjunto de resultados 
que coadyuvan en los impactos finales y comprueba dicha lógica de 
intervención (Rogers, 2014). Por lo tanto, el proceso de indagación se 
estructura de acuerdo con cuestiones que se consideran críticas dentro 
de cada modelo de intervención, que pueden ligarse, por ejemplo, a los 
resultados, los procesos y los elementos estructurales (Ligero, 2015).

Más concretamente, en el proceso de definición de la teoría del 
cambio –siguiendo la terminología de Weiss– se diferencia entre la 
teoría del programa y la teoría de la implementación (1998). Por una 
parte, se identifica la teoría del programa, referida a los mecanismos 
o procesos que median entre la recepción del programa y el surgi-
miento de los cambios esperados en personas, grupos o comunida-
des. Por otra, se explicita la teoría de la implementación, relativa a la 
entrega y reparto de los servicios del programa, al desarrollo de las 
actividades para activar la teoría del cambio.

A la par, en todo este proceso de delimitación de la teoría del 
cambio –incluyendo la teoría del programa y la teoría de la imple-
mentación–, se considera crucial potenciar que los participantes 
sean parte de todo el proceso de construcción y revisión crítica de 
los componentes del programa y de los mecanismos causales. A este 
respecto, el equipo evaluador ha de facilitar su implicación activa, 
la verbalización de diferentes perspectivas, el consenso sobre una 
teoría de cambio compartida y la definición de indicadores para 
medir el alcance de los logros (CDI, 2013 y Blasco, 2009). Contar con 
la participación de los stakeholders contribuye a una mayor confia-
bilidad del proceso y el modelo lógico elaborado, al contar con más 
y diversas visiones del programa.

En tanto que fruto de un momento y un contexto, la teoría del 
cambio resultante debe ser ajustada conforme avanza la ejecución 
del programa y los procesos internos de aprendizaje. Esto implica 
pasar de modelos tecnocráticos a modelos realistas y viables, que 
responden a las dinámicas contextuales (CDI, 2013). En el marco de 
la evaluación, esto supone la revisión de la misma en los diferentes 
procesos evaluativos –inicial, intermedio y/o final– y reconocer que 
no existe un modelo predefinido y único para evaluar. Por el con-
trario, cada evaluación ha de definirse de acuerdo con la teoría del 
cambio consensuada y tomar en consideración cuál es la naturaleza 
de la intervención y la situación en la que se implementa (Funnel y 
Rogers, 2011).

¹ Los primeros desarrollos de 

evaluaciones apoyadas en la 

teoría provienen de la década 

de los setenta del siglo pasa-

do. El modelo CIPP, que dirige 

la mirada al contexto, los insu-

mos, los procesos y los produc-

tos fue propuesto por Daniel 

Stufflebeam en 1967. Por su 

parte, en esas mismas fechas, 

el desarrollo del Enfoque del 

Marco Lógico implicó dirigir 

la mirada a los objetivos, los 

resultados esperados, las ac-

tividades, los recursos y las hi-

pótesis y condiciones previas. 

Desde entonces, diferentes au-

tores de la evaluación, como 

Chen, Weiss y Wholey, han su-

brayado la relevancia de

analizar los diversos compo-

nentes del programa como 

punto de partida de la evalua-

ción (Funnel y Rogers, 2011).
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Por su parte, la evaluación orientada por criterios o juicios finales 
sumativos organiza el proceso de diseño, indagación y análisis a partir 
de un conjunto de criterios de valor y estándares ligados a los mismos. 
Como hemos visto, también la evaluación basada en la teoría del cam-
bio –así como otras aproximaciones evaluativas– analiza los programas 
conforme criterios evaluativos o de valor. Empero, esta aproximación 
sitúa a los criterios y sus estándares en el centro de todo el proceso 
evaluativo (Ligero, 2015).

Grosso modo, los criterios de valor indican “a qué características 
hemos de prestar atención” en cada evaluación (Stake, 2006: 116). 
Delimitan, por ende, el foco de la evaluación o qué es importante valo-
rar en cada caso. Tradicionalmente, desde las agencias financiadoras 
se promovían evaluaciones orientadas por criterios pre-definidos y 
comunes para todos los programas. Así, en las últimas décadas, los cri-
terios más utilizados han sido los definidos en la década de los noventa 
por el Comité de Ayuda al Desarrollo (CAD) de la Organización para la 
Cooperación y Desarrollo Económico (OCDE): eficacia, eficiencia, im-
pacto, pertinencia y sostenibilidad² (OCDE, 2002). En nuestros días, 
sin embargo, existe un creciente reconocimiento de que es necesario 
definir los criterios de evaluación de acuerdo con el programa a evalu-
ar y el tipo de evaluación a desarrollar (Peersman, 2014). Asimismo, 
han comenzado a definirse los criterios de forma negociada entre los 
diferentes stakeholders y han ido ampliándose los criterios posibles 
incluyendo la cobertura, la participación o la equidad de género, entre 
otros (Ligero et al., 2014 y Peersman, 2014).

Por su parte, los estándares hacen referencia a “la cantidad, nivel o 
manifestación de un criterio determinado que indica la diferencia entre 
dos niveles de mérito distintos”, al punto crítico que permite valorar un 
programa (Stake, 2006: 111). Constituyen indicadores pero con un valor 
que define el mérito. La definición del estándar puede estar basada en 
la literatura existente sobre el área de actuación o en el acuerdo entre 
los stakeholders sobre el punto a alcanzar. Su objetivo es servir como 
referencia sobre los resultados a alcanzar y permitir la valoración de 
los mismos (Peersman, 2014). Este foco en criterios y estándares, por 
otro lado, no asegura que exista una mirada específica a los diferentes 
componentes del programa y a su interacción (Ligero, 2015).

•	Tabla 1. El cómo, para qué y para quiénes de la evaluación ba-
sada en la teoría del cambio y la evaluación orientada por criterios.

De acuerdo con cómo se estructura el proceso de diseño, indagación 
y análisis, cada una de estas aproximaciones evaluativas resulta más 
útil para unos propósitos o fines y para unos agentes implicados u 
otros. Por un lado, la evaluación basada en la teoría –al poner el foco 
en los diferentes componentes del programa y su interacción– per-
mite ahondar en la comprensión de por qué funciona o no un pro-
grama, hasta qué punto funciona y para quién, así como en los po-
sibles mecanismos causales (Funnel y Rogers, 2011). Asimismo, una 
evaluación que se basa en la teoría del cambio facilita diferenciar 
entre qué falla en la teoría –qué se ha hecho bien pero no ha funcio-
nado como se esperaba– y qué falla en la implementación –qué es 
lo que no se hace bien–. De igual manera, posibilita identificar qué 
hace que los programas funcionen con éxito y qué podría reforzarse, 
adaptarse o reproducirse (Funnel y Rogers, 2011). Por ende, propor-
ciona una visión de si se alcanzan o no y en qué medida los resulta-
dos al tiempo que hace posible “identificar los mecanismos causales 
que han conducido a ellos” (Ligero, 2015: 47).

Por consiguiente, la evaluación orientada por la teoría del cambio 
posibilita generar información de utilidad para el aprendizaje sobre 
cómo funciona el programa y se produce el cambio y, con ello, para 
la mejora y la transformación social. En este sentido, esta aproxima-
ción evaluativa resulta especialmente de interés para el personal 
ligado a la intervención, su gestión y la ciudadanía destinataria. Por 
otra parte, aunque también favorece rendir cuentas sobre la misma, 
en menor medida resulta de utilidad para agencias financiadoras y 
personas en puestos de toma de decisión dado que no emite valora-
ciones globales o de cierre.

En la evaluación orientada por juicios sumativos, la organizaci-
ón a partir de un conjunto de criterios y estándares facilita medir 
el rendimiento del programa y llevar a cabo una valoración final 
del mismo en línea con la información recopilada (Ligero, 2015). 
Igualmente, si existe una buena definición de estándares, este tipo 
de evaluaciones pueden usarse para “comparar y aprender sobre 
el rendimiento de otros programas, en otras situaciones y/o áreas 
geográficas específicas” (Peersman, 2014: 8). Por estos motivos, 
este tipo de evaluación sirven en mayor medida para la rendición 

Fuente: Elaboración propia. 

² De acuerdo con la OCDE, 
la eficacia puede definirse 
como el grado de alcance 
de resultados sin atender 
a los costes; la eficiencia 
como el logro de resultados 
en relación a los recursos 
invertidos; el impacto como 
los efectos –esperados y no 
esperados, positivos y nega-
tivos- de una acción a largo 
plazo; la pertinencia como 
la adecuación de la acción a 
la ciudadanía y al contexto 
sociopolítico; y la sosteni-
bilidad como la posibilidad 
mantenerse los efectos po-
sitivos de la acción una vez 
finalizada la misma (2002).
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de cuentas que para otras finalidades como la mejora o el apren-
dizaje. En este sentido, son de utilidad fundamentalmente para 
agencias financiadoras y personas en puestos de toma de decisión 
(Gaitán y Martínez, 2006 y Gawler, 2005).

A continuación, se presenta la teoría del cambio del Programa 
Ciudades Amigas de la Infancia de UNICEF Comité Español y se 
exploran sus implicaciones, potencialidades y limitaciones para la 
evaluación en relación a la aproximación evaluativa orientada por 
criterios o juicios finales sumativos.

2. LA TEORÍA DEL CAMBIO DEL PROGRAMA 
CIUDADES AMIGAS DE LA INFANCIA

El Programa Ciudades Amigas de la Infancia de UNICEF Comité Es-
pañol se enmarca dentro de la iniciativa internacional Ciudades 
Amigas de la Infancia, liderada por UNICEF desde 2001. Con una im-
plementación en la actualidad en más de 50 países y en más de 170 
municipios españoles, dicha iniciativa persigue mejorar el bienestar 
de la infancia impulsando políticas municipales que garanticen el 
desarrollo integral de los niños y niñas con un enfoque de derechos 
(Losoviz, 2015).

El diseño concreto de la teoría del cambio de dicho Programa 
constituyó un trabajo de consultoría, asignado a las autoras de este 
artículo y desarrollado de forma dialogada entre enero y abril de 
2018³. Tras más de una década de implantación del Programa en el 
territorio español, la delimitación de su teoría del cambio perseguía 
alimentar la reflexión sobre su planificación estratégica y el desar-
rollo de herramientas de sistematización de la información, segui-
miento y evaluación de resultados a medio y largo plazo (UNICEF 
Comité Español, 2017).

La teoría del cambio elaborada, fruto del trabajo consensuado 
con UNICEF Comité Español, manifiesta un modelo de intervención 
en seis tiempos orientado a lograr el objetivo final de mejorar el bie-
nestar de la infancia y avanzar hacia una sociedad más inclusiva. En 
concreto, seis son las dimensiones básicas ligadas a estos seis tiem-
pos (ver gráfico 1): 1. elementos estructurales; 2. agentes o stakehol-
ders; 3. procesos (estratégicos, operativos y de apoyo); 4. productos 
u outputs; 5. procesos generados por estos productos; 6. resultados 
u outcomes en las poblaciones destinatarias.

Es decir, a partir de una estructura – equipos, principios, visio-
nes, ideas, etc. – y en colaboración con un conjunto de agentes, el 
Programa en sí implementa un conjunto de acciones tales como el 
“Reconocimiento Ciudades Amigas de la Infancia”, entre otras. Los 
productos de estas acciones permitirán a los actores destinatarios – 
a partir de las herramientas y competencias adquiridas – implemen-

tar en sus ámbitos locales otras acciones o procesos que permitirán 
a su vez impactar en la ciudadanía destinataria final del Programa 
(población infantil y juvenil, población adulta, gobiernos locales, 
otras instituciones y organizaciones de la sociedad civil). En definiti-
va, el Programa ofrece una serie de productos a la ciudadanía con la 
que trabaja directamente para que ésta se apropie de ellos y logren 
implementar nuevas acciones de cambio en sus ámbitos locales o 
más cercanos.

Siguiendo a Weiss (1998), dentro de la teoría del cambio, esta 
secuencia lógica de seis tiempos se corresponde con la teoría de la 
implementación en tanto que se refiere al desarrollo de las activi-
dades para activar el cambio. Por otra parte, la teoría del programa 
–relativa a los mecanismos y procesos que median entre la ejecución 
del mismo y la generación de los impactos esperados– se vincula 
con los supuestos clave en la puesta en marcha y funcionamiento 
del programa. Entre estos supuestos clave o condiciones necesarias 
que sustentan la lógica de cambio en el Programa se encuentran 
supuestos contextuales –tales como la existencia de entornos muni-
cipales con un interés explícito en trabajar en materia de infancia– y 
supuestos operativos –como la implicación activa de los agentes 
aliados del Programa o la participación equivalente de niños, niñas y 
adolescentes en los espacios abiertos por el mismo–.

Gráfico 1. Teoría del cambio del Programa Ciudades 
Amigas de la Infancia

³ El diseño de la teoría del 
cambio se llevó a cabo en dos 
etapas diferenciadas. En una 
primera etapa, se procede al 
análisis documental y se desar-
rollan un total de ocho entrevis-
tas a personal directivo, asesor 
y gestor del Programa, un taller 
participativo con personal de la 
sede central y de los 17 comi-
tés autonómicos y un pequeño 
cuestionario vía on-line a per-
sonas aliadas del Programa. 
A partir de ahí, se elabora una 
primera teoría del cambio que, 
en una segunda fase, se traba-
ja de forma coordinada con el 
equipo técnico de referencia y 
se contrasta con los diferentes 
comités autonómicos.
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LA TEORÍA DEL CAMBIO: UNA HERRAMIENTA 
PARA REPENSAR LA EVALUACIÓN.

La evaluación de programas y políticas públicas tradicionalmente ha 
estado orientada por modelos basados en criterios o juicios finales 
sumativos. Sin embargo, como se ha mencionado, cada vez existe 
una mayor demanda de utilizar la teoría del cambio en las evalua-
ciones. En el caso del Programa Ciudades Amigas de la Infancia de 
UNICEF Comité Español, una primera identificación de la teoría del 
cambio ya conformó el punto de partida de la primera y, por el mo-
mento, única evaluación externa (UNICEF Comité Español, 2015). 
Asimismo, el encargo del diseño de la actual teoría del cambio del 
Programa también recoge el interés de poner en marcha evaluacio-
nes que se apoyen en esta herramienta. Ahora bien, ¿qué es lo que 
aporta la teoría del cambio en relación a las prácticas evaluativas 
más tradicionales orientadas por criterios? A continuación, explora-
mos sus implicaciones en la organización del proceso evaluativo así 
como sus potencialidades y limitaciones en relación con el uso y la 
orientación a determinados stakeholders.

En cuanto a la organización del proceso evaluativo, la utilización 
de la teoría del cambio supone partir de un modelo de intervención 
que ha sido elaborado, de forma crítica y colaborativa, con las dife-
rentes personas implicadas. En efecto, el proceso llevado a cabo con 
UNICEF Comité Español parte de esa creación de espacios horizon-
tales donde poder definir la lógica de intervención y sus elementos 
clave. Este primer paso, así como la participación activa en todo el 
proceso evaluativo, contribuye a incluir cuestiones centrales para los 
y las stakeholders y, en este sentido, propicia la apropiación y utili-
dad de los resultados evaluativos. Ahora bien, en el propio proceso 
de definición de la teoría del cambio hay que evitar caer en modelos 
sintéticos excesivamente simplificados, donde no se recojan todas 
las voces –incluyendo consensos y disensos – y donde la mirada del 
equipo facilitador se imponga sobre la del conjunto de stakeholders.

Por otro lado, el uso de la teoría del cambio en evaluación implica 
diseñar, indagar y analizar atendiendo a los diferentes componentes 
que configuran el modelo lógico del Programa definido por las per-
sonas implicadas (ver gráfico 1). A partir de ahí y como se observa 
en la siguiente matriz de evaluación a modo de ejemplo práctico, se 
organizan las preguntas de evaluación y se delimita el conjunto de 
indicadores sobre los que hay que recopilar información y con qué 
técnicas hacerlo.

Tabla 2. Matriz de evaluación para el Programa 
Ciudades Amigas de la Infancia a partir de la teoría 
del cambio. 

Fuente: Elaboración propia. 



132 133R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019

De acuerdo con las preguntas planteadas en la matriz, este tipo de 
ejercicio facilita el análisis relativo al alcance de resultados, al fun-
cionamiento de los procesos y a la adecuación de los elementos 
estructurales. De este modo, la evaluación orientada por la teoría 
del cambio contribuye a identificar cómo funciona el programa en 
su conjunto, cuáles son los elementos que contribuyen al logro de 
los objetivos y cuáles lo dificultan. Desde una visión holística del 
programa, posibilita entender cómo se conecta el alcance o no de 
los resultados con los procesos puestos en marcha y los elementos 
estructurales, de tipo material e inmaterial, disponibles para la in-
tervención. En este sentido, resulta altamente pertinente para el 
personal técnico a cargo la implementación y gestión del Programa 
y para la ciudadanía destinataria.

Por lo contrario, la evaluación orientada por la teoría del cam-
bio resulta menos adecuada cuando lo que se persigue es propor-
cionar información para tomar decisiones sobre continuar finan-
ciando o apoyando al programa. Si bien puede ofrecer información 
al respecto, el foco de esta forma de evaluar se pone en entender el 
funcionamiento y modelo de la intervención e identificar aquellos 
aspectos clave que se han de modificar o reforzar (en el caso que 
fuera necesario).

En cuanto a una evaluación del Programa Ciudades Amigas de 
la Infancia orientada por juicios sumativos, todo el proceso de di-
seño, indagación y análisis se estructura de acuerdo con criterios 
y estándares. Así, siguiendo los criterios clásicos del CAD, podría 
proponerse que se evaluaran su eficacia, eficiencia, impacto, sos-
tenibilidad y pertinencia. La acotación de los criterios podría ser 
consensuada entre más o menos stakeholders. En todo caso, el pro-
ceso estaría organizado a partir de una matriz de evaluación con 
criterios predefinidos, que serían operacionalizados en preguntas 
de evaluación y estándares con sus correspondientes técnicas de 
recogida de información. A continuación, se presenta un ejemplo 
de tres de estos criterios CAD –impacto, pertinencia y sostenibili-
dad– y su operacionalización en el caso del Programa estudiado.

Tabla 3. Matriz de evaluación para el Programa Ciudades 
Amigas de la Infancia a partir de criterios y estándares. 

Independientemente de las técnicas utilizadas, la información gene-
rada a través de un proceso evaluativo de este tipo es de gran utili-
dad para tener una visión global sobre el Programa. De acuerdo con 
los tres criterios indicados en el ejemplo, este tipo de evaluación 
permite generar conclusiones sobre si el Programa ha logrado cam-
bios en los niños, niñas y adolescentes (impacto); ha respondido a 
las necesidades sociales (pertinencia); y ha generado efectos que se 
han mantenido en el tiempo, una vez finalizada la financiación del 
Programa (sostenibilidad). Todo ello facilita emitir juicios finales a 
este respecto. La información generada, por ende, resulta de utili-
dad para la rendición de cuentas y la toma de decisiones sobre el 
Programa por parte de las agencias financiadoras y responsables de 
la intervención.

No obstante, no posibilitaría un análisis de la interconexión en-
tre los diferentes componentes del programa. Se puede concluir si 
el Programa ha tenido impacto y si ha sido pertinente y sostenible. 
En menor medida, en cambio, es posible analizar qué factores han 
llevado a la intervención a ello. Por lo tanto, este tipo de evaluación 
resulta de menor utilidad para entender el funcionamiento del Pro-
grama y de su modelo teórico y, con ello, para contribuir a la mejora 
del mismo.

Esta característica es central cuando el encargo incluye la evalua-
ción del impacto de la intervención. Si bien las dos aproximaciones 
expuestas pueden medir el impacto del programa, la evaluación 
orientada por la teoría, al incorporar información sobre los procesos 
y los elementos estructurales, ofrece una información más completa 
y rica sobre el porqué de los resultados y el impacto alcanzado. Es 
decir, permite establecer relaciones causales e hipótesis del porqué 
de los resultados, algo que no puede ofrecer la evaluación por crite-
rios al no incorporar esta mirada hacia la comprensión del programa.

En paralelo y justo por trabajar con criterios y estándares, dicha 
evaluación también puede resultar muy adecuada para comparar la 
ejecución y desarrollo del Programa en diferentes zonas del planeta. 
Por ejemplo, puede compararse el impacto del Programa Ciudades 
Amigas de la Infancia de UNICEF Comité Español con el de UNICEF 

Fuente: Elaboración propia. 
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Brasil. Esta cualidad también puede ser clave para tomar decisiones 
y rendir cuentas. Ahora bien, el trabajar con estándares comunes en 
varios países o regiones puede generar que no siempre se realice el 
mejor análisis de un mismo resultado al carecer de una mirada al 
contexto. Por ejemplo, el alcance de un estándar relativo a la renova-
ción de planes de infancia en un contexto puede resultar mucho más 
fácil que en otro debido a los diferentes puntos de partida o culturas 
existentes. En este sentido, un mismo resultado del Programa en dos 
lugares puede estar mostrando un mayor éxito en aquel contexto 
donde el alcance era más complicado.

CONCLUSIONES

La evaluación de programas y políticas públicas se ha venido desar-
rollando de manera progresiva en las últimas décadas. En la actuali-
dad, se encuentra en un momento de florecimiento y consolidación 
como disciplina científica a escala global a la par que los organismos 
internacionales, instituciones públicas y organizaciones sociales 
demandan, cada vez más, evaluar sus programas. En este contexto, 
diversas son las aproximaciones evaluativas que conviven hoy por 
hoy. Cada una de ellas propone un modo de acotar el diseño y el pro-
ceso evaluativo, responde mejor a unos determinados propósitos y, 
por ende, es adecuada para unos u otros stakeholders. Entre estas 
aproximaciones destacan la evaluación basada en criterios o juicios 
sumativos finales, en tanto que la más clásica de ellas, y la evaluaci-
ón orientada por la teoría del cambio, que ha ido tomando fuerza en 
los últimos tiempos.

La literatura sobre ambas aproximaciones es amplia y delimita 
cuáles son sus características específicas así como sus posibles 
utilidades. Así, mientras que la evaluación basada en criterios or-
ganiza todo el proceso de diseño, indagación y análisis a partir de 
un conjunto de criterios y estándares; la evaluación orientada por 
la teoría lo estructura conforme a los elementos clave del modelo 
lógico de la intervención. La primera facilita la rendición de cuen-
tas, la comparación y la toma de decisiones. La segunda potencia, 
en mayor medida, la comprensión, el aprendizaje, la mejora y la 
transformación social.

Por otro lado, la experiencia en el diseño de la teoría del Progra-
ma Ciudades Amigas de la Infancia de UNICEF Comité Español y la 
reflexión sobre su uso en la evaluación refleja, de forma práctica, los 
pros y contras frente al uso de criterios y estándares. A grandes ras-
gos, la delimitación de la teoría del cambio, desarrollada de forma 
dialogada entre enero y abril de 2018, pone de manifiesto cómo se 

entiende que el Programa va a generar el cambio esperado y cuáles 
son los componentes centrales y los supuestos para ello. Asimismo, 
refleja la relevancia de la incorporación de las diferentes voces de 
cara a tener una visión lo más completa posible, que incluya la di-
versidad de realidades de un programa en ejecución en más de 170 
municipios españoles.

En términos de evaluación, la utilización de la teoría del cambio 
–delimitada de forma colaborativa con las personas implicadas– se 
revela como un instrumento clave para generar que las evaluaciones 
sean hechas propias y resulten de utilidad para los y las stakehol-
ders. Mientras que la participación conforma un elemento clave en 
las evaluaciones orientadas por la teoría del cambio, en las evalua-
ciones basadas en criterios la facilitación de espacios participativos 
–aunque en aumento– no siempre constituyen un elemento central.

Por otra parte, como indicamos anteriormente, la evaluación 
orientada por la teoría se muestra como una herramienta con gran 
potencialidad para propiciar el aprendizaje, la mejora y la transfor-
mación social en tanto que facilita generar información sobre cómo 
funciona el Programa y cómo se produce el cambio. Esto puede re-
sultar especialmente útil, por ejemplo, para evaluaciones de impac-
to. Su aproximación holística al programa posibilita la indagación en 
sus diferentes componentes así como un análisis de la interacción 
entre los mismos. En este sentido, la información producida por este 
tipo de evaluaciones abre cauces para identificar cuáles son los me-
canismos que facilitan o dificultan el logro de resultados. En menor 
medida, sin embargo, es de utilidad para la toma de decisiones rela-
tiva a la financiación o continuidad del Programa. En este sentido, la 
evaluación del Programa Ciudades Amigas de la Infancia de UNICEF 
Comité Español puede resultar de mayor relevancia para el personal 
a cargo de la gestión e implementación y la ciudadanía destinataria 
y, en menor modo, para las entidades financiadoras y personal res-
ponsable de toma de decisiones.

Entre sus limitaciones, además, se encuentra el riesgo de generar 
un proceso de delimitación de la teoría del cambio que no sea inclu-
sivo y que se base en un consenso de mínimos sin incluir las visiones 
críticas. En este sentido, se puede caer en modelos excesivamente 
sintéticos del Programa que no se hagan eco de las diferentes reali-
dades del mismo o que privilegien algunas voces –como la del equi-
po facilitador– frente a otras con menos poder. Asimismo, en tanto 
que toda teoría del cambio responde a un momento concreto del 
Programa, la misma ha de ser revisada en los diferentes procesos 
evaluativos.

Más allá de sus particularidades, sus potencialidades y limitacio-
nes, en la práctica evaluativa, la evaluación basada en la teoría del 
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cambio puede usarse de forma combinada con otras aproximacio-
nes como la orientada por juicios finales sumativos. Esto puede re-
sultar clave para generar ejercicios evaluativos que contengan tanto 
una orientación a la comprensión y a la mejora como a la emisión de 
juicios finales globales. No obstante, esto exige romper con la idea 
de criterios y estándares predefinidos e ir adaptando y negociando 
los mismos en cada evaluación a partir del diseño de la teoría del 
cambio en cada momento de la vida de la intervención a evaluar. 
Implica, en este sentido, una apuesta epistemológica por reconocer 
el carácter cambiante de los programas y su conexión con contex-
tos específicos, complejos y marcados por relaciones de poder. 
Igualmente, implica reconocer la evaluación como una actividad 
no meramente técnica sino eminentemente política y orientada a la 
transformación social.
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Resumo: Esse artigo visa lançar uma proposta, de caráter preliminar, 
para avaliação institucional. A ideia é que a partir da análise de mate-
riais referenciais sobre a área da avaliação de políticas e instituições, 
possam ser apontadas, em tom sugestivo, algumas dimensões ava-
liativas, a fim de que o pesquisador consiga estabelecer um caminho 
inicial para aferição da eficácia de uma dada instituição.
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Resumen: Este artículo pretende lanzar una propuesta, de carácter preliminar, para evaluación institucional. La idea es que a partir 
del análisis de materiales referenciales sobre el área de la evaluación de políticas e instituciones, puedan ser apuntadas, en tono 
sugestivo, algunas dimensiones evaluativas, a fin de que el investigador consiga establecer un camino inicial para medir la eficacia 
de una eficacia dada la institución.
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ence materials on the area of ​​evaluation of policies and institutions, some suggestive dimensions can be pointed out in order to allow 
the researcher to establish an initial way to assess the effectiveness of a given institution.

Key-words: Evaluation; institutions; evaluative dimensions.

Résumé: Cet article vise à lancer une proposition préliminaire d’évaluation institutionnelle. L’idée est que, sur la base de l’analyse 
de documents de référence sur le domaine de l’évaluation des politiques et des institutions, certaines dimensions suggestives peu-
vent être mises en évidence afin de permettre au chercheur d’établir un premier moyen d’évaluer l’efficacité d’un projet. institution 
donnée.

Mots-clés: Evaluation; les institutions; dimensions.

¹ Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia da Paraíba – IFPB

¹ Dayane Gomes da Silva Rodrigues é 

professora de Sociologia do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecno-

logia do Estado da Paraíba- IFPB.

² Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte – UFRN

² É professor associado da Universi-

dade Federal do Rio Grande do Norte- 

UFRN. É um dos coordenadores do 

Grupo Interdisciplinar de Estudos e 

Avaliação de Políticas Públicas (GIAPP).

Artigo apresentado no GIGAPP



140 141R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019

1. INTRODUÇÃO

Em sentido geral, avaliar implica em valorar algo (WEISS,1978), em 
atribuir conceitos que podem ser positivos ou negativos, em relação 
ao que avalia. As pesquisas avaliativas desenvolvidas no campo das 
ciências sociais, têm frequentemente se debruçado sobre a avalia-
ção de programas e projetos púbicos. A avaliação institucional, no 
entanto, ainda permanece como uma não-questão nessa área. A 
avaliação das instituições públicas, sob conotações específicas, ape-
nas tem encontrado algum espaço em parte da literatura educacio-
nal e dos estudos organizacionais. A primeira perspectiva, pela sua 
própria natureza, tem como foco as universidades, enquanto mode-
lo específico de instituições. Já a segunda, abrange uma gama maior 
de tipos institucionais, mas comumente têm assumido uma postura 
essencialmente “gerencialista”.

O desafio a qual se colocou esse artigo, fruto de uma pesquisa 
maior sobre a temática, é a partir do que se tem escrito nas ciências 
sociais, sobretudo em relação à avaliação de eficácia, na literatura 
educacional e na administração organizacional, traçar um caminho 
possível para o desenvolvimento de uma avaliação institucional que 
tenha como ponto de partida as questões já colocadas, mas que ao 
mesmo tempo fuja da aplicação habitual de um ou outro modelo 
investigativo. Para tanto, foi construído uma proposta de estabele-
cimento de “dimensões” institucionais a serem avaliadas, a saber: 
organizacional, administrativa, material, humana e “da finalidade 
central da instituição”.

Vale salientar, que o “modelo” sugerido aqui, para guiar o avalia-
dor institucional, não tem pretensões normativas, nem se pretende 
constituir-se como único caminho, mas apenas enquanto um cami-
nho possível para os que pretendem avaliar a eficácia institucional.

Medir a eficácia não implica em aferir o desempenho institucio-
nal, não no sentido meramente quantitativista que a denominada 
nova gestão pública imprimiu a esse conceito. A ideia de eficácia 
vai além da ideia de desempenho gerencial. Trata-se de avaliar a 
capacidade da instituição em formular seus objetivos e responder 
com eficácia a eles, identificando-se e apreendendo-se os aspectos 
internos que contribuem e dificultam esse processo.

Acredita-se que a eficácia de uma instituição está atrelada ao 
bom desempenho de suas dimensões como um todo, ainda que se 
tenha que considerar a preponderância da dimensão-fim, isto é, das 
atividades oficialmente declaradas como objetivos institucionais. 
Propõe-se que para cada dimensão sejam relacionados aspectos 
centrais a serem examinados. A estes, em consequência, devem ser 
atreladas perguntas norteadoras e indicadores.

2. AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NA EDUCAÇÃO

Tem sido comum a confusão entre avaliação institucional e avalia-
ção educacional. Isso porque, a ação avaliativa das instituições de-
senvolve-se ao mesmo tempo que a avaliação das instituições de 
ensino. Ao passo que a literatura sobre a avaliação institucional, por 
muito, praticamente se reduziu aos escritos sobre avaliações do en-
sino, especialmente, o superior.

Uma importante gama de trabalhos a serem considerados por 
oferecer bons caminhos metodológicos para o desenvolvimento de 
uma avaliação institucional são, principalmente, os escritos de José 
Dias Sobrinho, autor que se tornou uma das principais referências 
para área. Embora o autor escreva voltado à avaliação de institui-
ções educacionais, especialmente os centros de ensino superior, 
ele aponta para questões essenciais para a avaliação de qualquer 
aparato institucional.

Dias Sobrinho (2003) discute alguns caminhos metodológicos 
para avaliação institucional sugeridos por organismos internacio-
nais. O Conselho de Universidades Europeias, por exemplo, aponta 
como passos a serem seguidos: fazer descrição da instituição e do 
contexto no qual se insere; relatar quais os objetivos e as metas; 
expor quais os recursos com os quais conta, estrutura e práticas; 
demonstrar os resultados alcançados; apresentar a percepção da 
comunidade da instituição e, por fim, tecer ponderações a respeito 
dos pontos fortes e fracos encontrados relacionando assim as metas 
propostas e os resultados efetivamente alcançados. Nota-se que 
seria, então, igualmente uma atividade mais ligada à avaliação de 
resultados alcançados e metas traçadas, incorporando uma forma 
de aferição de satisfação de envolvidos.

No texto “Avaliação Institucional: marcos teóricos e políticos”, de 
1996, Dias Sobrinho enfatiza que as maiores dificuldades à realiza-
ção de uma avaliação institucional são de caráter político, pois estão 
situadas no campo das vontades, das ideias, das sensibilidades. Ar-
gumenta que se tenta difundir a possibilidade e necessidade de uma 
avaliação despolitizada, neutra, quando na realidade as avaliações 
sempre acontecem em meio a valores, pois desde o momento em 
que o pesquisador ou um órgão destina-se a investigar algo, já existe 
aí valoração em relação ao objeto da avaliação, seja numa perspec-
tiva de afirmação ou de negação.

As avaliações se produzem em determinadas situações con-
cretas a partir de condições objetivas, num quadro de va-
lores relativamente estruturados que lhe dão justificativas 
e os esquemas conceituais de coerência. Reciprocamente, 
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as avaliações operam como instrumentos quase científicos 
quase técnicos, sempre sociais e éticos de consolidação e 
de denegação de valores. (DIAS SOBRINHO, 1996, p. 16)

Toda avaliação produz efeitos que de pouco ou muita intensidade 
são importantes para sociedade. Assim, nenhuma avaliação jamais 
poderia ser neutra, ainda que baseada em instrumentos considera-
dos, erroneamente, apenas técnicos e objetivos. No mesmo sentido, 
nenhuma avaliação pode produzir certezas, pois nenhuma pesquisa 
científica é capaz de fazer isso. (DIAS SOBRINHO, 2003).

Dias Sobrinho (1996; 2003), alerta que devem ser observadas 
cuidadosamente pelo avaliador as múltiplas dimensões de uma 
instituição, os interesses geralmente conflitantes de seus grupos 
internos, sua história, suas condições estruturais e circunstanciais, 
algo que tende a escapar às avaliações meramente quantitativistas, 
que se apresentam de caráter exclusivamente técnico, neutro e des-
politizado, mas que atuam politicamente como criadores de escalas 
hierarquizantes entre as organizações, não as ajudando a melhorar 
e sendo, portanto, insuficientes.

Como procedimento metodológico, o primeiro e fundamental 
passo é fazer uma descrição objetiva minuciosa da instituição. 
Essa fase detalhista é extremamente importante, embora não 
deva ser considerada como passo único, mesmo porque até as 
informações que consideramos objetivas são um processo de 
escolha, seleção e interpretação.

Dias Sobrinho (1996; 1998) enumera alguns postulados conceitu-
ais e metodológicos para realização de uma avaliação institucional:

•	a) é preciso considerar a instituição como um todo, avaliando-a 
em toda sua complexidade, e não toma-la a partir de seus compo-
nentes isoladamente. Uma instituição se realiza institucionalmente 
pela prática concreta de seus agentes enquanto organização;

•	b) é necessário avaliar a globalidade, embora se deva olhar os 
aspectos parciais, eles só servem enquanto significação do todo, 
captando a multidimensionalidade da realidade. A avaliação deve 
procurar compreender toda a instituição “[...] em sua multidimen-
sionalidade, evitando sempre que possível as visões pontuais e 
fragmentadas.” (DIAS SOBRINHO, 1998, p. 2)

•	c) embora a avaliação institucional seja feita em etapas, sua for-
ça maior está no conjunto articulado dessas etapas. De modo que, 
mesmo que seja cabível começar a avaliação por um levantamento 
de dados objetivos detalhados, a avaliação quantitativa deve ser re-
vertida em qualitativa ao longo da pesquisa, o que é mais adequado 
às instituições sociais.

•	d) a avaliação é um processo pedagógico permanente que 
não pode acabar quando se findam os relatórios avaliativos. É 
um processo formativo que deve visar conhecer a instituição para 
melhorá-la.

O autor aponta ainda para alguns riscos a serem evitados numa 
avaliação institucional. O primeiro deles é o fato das instituições 
estudadas deixarem escapar a titularidade da avaliação, ou seja, 
não se apropriarem do modelo de avaliação que lhe foi posta, pois 
é comum agências externas imporem seu modelo seguindo critérios 
completamente estranhos à instituição. O segundo risco consiste 
na possibilidade de cair numa “avaliação laudatória”, onde se faz 
muitos elogios à instituição e se omite suas características negati-
vas. O terceiro, faz menção ao fato da pesquisa desmerecer aspectos 
importantes, mas supervalorizar os secundários, atribuindo valores 
diferentes a uma mesma realidade. O quarto risco vislumbrado é o 
de o pesquisador comparar realidades institucionais diferentes, 
pois para o autor cada instituição é única e só pode ser compa-
rada consigo mesma. A dica é que se utilize de uma comparação 
temporal, que repense a história da organização observada. Por 
fim, o quinto e último risco é o conselho de que a avaliação não 
deve servir apenas à administração.

A partir de síntese de parte da literatura, feita por Bielschowski 
(1996), que realizou uma avaliação educacional da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, também é possível extrair alguns direcio-
namentos metodológicos para uma avaliação institucional, que pos-
sa ajudar metodologicamente na avaliação de outras instituições. 
Ele afirma que ao mesmo tempo em que é preciso que se avaliem 
valores, é igualmente imprescindível que seja feita uma coleta siste-
mática de informações, inclusive estatísticas, se for necessário para 
formulação do julgamento da instituição pelo avaliador.

Para o autor, são vários os enfoques que podem ser assumidos 
numa avaliação e, buscando responder às indagações feitas por três 
grupos de interessados (os que internamente têm poder de decisão 
sobre a instituição; os que estão fora, mas influem diretamente ou 
não na formulação de políticas relacionadas a ela; e os que fazem 
parte do cotidiano da instituição), cada pesquisa avaliativa priori-
zará aquela abordagem capaz de oferecer as melhores respostas às 
preocupações dos interessados. Cada grupo de interessados formu-
la perguntas específicas para as quais é necessária uma metodologia 
adequada para gerar as formações almejadas. O maior objetivo da 
avaliação seria responder a todos esses interesses. Como chama a 
atenção Bielschowski (1996) “Conhecida como abordagem respon-
siva ela leva em consideração toda e qualquer indagação que se 
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apresente ao longo do processo avaliativo, detectando ou criando, 
para cada uma, os procedimentos metodológicos mais pertinentes.” 
(BIELSCHOWSKI, 1996, p. 31).

E o mesmo autor defende a realização de uma meta-avaliação 
institucional, que possua uma visão permanentemente crítica do 
próprio processo avaliativo. Isso porque, segundo ele, temos ins-
tituições cada vez mais dinâmicas, mas métodos de avaliação que 
não acompanham esse ritmo, o que se deve não a produção de co-
nhecimento na área, mas devido à prática avaliativa não caminhar 
junto das proposições teórico-metodológicas sobre a temática. 
Sendo assim, muitas avaliações terminam sendo pseudo-avalia-
ções, dada a fragilidade e superficialidade, ou são quase-avalia-
ções, pesquisas nem sempre úteis aos propósitos avaliativos. A 
existência de uma verdadeira avaliação estaria condicionada a um 
julgamento adequado de questões de diversos tipos, unindo as di-
mensões políticas, filosóficas, sociais, técnico-científicas, dentre 
outras, e considerando suas variadas implicações.

Mas quais os critérios que devem nortear uma verdadeira ava-
liação? De acordo com a visão de uma comissão interdisciplinar, 
de 1981 (a Joint Commitee on Standards for Educational Evalua-
tion), Bielschowski (1996) agrupou quatro grandes categorias: a 
utilidade, a viabilidade, a exatidão e a ética. Uma avaliação deve 
ser útil a todos os envolvidos; sua execução deve ser viável em 
relação ao tempo, espaço condições políticas, administrativas, 
acadêmicas, dentre outros; deve possuir exatidão em relação aos 
instrumentos metodológicos utilizados, as informações obtidas; 
e, por fim, uma avaliação deve ser ética, justa e justificada com 
transparência e respeito para os que dela participam.

Ao analisar a Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, 
Bielschowski (1996) seguiu alguns passos metodológicos. Inicial-
mente, ele afirma que é preciso selecionar os temas que preo-
cupam os avaliadores. Depois, a partir desses temas, devem ser 
levantadas as questões a serem respondidas. Num terceiro mo-
mento, é preciso que sejam selecionados os indicadores capazes 
de responder aos questionamentos levantados. A quarta etapa 
seria a de coleta de informações, buscando encontrar as evidên-
cias apontadas pelos indicadores. A próxima fase consistiria na 
sistematização das informações obtidas. Na sexta etapa, seriam 
interpretados os resultados encontrados, formulando-se os juízos 
de valor sobre a instituição e sugerindo os pontos que merecem 
correção. Por último, é necessário que sejam divulgados os resul-
tados da avaliação, ou seja, as respostas aos questionamentos 
feitos no início do processo.

A partir das perspectivas de avaliação institucional discutidas 
ao longo do texto, pode-se ressaltar que a descrição minuciosa da 

instituição avaliada é um passo essencial. Essa descrição pode e 
deve ser exercida de maneira “qualitativa” e “quantitativa”. As fer-
ramentas estatísticas tendem a ser extremamente úteis no proces-
so avaliativo. Todavia, é preciso que o avaliador dê um passo na 
frente, que não fique restrito apenas a essa fase, e que mesmo em 
relação aos dados numéricos obtidos, desenvolva todo um exame 
qualitativo da situação, percebendo características subjetivas que 
permeiam toda e qualquer instituição. É preciso, por exemplo, 
que se esteja atento aos valores institucionais, ao corpo de fun-
cionários e as relações entre eles. A coleta de informações sobre a 
instituição avaliada deve receber atenção especial para que haja 
um casamento perfeito entre os questionamentos suscitados pela 
avaliação, a seleção das informações e a construção dos indicado-
res que servirão como respostas as questões da avaliação.

Também se pode concluir que para que a avaliação institucio-
nal ligue-se a um processo de mudança política, social e, especial-
mente, institucional é imprescindível que os resultados da pesqui-
sa avaliativa sejam discutidos e expostos, apontando sempre os 
aspectos de entrave ao desenvolvimento organizacional e, ainda, 
propondo mudanças. Uma verdadeira avaliação institucional é 
marcada por uma análise consistente e por uma perspectiva tota-
lizante da organização, percebendo seus mais variados aspectos 
como faces de um mesmo corpo. O estudo das partes deve servir 
como elemento de compreensão da instituição como um todo.

Fica evidente a necessidade do avaliador ter em mente que 
uma avaliação institucional jamais será algo meramente técnico, 
ainda que no discurso se propusesse a tal. Toda avaliação é ine-
rentemente política. Avaliar implica em atribuir um juízo de valor, 
mas a questão é como esse julgamento vai ser tecido e quais os 
critérios que vão norteá-lo. É isso que delineará a diferença entre 
uma pesquisa avaliativa e uma opinião sem fundamentos teóri-
co-metodológicos. O avaliador deve ter muito cuidado com o di-
recionamento que ele dá a avaliação, de forma que não minimize 
ações importantes que a instituição trace e supervalorize ações 
menores, guiando-se pelos juízos que formulou sobre a mesma. 
O avaliador deve ter integridade ética e competência técnica sufi-
ciente para conseguir ponderar todos os fatos que encontra.

Entende-se que avaliar uma instituição implica em observá-la 
como um todo e não através de um ou mais de seus aspectos inte-
grantes. Essa avaliação precisa contar com uma descrição detalhada 
dos aspectos centrais da instituição em foco, partindo-se daquilo 
que lhe é basilar, seus objetivos e metas, analisando também suas 
condições administrativas, materiais e seus recursos humanos.
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3. AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL

Na área dos estudos organizacionais desenvolveu-se uma literatura 
que aponta para a avaliação das organizações através da mensura-
ção do que é chamado de “capacidade institucional”. Essa seria a 
forma de avaliação feita pelos chamados organismos de desenvolvi-
mento mundial, a exemplo do Banco Mundial, O Fundo das Nações 
Unidas para a Infância – UNICEF e do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento – PNUD, conforme destaca Sagi (2009).

 A capacidade de uma instituição é mensurada pela habilidade 
da mesma em definir objetivos e alcançá-los, desempenhar funções, 
resolver problemas. Capacidade de escolher fins para perseguir. 
Refere-se ao funcionamento das regras do jogo adequadas para 
alcance dos objetivos traçados, realizar tarefas e ajustar-se a novos 
desafios. Sendo assim, ao aferir a capacidade institucional se estaria 
avaliando as habilidades de uma instituição. (SAGI, 2009)

De acordo com Rodrigues (2014), a capacidade institucional sig-
nifica a competência de um determinado órgão em gerir os recursos 
humanos e materiais para executar de forma adequada e exitosa um 
dado programa ou projeto. Supõe a avaliação de três níveis: progra-
mação e organização; execução das atividades programadas e; capa-
cidade de controle interno e externo (se há procedimentos para o con-
trole interno e se respondem aos controles externos corretamente).

Para Souto et al. (2012) avaliar a capacidade institucional é mais 
do que verificar se ações foram ou não implementadas. Trata-se de 
verificar os recursos disponíveis para instituição e sua capacidade 
em mobilizá-los para concretização de seus objetivos, gerando 
uma consciência institucional sobre as fragilidades e suas possíveis 
formas de superação. “Capacidade institucional é a habilidade de 
identificar, criar e utilizar, eficientemente, recursos para estabelecer 
e atingir os objetivos institucionais.” (SOUTO, et. al, 2012, p. 5)

Para Apable Partners Program (cap) & Usaid (2015), a capacidade 
institucional se relaciona com a capacidade de uma instituição de 
manter-se forte e sustentável ao longo do tempo (o que pode ser visto 
através de sua estrutura organizacional e a implementação de estraté-
gias de longo prazo); com o estabelecimento de sistemas administra-
tivos e de gestão de programas eficaz; e com competências técnicas 
(boas práticas, pessoal adequado). Avaliar capacidade implicaria, 
necessariamente, em medir forças e fraquezas da instituição.

Sagi (2009) detalha que para entender a situação em que as 
instituições se encontram seria necessário averiguar: como estão 
organizadas, como está capacitada, as ligações e redes dentro da 
instituição e dela para com as outras, os processos decisórios, sua 
estrutura administrativa e a relação estabelecida com a sociedade, 
seus recursos humanos e financeiros.

Sagi (2009) e Forss e Venson (2002), afirmam que a capacidade 
institucional se materializa em três níveis: o individual, o organiza-
cional e o sistêmico. Em relação ao aspecto individual deveriam ser 
analisados fatores como a motivação (que envolve acima de tudo 
aspectos pessoais), habilidades e desempenho, incentivos financei-
ros e não-financeiros e sua correspondência com a responsabilidade 
que possuem os indivíduos frente à organização.

Em relação à organização, seria preciso analisar o que a motiva 
e quais as estruturas de incentivo, perguntando-se: os objetivos são 
claros e compatíveis? A organização tem recursos financeiros e hu-
manos e práticas administrativas suficientes para colocar em prática 
tais objetivos? Tem capacidade administrativa para desempenhar as 
novas funções? Dessa forma, seriam avaliados os princípios e cultura 
organizacional, a estrutura administrativa, a estrutura física, os re-
cursos humanos e as práticas e processos administrativos.

A dimensão sistêmica corresponde ao contexto no qual está 
inserida a organização. Nesse caso, seria importante avaliar se a 
instituição possui e em que nível uma rede de cooperação (arran-
jos institucionais), qual seu papel no conjunto das ações governa-
mentais e como ela se relaciona com o governo. Seria importante 
entender a situação política geral na qual a instituição está inserida, 
apontando sua função para o desenvolvimento do setor maior no 
qual está inserida a organização avaliada e seu relacionamento com 
a gesto pública.

Como procedimento metodológico para mensurar a capacidade 
institucional, Souto et al. (2012) afirmam que o avaliador deve con-
centrar-se nos recursos que possui a instituição e na sua capacidade 
de mobilizá-lo para alcançar os objetivos traçados. Tais recursos 
podem ser humanos e materiais (são os tangíveis, e englobam des-
de pessoas, a equipamentos e recursos financeiros); técnicos (co-
nhecimentos e habilidades para utilização dos recursos humanos/
materiais); organizacionais (normas, regras e procedimentos que 
orientam a utilização dos recursos humanos, materiais e técnicos); e 
simbólicos (não tangíveis, são as crenças e os valores que permeiam 
os agentes dentro da organização).

O marco para fazer uma avaliação da capacidade institucional, 
para os autores, deveria ser o próprio plano da instituição, porque se 
mede a capacidade de concretizar aquilo ao que se propôs, a partir 
da utilização dos quatro tipos de recursos (materiais e pessoais, téc-
nicos, organizacionais, simbólicos).

Souto et al. (2012) sugerem o uso combinado da autoavaliação (a 
própria instituição avaliando sua capacidade. A partir de evidências 
empíricas os integrantes da instituição vão expor as suas opiniões 
em relação ao desempenho da instituição, em relação a forma como 
tem utilizado de seus recursos, dentre outros aspectos), com a coa-
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valiação, quando uma instituição avalia as outras instituições com 
as quais se relaciona, ao mesmo tempo em que é avaliada por elas, 
se apropriando das avaliações feitas sobre ela.

Sobre a autoavaliação na capacidade institucional, Apable Part-
ners Program (cap) & Usaid (2015), afirmam que é importante que 
o avaliador provoque os integrantes da instituição a refletir sobre 
quais serviços a instituição poderia fazer? Qual o motivo de não 
fazer? Como avalia o desempenho da instituição? Em que poderia 
melhorar? É central que os agentes da instituição reflitam e respon-
dam sobre “Onde está a instituição no momento? Onde pretende-se 
ir? Deve-se oferecer novos serviços? Adentrar em novas áreas?

Souto et al. (2012), sugerem mecanismos de categorização das 
respostas. Como exemplo, eles citam a concatenação dos seguintes 
dados: total de planos planos concluídos planos em andamento 
dentro do prazo planos em andamento com dificuldades planos 
iniciados e parados planos não iniciados.

4. AVALIAÇÃO GERENCIALISTA

A perspectiva gerencialista não é necessariamente uma tipologia 
avaliativa, mas uma forma específica de pensar e direcionar a ava-
liação para fins específicos. Uma de suas aplicações pode ser en-
contrada tanto dentro das avaliações das instituições de caráter 
educativo, quanto no que se convencionou chamar de avaliação 
da capacidade institucional.

Na avaliação de políticas públicas é comum pensar a avaliação 
enquanto uma pesquisa. Na perspectiva gerencialista a avaliação 
aproxima-se muito mais de uma auditoria que pensa o Estado como 
uma empresa que deve dar lucro. Algo muito típico dos preceitos da 
“Nova Gestão Pública”, orientadores da chamada reforma do Esta-
do brasileiro. É nesse contexto que surge preocupação em avaliar 
constantemente o desempenho administrativo e a eficiência (leia-se 
especialmente funcionário e finanças).

Souza (2014) enumera diversas características presentes no dis-
curso da Nova Gestão Pública que estão profundamente em sintonia 
com os da avaliação gerencialista: aumento da performance estatal; 
instituição de um governo lucrativo, descentralização institucional, 
constrangimentos legais do orçamento, defesa do planejamento es-
tratégico e mudança de estilo de gestão, auditorias do desempenho, 
prestação de contas/responsabilização/accountability, defesa da 
competição no setor público, dentre outras.

Derlien (2001) percebe três funções básicas para a avaliação: a in-
formação, a realocação e a legitimação. A primeira função é típica das 

avaliações anteriores aos anos 1990, quando se passou de um modelo 
de avaliação cujo objetivo central era a informação para um em que se 
busca primordialmente a realocação, o que se deve a institucionaliza-
ção da avaliação enquanto ferramenta gerencial de governo.

Nesse mesmo sentido, Stein (2003) assevera que

A avaliação, ora centrada nas pessoas, ora nos pro-
cessos institucionais, tornou-se um recurso adotado 
pelos administradores, principalmente, na segunda 
metade da década de 90, momento histórico marca-
do pela globalização da economia e por um projeto 
de governo ancorado nas bases do neoliberalismo a 
partir do governo Collor [...]. (STEIN, 2003, p. 32)

Quando a ideologia neoliberal começou a ganhar terreno, difun-
dindo-se, as teorias de avaliação, que entre os anos 1960 e 1970³ vinha 
iniciando o desenvolvimento de uma postura antipositivista, começa-
ram a centrar-se mais na mensuração dos resultados quantificáveis, 
tornando-se de interesse dos governos. Com a avaliação seria tanto 
possível medir performance quanto, ao passo que isso acontece, es-
timular a competitividade interna e a lógica de mercado. A avaliação 
vira instrumento essencial para o controle. (Souza, 2014)

Nos anos 1990, há na América Latina uma propagação das avalia-
ções da gestão pública. Farias (2005) lembra que o argumento era o de 
que as gestões precisavam se modernizar a fim de que fosse feita uma 
“reforma” do Estado. Por muitas vezes a necessidade da avaliação de 
políticas públicas foi justificada utilizando-se do argumento de que 
ela era a última das etapas do ciclo das políticas e que, assim, seria 
uma forma de mensurar os resultados de todo o ciclo das políticas, de 
gerar elementos capazes de propiciar um aprimoramento das políti-
cas implementadas e também como meio para prestação de contas 
e geração de accountability. Essa forma de pensar a avaliação, que 
em alguma medida toca em seu sentido político enquanto forma de 
justificativa, prioriza seu papel como “instrumento gerencial”.

Os avaliadores confundiram-se com os auditores, que são os 
diretamente responsáveis por aferir resultados. Isso porque as 
avaliações nesse contexto têm sempre questões de ordem quanti-
tativa a responder, ou seja, que programas podem ser reduzidos ou 
extintos? Quais as consequências da privatização de determinadas 
atividades públicas? Como certo programa pode se reorganizar para 
gastar menos? (Farias, 2005)

Assim, os mecanismos avaliativos nessa época foram utilizados 
sobretudo como instrumento da chamada reforma do Estado. Quan-
do a avaliação foi institucionalizada, ela tornou-se, de acordo com o 
discurso reformista, ferramenta essencial para que o gasto público 

³ Farias (2005) afirma que 
nos anos 1960 nos EUA a 
avaliação era tida como 
instrumento para formula-
dores das políticas fazerem 
melhores planejamentos.



150 151R E V I S T A   A V A L J A N E I R O/J U N H O • V O L. 1 • Nº 15 • 2019

fosse melhor direcionado e controlado. Divulgava-se que a partir de 
então as decisões sobre as políticas iriam tornar-se mais racionais 
ao mesmo tempo em que seriam legitimadas

As avaliações imbuíram-se da essência reformista, atuando, for-
malmente, como meio para gerar redução dos gastos públicos (o que 
implicaria em melhoria da eficiência, da flexibilização dos governos, 
da capacidade da gestão pública em dar respostas à sociedade, au-
mento da transparência e da responsabilização dos gestores. Tudo 
isso teria como interesse central o aperfeiçoamento da prestação 
de serviços e bens aos cidadãos-consumidores); e ajudaria a decidir 
quais instituições e políticas públicas eram estritamente “necessá-
rias” e quais poderiam ser entregues à empresa privada. Desse jeito, 
as avaliações seriam peças fundamentais para implantação das 
mudanças previstas pelas reformas, além de atuar na legitimação 
dessas ações, pois dava credibilidade aos processos de redução do 
tamanho dos governos. (Farias, 2005)

A avaliação tem sido tratada pela ciência política convencio-
nal, como se fosse um mero instrumento administrativo, mas ela 
não é. A atividade avaliativa é sobretudo uma ação política, que 
tem intenções políticas prévias. É ingênuo pensá-la apenas como 
instrumento que auxilia os gestores públicos a tomar melhores 
decisões, a formular melhores políticas. Ela tem outros “usos” e 
as decisões nem sempre são tomadas com base em seus resulta-
dos. Na interpretação de Farias (2005), além de possuir esse uso 
instrumental, que serve como base de apoio de decisões e meio 
para resolução de problemas, a avaliação também possuiria um 
uso conceitual, sua função “educativa”, e um uso simbólico, dada 
pela sua perspectiva “política”. E a avaliação também, diríamos, 
tem um papel importante enquanto pesquisa social ao contribuir 
para a ampliação do conhecimento nas ciências sociais.

Farias (2005) sintetiza quatro tipos de usos para avaliação: a) 
instrumental; b) conceitual; c) como instrumento de persuasão; 
e, d) para o esclarecimento. O uso instrumental depende da quali-
dade da avaliação e da divulgação adequada de seus resultados e 
da factibilidade das suas recomendações. Ele acontece quando as 
implicações que podem ser geradas pelas descobertas feitas pela 
avaliação não são muito “perigosas”, quando as sugestões não são 
muito volumosas, podendo ser postas em prática tranquilamente 
pelos implementadores, quando a gestão do programa goza de 
certa estabilidade ou mesmo quando o programa está em crise e 
não se tem definido exatamente o que será feito.

O uso conceitual acontece quando as descobertas da avaliação 
podem mudar a forma como os técnicos do programa percebem 
a natureza e o impacto do mesmo. Já o uso da avaliação como 
instrumento de persuasão, ocorre quando os envolvidos com a 

implementação do programa já tem em mente quais mudanças 
querem fazer, mas precisam mobilizar apoio para tal. O uso da 
avaliação para o esclarecimento acontece quando o conhecimento 
produzido pelas avaliações gera impactos sobre os profissionais, 
os formadores de opinião, sobre crenças, interferindo na agenda 
governamental. Nesse caso o uso das avaliações ultrapassa a esfe-
ra do programa avaliado.

A avaliação institucional mais voltada à medição quantitativa 
de centros educativos e a avaliação da capacidade das institui-
ções, em vários aspectos, não estão muito longe da perspectiva 
gerencialista de avaliação. Vimos anteriormente, alguns autores 
que tentam alargar a avaliação educacional, introduzindo critérios 
mais “subjetivos”. Todavia, a perspectiva originária da avaliação 
institucional surge igualmente atrelada as ideias de controle da 
Nova Gestão Pública. Souza (2014) a partir de leitura de Lima, mos-
tra que a:

[...] educação contábil, envolve a obsessão pela eficá-
cia e eficiência via discurso produtivista, tem a atenção 
concentrada no cálculo e mensuração dos resultados e 
padronização e também inclui a avaliação. E a avalia-
ção, ressalta, é apresentada agora como uma técnica 
inovadora de gestão e de controle de qualidade e abarca 
o pessoal, os alunos, as instituições, os cursos etc. Mas 
esta avaliação, dirá posteriormente Lima (2011), está 
diretamente vinculada à “teoria da escolha pública” 
(aspas do original) com a defesa da competividade entre 
as Escolas. E os processos de avaliação são instrumentos 
privilegiados de regulação e também de meta-regula-
ção de tipo mercantil. A meta-regulação, afirma, seria 
garantida pela avaliação da educação no espaço europeu 
e ligada à legitimação de financiamentos diferencia-
dos e competitivos e situada na lógica dos mercados. 
Assim, diríamos, a avaliação passa ter, igualmente, 
a função ou papel de controle. (SOUZA, 2014, p. 26)

A perspectiva gerencialista, diferentemente da avaliação como 
uma pesquisa social, está fortemente presente na cultura avalia-
tiva contemporânea, percebendo a avaliação como um meca-
nismo para aferir eficiência das instituições e políticas públicas, 
mostrando quais são no entendimento gerencialista, verdadeira-
mente indispensáveis.
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5. UMA PROPOSTA METODOLÓGICA PARA 
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Acredita-se que os frutos produzidos pela avaliação podem servir 
para aperfeiçoar a instituição, desde que sejam reconhecidos como 
racionalmente válidos pela sua gestão e que exista vontade política 
para tal. Por isso, a relevância de um trabalho avaliativo que conte 
com procedimentos claros e válidos.

O grande desafio de uma avaliação institucional é o desenvol-
vimento de uma metodologia que permita a avaliação de uma ins-
tituição pública enquanto um todo, isto é, sem percebê-la apenas 
por uma de suas ações, programas ou projetos, mas que ao mesmo 
tempo seja exequível, frente à tamanha complexidade de uma orga-
nização que se dedica a múltiplas tarefas e possui tempo de funcio-
namento considerável.

 É importante apontar que para averiguar a existência da eficácia 
institucional, é preciso analisar seus objetivos e verificar se a insti-
tuição possui os recursos de várias ordens necessários para tal, e se 
consegue mobilizá-los para alcance de suas finalidades centrais ex-
plicitadas. Para tanto, devem ser delimitados os fatores entendidos 
como benéficos e os prejudiciais a tal processo.

 Acredita-se, assim como Figueiredo & Figueiredo (1986), Arretche 
(1998), e Dias Sobrinho (1996;2003), que a atividade de avaliação 
não é neutra, já que a própria ação de escolha do objeto perpassa 
convicções valorativas. Todavia, o uso de técnicas e procedimen-
tos adequados garantirá a viabilidade científica do estudo feito. A 
avaliação de uma instituição deve seguir os mesmos preceitos que 
regem a pesquisa científica, orientada à produção de informações 
relevantes, baseando-se para isso em técnicas de investigação e 
extração de dados e análise e interpretação compatíveis com as 
normas científicas, a exemplo de entrevistas, dos questionários, da 
análise documental, dentre outras técnicas e instrumentos.

Pode-se resumir que os principais critérios norteadores de uma 
avaliação, utilizados em maior escala, são a eficácia, a eficiência e 
a efetividade, desde que todas elas extrapolam a visão restritiva de 
como esses conceitos têm sido usados. Essas sugestões metodoló-
gicas dizem respeito à eficácia, especialmente quando o objetivo é 
aferir, em termos amplos, o desempenho institucional em relação 
aos seus objetivos, isso é, a relação entre o que ela formalmente se 
propõe a fazer e o que tem feito, além de elencar os elementos que 
geram percalços e os que facilitam nesse processo.

A avaliação da eficácia deve se realizar a partir do uso de diversos 
indicadores, que por sua vez precisam estar atrelados à dimensões 
avaliativas. Uma sugestão de pesquisa, é categorizá-las em organi-
zacional, administrativa, de recursos humanos e materiais, aspectos 

típicos nas instituições de maneira geral. Somada a essas categorias, 
deve-se adicionar uma outra, relativa à finalidade específica da 
instituição avaliada. Assim, por exemplo, ao avaliar uma instituição 
como a Escola Nacional de Administração Pública, voltada à forma-
ção da alta gestão pública no Brasil, além das quatro dimensões 
gerais, estudou-se a dimensão educacional, algo diretamente ligado 
à finalidade da Escola. (Silva, 2017)

Em relação à posição do pesquisador, é necessário esclarecer que 
embora se trate de uma pesquisa de caráter externo, a existência de 
autoavaliaçções produzidas pela instituição em questão, seu perfil, 
se tem pretensões de controle institucional ou de auto-superação, 
conforme destaca Gaspareto (1999), bem como seus resultados, 
devem ser um dos instrumentos de análise. Isso porque se entende 
que a avaliação interna, produzida pelos membros da instituição, 
tem relevante papel diagnóstico, quando a isto se prestam, podendo 
também indicar a presença de esforço institucional para superação 
de possíveis problemas de desempenho ainda que, a partir das ob-
servações de Bertelli & Eyng (2004), se reconheça as limitações que a 
proximidade com o objeto avaliado pode gerar na identificação dos 
limites institucionais. Na realidade, ainda que o pesquisador consta-
te que a autoavaliação realizada é frágil, inconsistente, isso já é um 
indicador relevante para pensar a instituição.

Ao mesmo tempo, é importante destacar que a avaliação externa 
realizada não deve se colocar como uma avaliação tecnocrática, 
no sentido apontado por Sobrinho (2003). Entende-se, que o papel 
desta avaliação não é o de promover uma hierarquização via quan-
tificação, nem mesmo o de repreensão pelas possíveis falhas apre-
sentadas pela instituição. Antes disso, pretende-se que a instituição 
possa se apropriar da avaliação feita e de seus resultados, conforme 
julgue necessário.

No mesmo sentido, é preciso manter cuidado constante para que 
não se aja durante a pesquisa de forma reducionista, comparando 
de forma exagerada a instituição com um modelo idealizado do que 
ela deveria ser. Quando se coloca um alvo referencial imaginário e 
se tenta verificar se o objeto avaliado está próximo ou não desse 
alvo, acaba-se por cair numa abordagem reducionista, que tende 
a diminuir os possíveis êxitos da instituição pois dificilmente eles 
corresponderão ao perfil ideal imaginado.

Ao mesmo tempo o estudo deve estar atento para não cair num 
perfil apenas “laudatório”, quando se omite as críticas, nem tão 
pouco supervalorizar aspectos secundários que desmereçam a insti-
tuição, esquecendo-se do que é primordial.

A partir do que já foi sintetizado a respeito da análise institu-
cional realizada por Neves (2010), acredita-se que é fundamental 
para avaliação de qualquer instituição realizar um resgate histó-
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rico cuidadoso, capaz de destacar como e porque surgiu, além de 
mostrar sua atuação.

É nesse sentido que a primeira etapa assumida na pesquisa deve 
ser a descrição precisa e minuciosa da instituição, levando em con-
sideração toda sua complexidade e não apenas seus componentes 
isolados, conforme destaca Dias Sobrinho (1996;1998). Assim, um 
passo importante, e presente nos argumentos de Dias Sobrinho (2003) 
e Sechi (2003), deve ser a preocupação em entender a instituição ava-
liada como multidimensional, formada por partes que a dão sentido.

5.1 A AVALIAÇÃO DAS DIMENSÕES

A divisão da avaliação de uma instituição a partir de dimensões, tem 
como finalidade facilitar sua apreensão como um todo, de modo que 
ela não seja reduzida a apenas um de seus aspectos, o que certamen-
te levaria o pesquisador para fora do eixo da avaliação institucional.

A escolha pelo que se chama de cinco dimensões institucionais, 
ou mesmo das cinco gamas de recursos institucionais, tem fins 
didáticos e metodológicos, atuando como facilitadora para que a 
avaliação consiga perceber a instituição a partir de seus objetivos 
formais, mais precisamente em como está organizada para cumpri-
mento deles. Essas dimensões são distintas e interdependentes, e 
apesar de não esgotarem toda a complexidade institucional, tendem 
a constituir-se como um recorte das condições apresentadas para 
alcance do que a mesma propõe-se explicitamente.

Ao final, a investigação dessas dimensões deve oferecer subsí-
dios para responder a uma questão fundamental para os estudos da 
eficácia institucional: a instituição que estou analisando, é eficaz? 
Como desdobramentos dessa interrogação mais ampla, deve-se 
perguntar: seus objetivos formais estão sendo alcançados? Se sim, 
em que medida isso tem ocorrido? Quais os principais fatores que 
levam ao seu sucesso e/ou insucesso?

Embora cada instituição seja única e, como tal, possua aspectos 
próprios, há características que lhe são comuns. Eles se organizam 
de uma dada maneira, possuem determinada estrutura administra-
tiva, recursos materiais e humanos sem os quais não poderia, mini-
mamente, manter um funcionamento. Além disso, toda instituição 
existe por uma “função fim” específica.

 A partir dessa constatação, propõe-se como dimensões 
avaliativas:

a) dimensão organizacional, que diz respeito ao desenvolvimento 
da instituição de modo geral, mais precisamente o modo como se 
organiza para desenvolver suas funções; b) administrativa, que refe-

re-se à estrutura e a gestão administrativa da instituição; c) material, 
que fala das condições materiais da instituição, os recursos físicos 
que possui para desenvolver suas atividades; e, d) os recursos huma-
nos, que são os servidores que compõe a instituição, suas funções, 
forma de admissão, perspectivas sobre a instituição da qual fazem 
parte, dentro outros aspectos. Além dessas, é preciso incluir no estu-
do, uma e) “dimensão fim”, que diga respeito à finalidade declarada 
da instituição.

Para cada dimensão analisada (organizacional, administrativa, 
material, humana e a “específica”, devem ser selecionados aspectos 
centrais a serem investigados. Em relação a estes aspectos precisam 
ser tecidos questionamentos norteadores. Foi elaborado um quadro 
(exposto a seguir), não com intuito normativo, mas como sugestão 
de aspectos e questões básicas que podem ser feitas durante a ava-
liação. A instituição pode ser observada a partir da existência e da 
forma como mobiliza essa gama de recursos (dimensões) compre-
endidos como fundamentais ao seu bom desempenho, conforme 
sugerido por Souto et al. (2012).

QUADRO 01. Dimensões, aspectos e questões da 
avaliação institucional

Fonte: Elaboração 
própria, 2018.
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Cada dimensão analisada deve implicar num conjunto de indica-
dores. Assim, por exemplo, a dimensão material pode ser verificada 
a partir do que se chamou de indicadores materiais e a dimensão 
organizacional, a partir dos indicadores organizacionais.

O conjunto de indicadores selecionados devem contribuir para 
fornecer respostas às questões traçadas. Desse modo, as interroga-
ções tecidas sobre o aspecto missão/objetivo da instituição pode 
ter como um dos indicadores a qualidade do plano institucional. A 
forma de coleta de cada indicador precisa estar clara e ser factível. O 
quadro a seguir, sintetiza uma forma de realizar tal conexão.

QUADRO 02. Exemplo de conexão entre dimensão, 
indicador e forma de coleta.

Por fim, cada dimensão deve ser avaliada individualmente com 
todas as conexões investigativas previamente apontadas, de forma 
que possam ser elencadas em quais das dimensões há sucesso e em 
quais não há, e quais os fatores específicos responsáveis.

Com os dados em mãos e conexões investigativas realizadas, é ne-
cessário frisar que o pesquisador deve, em meio as suas ponderações, 
que lhe permitirão concluir sobre a eficácia da instituição avaliada, 
manter-se atento ao peso da “dimensão fim” em relação às demais.

Por exemplo, numa instituição de caráter educativo, em que esta 
dimensão apresenta alta eficácia, contra baixa eficácia dos “aspec-
tos materiais”, é preciso analisar cuidadosamente até que ponto a 
eficácia institucional está abalada, pois ainda que a instituição não 
possa ser entendida por apenas uma de suas partes, o seu todo está 
voltado ao desempenho de uma finalidade, e isso precisa ser levado 
em consideração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os avaliadores institucionais encontram-se numa encruzilhada 
em meio a várias questões: como desenvolver na prática uma ava-
liação desse porte? Como proceder? Por onde começar? A literatura 
é relativamente escassa e mais ainda são as descrições sobre tal 
prática avaliativa.

Por isso, esse artigo teve como objetivo preliminar traçar um 
caminho metodológico para avaliação institucional, que de forma 
prática, possa ser utilizado por quem deseja ingressar nesse univer-
so. Essa proposta serviu de base para avaliação de uma instituição 
em específico, a ENAP (Silva, 2017), mas acredita-se que pelo menos 
em sua essência, possa contribuir enquanto forma de dinamização 
da prática avaliativa.

Não se pretendeu, com isso esgotar a temática e as possibilida-
des de avaliação instituição, pois já se sabe que tal empreitada seria 
impossível, mas unicamente oferecer uma contribuição ao fazer 

Fonte: elaboração própria, 2018.
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avaliativo, elencando aspectos que precisam ser considerados à 
aferição da eficácia institucional.
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Resumo: No século XXI, ampliam-se os debates em torno da inter-
disciplinaridade, chamando a atenção para os usos de metodolo-
gias qualitativas em campos do conhecimento focados na mensura-
ção de dados. Este artigo discute o lugar da pesquisa qualitativa em 
avaliações com enfoques contra-hegemônicos. Toma como eixo de 
discussão a avaliação em profundidade, problematizando alcances, 
limites e dilemas impostos quando se confere importância a contex-
tos amplos e aos sentidos e significados atribuídos à política pelos 
sujeitos por ela contemplados. Argumenta-se que para além de com-
preensões de ordem epistemológica e metodológica, operacionalizar 
a avaliação em profundidade implica compromissos ético-políticos 
que dialogam com a efetivação de direitos no bojo da democracia, 
sendo este um desafio no campo da avaliação, dadas as disputas de 
paradigmas distintos que perpassam a ciência.

Palavras-chave: Políticas públicas. Pesquisa qualitativa. Enfoques 
contra-hegemônicos. Avaliação em profundidade.

Enfoques contra-hegemônicos e 
pesquisa qualitativa: desafios da 
avaliação em profundidade em 
políticas públicas.

Danielle Maia Cruz¹

160 R E V I S T A   A V A L

EN Counter-hegemonic approaches and qualitative research: the challenges of in-
depth evaluation in Public Policies.

ES Enfoques contra hegemónicos y la investigación cualitativa: los desafios de la 
Evaluación en Profundidad.

FR Approches contre-hégémoniques et recherche qualitative : les défis de 
l’évaluation en profondeur de politiques publiques.

Abstract: In the XXI century, warm debates have been gaining ground around interdisciplinarity, which draws the attention to the 
uses of qualitative methods in the fields of knowledge with focus on data measurement. This paper aims to discuss the place of quali-
tative research in evaluations with counter-hegemonic approaches. Its axis of discussion focuses on in-depth evaluation, by problem-
atizing scopes, limits and dilemmas, when it confers importance to broad contexts and to the meanings and senses given to the pol-
itics by those whose are contemplated by it. It is discussed that for beyond the epistemological and methodological understandings, 
to operationalize the in-depth evaluation implies ethical-political commitments that discuss the effectiveness of rights in democracy 
and that is a challenge that must be taken in the field of evaluation, which is seen as a dispute of distinct paradigms.
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Resumen: En el siglo XXI, debates calurosos están ganando espacio alrededor de la interdisciplinariedad, llamando la atención para 
los usos de metodologías cualitativas en los campos del conocimiento, marcados por los enfoques centrados en la mediación de da-
tos. El artículo discute acerca del lugar de la investigació cualitativa en evaluaciones con enfoques contra hegemónicos. Toma como 
un eje de discusión la Evaluación en Profundidad, problematizando alcances, límites y dilemas impuestos cuando se confiere impor-
tancia a contextos amplios y a los sentidos y significados asignados a la política, por los sujetos por ella contemplados. Se argumenta 
que para además de comprensiones de orden epistemológico y metodológico, operacionalizar la Evaluación en Profundidad implica 
en compromisos ético políticos que dialogan con la efectvización de derechos en el seno de la democracia, siendo este un desafío 
sediento de enfrentamiento en el campo de la evaluación, marcada por la disputa de paradigmas diferentes.
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Résumé: Au XXIe siècle, de vifs débats gagnent de l’espace autour de l’interdisciplinarité, attirant l’attention sur les usages de méth-
odologies qualitatives dans des domaines de savoirs marqués par des approches basées sur la mesure de données quantitatives. 
Cet article traite de la place de la recherche qualitative dans des évaluations de politiques publiques ayant une orientation con-
tre-hégémonique. Nous prenons comme axe de discussion l’évaluation en profondeur de politiques publiques, en problématisant 
la portée, les limites et les dilemmes qui s’imposent lorsque l’on accorde de l’importance à des contextes larges et aux sens et 
signifiés attribués à la politique par des sujets qui en sont les bénéficiaires. Nous soutenons qu’au-delà de compréhensions d’ordre 
épistémologique et méthodologique, rendre opérationnelle l’évaluation en profondeur implique des compromis éthiques et poli-
tiques qui dialoguent avec la mise en pratique de droits au sein de la démocratie, constituant un défi qui demande une confronta-
tion dans le champ de l’évaluation des politiques publiques, marqué par la dispute de paradigmes distincts.
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Introdução

Na avaliação de políticas públicas, área em estruturação desde as 
primeiras décadas do século XX, especialmente na Europa e nos Esta-
dos Unidos, usos frequentes de um cabedal instrumental qualitativo, 
consolidado nas Ciências Sociais, convidam a reflexões sobre limites, 
alcances e desafios apresentados ao pesquisador/avaliador quando a 
subjetividade ganha centralidade na produção do conhecimento.

A perspectiva positivista ainda é hegemônica na avaliação das 
políticas públicas, o que pode ser atestado a partir dos pressupostos 
teórico-metodológicos que orientam parte significativa da produção 
técnica e acadêmica sobre o tema no Brasil e no mundo. Em linhas 
gerais, o desenho de avaliações tecnicistas centra-se no teste de hi-
póteses, previamente estabelecidas a partir de apanhados teóricos. 
O foco é a aferição de resultados com base em eficiência, eficácia 
e efetividade – indicadores ligados aos interesses de uma agenda 
política e econômica neoliberal.

Ainda que pese historicamente a hegemonia do paradigma posi-
tivista no campo da avaliação, sendas têm sido abertas nas últimas 
décadas, por onde adentra a interdisciplinaridade. Emergem, assim, 
avaliações com outros desenhos, voltadas para perspectivas episte-
mológicas e metodológicas com enfoques contra-hegemônicos, em 
emergência nesse campo (GUSSI; OLIVEIRA, 2016).

Dado esse cenário, o objetivo deste artigo é discutir a pesquisa 
qualitativa na avaliação de políticas públicas, aqui entendida como 
um campo que se debruça para problematizações sobre políticas 
públicas e, para tanto, além de indicadores estatísticos, fontes biblio-
gráficas e documentais, lança mão de dados empíricos, coletados na 
pesquisa de campo. Isso requer do pesquisador um esforço artesanal, 
pois não significa somente manejar técnicas (qualitativas, quantitati-
vas ou mistas), mas, sobretudo, coletar e analisar dados que revelem o 
modus operandi do Estado e da própria noção de avaliação.

Em termos gerais, o artigo apresenta inicialmente os alicerces 
da pesquisa qualitativa, apontando questões ainda persistentes, 
travadas no processo de consolidação dos paradigmas positivista 
e construtivista no século XIX. A discussão prossegue, trazendo a 
partir da perspectiva da avaliação em profundidade, cunhada por 
Rodrigues (2008) e amplamente desenvolvida no Mestrado (profis-
sional e acadêmico) em Avaliação de Políticas Públicas da Univer-
sidade Federal do Ceará, aspectos enfrentados pelo pesquisador/
avaliador quando este opta por uma abordagem que rompe com a 
noção de neutralidade e avalia a política focalizando tanto o con-
texto (social, econômico e político) no qual a política se situa como 
os sentidos e significados conferidos pelos sujeitos a partir de suas 
lógicas culturais próprias.

1 Positivismo, construtivismo e pesquisa 
qualitativa

A passagem do século XVIII para o século XIX assinala o surgimento 
de grandes paradigmas científicos: o positivismo, o historicismo e 
o materialismo histórico, que começaram a se erigir precisamente 
quando a historiografia manifestou pretensões cientificistas no sé-
culo XIX e, dessa forma, constituiu-se como disciplina universitária 
(BARROS, 2017).

Mas o que é um paradigma? Qual seu lugar na produção do co-
nhecimento científico? É desejável sempre se valer de paradigmas 
na avaliação de uma política pública? Em breves linhas, pode-se 
dizer que “paradigmas são as realizações científicas universalmente 
reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e 
soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma 
ciência” (KUHN, 1991, p. 13).

Perguntas como essas não são respondidas apenas com a de-
finição do conceito de paradigma, pois solicitam um olhar para as 
dimensões e os processos históricos que atravessaram a revolução 
científica moderna, quando desde então perspectivas teóricas pas-
saram a ser desenhadas, consolidadas, desafiadas e tensionadas. 
Refiro-me “ao movimento de ataque a uma imagem de natureza e de 
ciência da natureza oriunda da filosofia de Aristóteles (384-322 a.C.), 
aqui designada ‘ciência antiga’” (BRAGA, 2014, p. 27), uma ciência 
eminentemente contemplativa, qualitativa e de caráter teleológico, 
ou seja, com visão de mundo e de natureza baseada na noção de 
finalidade, de fim.

A ciência da natureza teria então como propósito captar o sentido 
da existência e da mudança das coisas da natureza, já que a noção 
central que alicerça tal pensamento é a de que cada coisa na nature-
za existe para realizar sua plena função, alcançando assim seu fim. 
Há, por conseguinte, uma essência que se sobrepõe à existência, e o 
significado do “fim” seria:

lugar natural buscado por cada elemento; fim como 
função ou atividade própria de cada substância na 
totalidade da ordem cósmica; e fim como realização 
plena do potencial para esta atividade própria. O fim 
de todas as coisas seria a ordem, a harmonia, a bele-
za do Cosmo como um todo (BRAGA, 2014, p. 28).

Logo, as coisas existem para realizar seu fim, e o homem, ao de-
senvolver suas capacidades, existe para reconhecer e apreender a 
ordem e os significados das coisas. Some-se ao caráter teleológico, 
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o qualitativo e o contemplativo. Trata-se de uma ciência apoiada em 
noções qualitativas, ou seja, nas impressões que provocam sensa-
ções. De uma perspectiva aristotélica, os sentidos do homem seriam 
meios confiáveis de apreensão dos processos da natureza. Para a 
ciência antiga, o conhecimento era a realização do melhor potencial 
humano, da sua racionalidade. Desvinculado de uma lógica técnica, 
pois o conhecimento era o fim em si mesmo, ele é contemplação 
da ordem, da harmonia. Tomando como base uma visão platônica 
e aristotélica, o conhecimento teórico “representava um caminho 
por meio do qual a alma se liberta (e se purifica) dos impulsos in-
saciáveis que levam à inquietação, à ansiedade, à frustração e à 
infelicidade”; liberta-se daqueles impulsos que buscam os prazeres 
da sensibilidade” (BRAGA, 2014, p. 30). Despontam aqui os primeiros 
contornos do empiricismo, concepção de mundo que emana da ci-
ência aristotélica.

O salto da ciência antiga para a moderna ocorreu ao longo de 
mais ou menos vinte séculos, marcado por importantes momentos 
como, por exemplo, a retomada do pensamento filosófico no século 
XIII na Europa Ocidental, quando a vida urbana, com destaque para 
a criação das universidades vinculadas à Igreja Católica, foi latente 
– momento importante para São Tomás de Aquino e a Escolástica. 
Vide ainda o século XVI e as descobertas revolucionárias de Nicolau 
Copérnico, Giordano Bruno, Kepler, Galileu, Isaac Newton, entre 
outros que colaboraram de forma emblemática para a consolidação 
da Revolução Científica Moderna, tendo aqui como pano de fundo 
um cenário marcado pela crise religiosa que questionava veemente-
mente o conhecimento aristotélico/escolástica, cujos desdobramen-
tos foi o surgimento de duas concepções distintas que balizavam a 
ciência: o empiricismo e o racionalismo.

Diante de todo esse cenário, é importante ter clareza sobre as-
pectos de fundo que saltam das discussões travadas entre empiri-
cistas e racionalistas, sobretudo no tocante às noções de homem, 
de realidade e de ciência, configurando dicotomias amplamente 
problematizadas na trajetória da ciência, especialmente em torno 
da objetividade e subjetividade do conhecimento. Ora, se para em-
piricistas como Francis Bacon e John Locke a experiência sensível 
era meio seguro para erigir o conhecimento, para os racionalistas 
cartesianos, por sua vez, isso era posto como dúvida metódica, ou 
seja, um rigoroso e exigente questionamento. Afinal, que garantias 
de fidedignidade teriam dados colhidos pelos sentidos? Seria efeti-
vamente a mente do homem uma folha em branco, uma tábula rasa 
dotada de sentidos capturados pela realidade?

Para René Descartes, ícone do racionalismo cartesiano, a “intui-
ção intelectual” seria uma possibilidade confiável para a produção 

do conhecimento científico. Aqui, diferentemente do empiricismo, a 
intuição é processada por uma operação mental (razão) do sujeito, 
por operações intelectuais que desembocam na descoberta de no-
ções verdadeiras e princípios inatos, como os da lógica matemática, 
independentes da experiência sensível.

Tudo isso promove uma virada de chave sobre a visão de mundo, 
de forma que a ciência moderna, em contraposição à antiga, passa a 
ter o caráter mecanicista, quantitativo e utilitário. O mundo passa a 
ser percebido a partir de leis gerais que determinam regularidades, 
uma vez que todo movimento está submetido a leis mecânicas da 
natureza, tida como imutável. Some-se aqui a noção quantitativa 
e matemática que baliza o olhar para os objetos e movimentos da 
realidade, passíveis de mensuração por meio de fórmulas e modelos 
matemáticos. Assim, a ciência passa a ter caráter utilitário, cabendo 
ao homem controlar e prever a natureza a partir dos dados obtidos.

Um aspecto importante, pois persistente na história da filosofia, 
é que para os empiricistas do século XVII, a realidade era dada e ex-
terior ao sujeito; independente de suas elaborações cognitivas, de 
forma que o conhecimento se produz no movimento da realidade, 
ou seja, o objeto chega à mente do indivíduo por meio de sentidos. 
Assim, a confiabilidade dos resultados se dava pela neutralidade do 
sujeito. Já para o racionalismo cartesiano, a realidade (externa) se 
torna objeto do conhecimento científico a partir de operações inte-
lectuais do sujeito, processos elaborados por sua mente por meio de 
uma estrutura lógico-conceitual. A realidade, portanto, não é dada, 
mas construída pelo sujeito dotado de capacidades inatas para rea-
lizar tal operação.

No século XVIII, novas questões se colocam. David Hume, princi-
pal expoente do empiricismo daquele século, não rechaça o método 
indutivo, mas apresenta discussões importantes debatidas no bojo 
do século XIX: teorias e hipóteses são falíveis, questionando assim a 
universalidade das descobertas. Do mesmo modo que o idealismo, 
desdobramento do racionalismo, trouxe problematizações importan-
tes. Para Immanuel Kant, a mente confere objetividade à realidade, 
impõe uma lógica formal com base em noções de tempo e espaço. 
Logo, não se percebe a realidade a patir de uma fruição caótica e de-
sordenada dos sentidos, mas com base em processos inatos da men-
te que possibilitam ao sujeito estabelecer relações, regras de organi-
zação espacial e social, noções de causalidade e noções de tempo, 
entre outras. “A realidade para nós são os fenômenos, organizados 
por regras próprias, e inatas, da nossa mente” (BRAGA, 2014, p. 65).

Fendas abertas pelo empiricismo e pelo racionalismo vão acom-
panhar e tensionar a trajetória da ciência moderna, dando espaço 
para novas correntes de pensamento, a exemplo do Positivismo, 
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fundado pelo francês Auguste Comte, no século XIX. Para ele, o co-
nhecimento seria o meio capaz de orientar o desenvolvimento pleno 
da humanidade. Respaldado pela lógica das ciências físicas e natu-
rais, o paradigma positivista compreende a realidade como única, 
objetiva e exterior, regida por leis gerais e passível de manipulação a 
partir de procedimentos lógicos.

Da perspectiva metodológica, arraigado no método experimental 
das ciências naturais, o positivismo toma o método científico como 
garantia da validação do conhecimento, utilizando como critérios a 
confiabilidade e a replicabilidade. Portanto, assevera a objetividade 
do conhecimento, preconizando a não interação entre pesquisador 
e realidade. Orienta que a coleta de dados deve ocorrer independen-
te da forma como os sujeitos os interpretam, pois crenças e valores 
são carregados de subjetividades. Em suma, busca critérios absolu-
tos de verdade e enfatiza uma abordagem linear de apreensão da 
realidade, quer dizer, o investigador parte de um conjunto de hipó-
teses e termina com o teste dessas mesmas hipóteses, construídas a 
priori, isto é, isoladamente da situação empírica, o que resulta num 
conhecimento confinado a dados geralmente estatísticos. Sob essa 
perspectiva, preocupa-se com a descrição dos dados exteriores de 
uma realidade, buscando estabelecer relações de causa-efeito para 
explicar dada situação que surge no processo investigativo.

Contudo, no curso da história, novas possibilidades surgiram, 
emergindo críticas ao paradigma positivista, criando assim terreno 
fértil para o desenvolvimento do paradigma da compreensão, vin-
culado sobretudo ao interpretativismo de Whilhelm Dilthey, sendo 
operacionalizado com base em perspectivas distintas entre os histo-
ricistas, bem como pela fenomenologia sociológica de Wittgenstein 
(teórico da linguagem), pela hermenêutica filosófica de Gadamer e 
pelo construtivismo social2.

É, portanto, nesse chão histórico que a pesquisa qualitativa ga-
nha força, sendo uma abordagem que se coloca como possibilidade 
de dar conta do ponto de vista dos sujeitos por meio de narrativas, 
cartas, diários, etc. Abre-se espaço para uma compreensão subjetiva 
dos fenômenos, de forma que a realidade passa a ser concebida não 
mais como um dado objetivo, mas como um conjunto de práticas 
materiais e simbólicas. Conferir importância à subjetividade no deli-
neamento de uma pesquisa implica mudanças quanto à construção 
do problema, à relação pesquisador/pesquisado, à noção de realida-
de e sujeito, além da escolha dos métodos e das técnicas manejados 
na construção de um objeto científico.

Diante do exposto, surgem as seguintes indagações: como esco-
lher e manejar metodologias qualitativas na avaliação de políticas 
públicas? Como construir o desenho avaliativo? Como hipóteses são 

construídas? Como categorias de análise são eleitas? Com organizar 
o conhecimento? Que sentidos ético-políticos perpassam a avaliação 
com enfoques contra-hegemônicos? Como a abordagem qualitativa 
oferece ao pesquisador/avaliador alcance para capturar a plurali-
dade de valores que perpassam uma política? Pensemos então um 
pouco sobre essas questões a partir da avaliação em profundidade.

2 Perspectivas e dilemas da avaliação em 
profundidade

A potência do paradigma positivista na área da avaliação não é algo 
isolado e aleatório. Um olhar panorâmico mostra sua notável influ-
ência nas pesquisas científicas de diversas áreas, sendo isso enfático 
em abordagens quantitativas, cuja preponderância sobre as pes-
quisas qualitativas se deu até meados dos anos 1970. Assim como 
o positivismo, outros grandes paradigmas teóricos, alicerçados na 
passagem do século XVIII para o século XIX, balizam concepções de 
ciência na atualidade, como o historicismo e o materialismo histó-
rico. Ancorados neles, modelos e perspectivas de avaliação de po-
líticas públicas vêm sendo elaborados, colocando ao pesquisador/
avaliador exigências de fundo epistemológico, teórico e metodo-
lógico, como também possibilidades criativas para enxergar novos 
caminhos metodológicos e perspectivas epistemológicas a partir do 
diálogo entre saberes.

A produção do conhecimento científico se organiza a partir de um 
chão histórico, de demandas que emanam do social. Assim, se os câ-
nones do paradigma positivista têm tido, em nível mundial, notória 
influência na avaliação de políticas públicas, a conformação desse 
campo se relaciona intimamente com o cenário de crises econô-
micas mundiais presenciadas nas primeiras décadas do século XX, 
como bem mostra a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque em 
1929, sinalizando as tensões no modelo econômico marcado pelo 
capitalismo de cunho liberal, ou, ainda, a Segunda Guerra Mundial, 
conformada, entre outros fatores, pelas tensões da intensificação 
dos processos industriais e os problemas gerados a partir destes. No 
pós-guerra, Grã-Bretanha, alguns países da Europa Ocidental e os 
Estados Unidos, valeram-se do modelo do Estado de bem-estar so-
cial, com suas distintas nuanças, operacionalizando um conjunto de 
políticas públicas e programas sociais voltados à garantia de direitos 
sociais básicos (moradia, trabalho, saúde, educação, seguridade so-
cial e segurança alimentar).

Guardadas as particularidades locais, no pós-guerra surgiram na 
Europa e nos Estados Unidos iniciativas de intervenção do Estado na 

² Ver Alexander (1987)
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economia que o impelia ao mesmo tempo a monitorar as políticas 
implementadas, aferindo, portanto, se os objetivos tracejados ha-
viam sido alcançados. Assim, se desde tempos remotos ocorreram 
iniciativas em torno de processos avaliativos, foi especialmente, 
entre os anos 1950 e 1970, que foram planejados, inicialmente na 
Europa e, posteriormente, nos Estados Unido, iniciativas acadêmi-
cas e quadros na administração pública com foco na avaliação das 
políticas públicas a partir da mensuração de dados que, ao se orien-
tarem pelo positivismo, vigente à época, não conferiam importância 
às subjetividades na coleta e análise dos dados.

Os ventos sopraram da Europa e dos Estados Unidos, e aborda-
gens quantitativas, ancoradas no paradigma positivista, influen-
ciaram fortemente as avaliações das políticas públicas no Brasil, 
especialmente a partir dos anos 1990, quando se tem no país, nos 
marcos da Constituição de 1988, um Estado democrático de direito. 
Certamente, isso possibilitou a adoção de iniciativas governamentais 
como forma de garantir direitos sociais básicos. Mas é preciso ter cla-
reza que a avaliação das políticas ganhou tônus no cerne de reformas 
de cunho neoliberal que exigiam do Estado a fiscalização de ações 
governamentais que movimentavam recursos de agências financia-
doras internacionais, como o Banco Mundial (RODRIGUES, 2011).

A questão central que se coloca é que as avaliações técnicas, 
ancoradas na lógica positivista, circunscrevem-se à busca de efeitos 
previstos, desconsiderando os não previstos, encarados como obstá-
culos a superar. Logo, tem-se pouco ou nenhum espaço para a crítica 
da própria política, uma vez que se consideram principalmente os 
elementos de sua formulação e os princípios norteadores. Outro 
ponto importante é o pressuposto de neutralidade que orienta o 
avaliador, resvalando em avaliações não comprometidas com no-
ções de justiça social, emancipação efetividade da democracia.

Desses questionamentos, portanto, surgem, no limiar do século 
XX, perspectivas de avaliação fundamentadas em paradigmas críti-
cos aos pressupostos do paradigma positivista. Emergem modelos 
fundamentados no paradigma construtivista hermenêutico com 
foco na participação, conforme mostram Guba e Lincoln (2011), com 
a avaliação construtivista responsiva (de Quarta Geração), bastante 
utilizada na área da Saúde. Ou ainda a avaliação técnica e política da 
política, centrada na visão crítica da história, na atuação dinâmica, 
social, transformadora e emancipatória do homem, compreenden-
do os fenômenos sociais em seu complexo e contraditório processo 
de produção e reprodução, determinados por causas múltiplas e in-
seridos na perspectiva da totalidade (SILVA, 2008). Ou ainda a abor-
dagem experiencial, pensada por Raul Lejano (2011), respaldada no 
paradigma interpretativo pós-construtivista. Com uma proposta ex-

periencial, a avaliação volta o olhar para a política em sua inteireza, 
ou seja, como ela realmente é experienciada por uma multiplicidade 
de atores, tomando, portanto, como desafio superar as limitações 
do paradigma positivista e compreender a política a partir de suas 
múltiplas dimensões, atentando para a complexidade do fenômeno, 
ou seja, seu caráter processual, contextual, flexível e dinâmico.

Em suma, guardadas as particularidades de cada abordagem 
avaliativa, os enfoques críticos ao paradigma positivista se tocam 
num ponto comum: a importância da subjetividade. Nessas avalia-
ções, vozes e contextos encarnados pela política são escrutinados. 
As hipóteses surgem da articulação entre pesquisa empírica e refle-
xão teórica, de forma que os dados provêm de fontes diversificadas 
de informações: bibliografias, documentos, surveys, observações 
diretas e/ou participantes, grupos focais, entrevistas, registros foto-
gráficos e fílmicos.

O avaliador chega perto da realidade observada e dos sujeitos 
contemplados pela política. No campo, ele pergunta, indaga, 
anota, registra, sente odores, escuta opiniões, percebe posicio-
namentos e, ao mesmo tempo, reflete sobre seu lugar. Fatos e 
valores estão intimamente relacionados, cabendo o controle da 
subjetividade. Tudo isso requer compreensões sobre os pressu-
postos filosóficos que alicerçam os paradigmas científicos e tam-
bém treinamentos teórico-metodológicos para clareza na escolha 
dos quadros teóricos importantes na mediação dos dados, bem 
como dos métodos e das técnicas adequados para coletar dados 
empíricos que respodam questões.

É, portanto, nessa seara que se situa a avaliação em profundi-
dade. Trata-se de matriz teórico-metodológica em permanente 
construção, perpassada por desafios e dilemas. Se se pensa seus 
primeiros contornos, quando Rodrigues (2008, 2011) tracejou seus 
alcances e contribuições no campo da avaliação, alguns aspectos 
foram primordiais, como a importância da pesquisa qualitativa e o 
foco hermenêutico e interpretativista. Isto é, uma perspectiva que 
se volta para compreender os sentidos da política a partir das lógi-
cas dos sujeitos e dos contextos nos quais eles e a própria política 
estão inseridos.

Com inspiração etnográfica, e não obrigatoriamente de caráter 
etnográfico, as condições centrais para a realização da avaliação em 
profundidade é que ela seja ao mesmo tempo extensa, detalhada, 
densa, ampla e multidimensional e interdiscipinar (RODRIGUES, 
2008, 2011, 2017). Isto põe como exigência que não pode somente 
analisar resultados frente averiguação de metas ou em itens priori-
zados pelo programa. Como também não se limita a aportes quali-
tativos, uma vez que sua extensão e detalhamento podem requerer 
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mobilizar pesquisa quantitativa ou métodos mistos, como a triangu-
lação de dados.

Para tornar mais didática a compreensão do desenho avaliativo, 
Rodrigues (2008, 2011) elenca quatro dimensões analíticas para 
a captura dos significados dados à política pelos sujeitos e docu-
mentos oficiais: a) análise de conteúdo; b) análise de contexto; c) 
trajetória institucional de um programa3 e d) espectro temporal e 
territorial. Decerto, essas dimensões são bastante importantes para 
a avaliação em profundidade, pois permitem dar conta da historici-
dade da política. Mas não se trata de seguir fases predefinidas que 
devem ser atentidas rigorosamente. Tampouco se trata simplesmen-
te de fazer pesquisa de campo, entrevistas, aplicar questionários, ler 
gráficos e esquemas estatísticos.

A avaliação em profundidade articula análise e avaliação. Dife-
rente de um modelo fechado, é uma matriz que enfoca o contexto, 
avançando assim em relação a outras avaliações. O contexto se de-
senha no texto a partir de tessituras históricas, articuladas por meio 
de três dimensões: local, nacional e global. Isso requer do pesquisa-
dor esforço de compreensão de como questões macroeconômicas e 
políticas dialogam com eventos locais. Torna-se então fundamental 
mobilizar quadros teóricos de matrizes interdisciplinares, como a 
Ciência Política, a Sociologia, a Economia, entre outros.

Trata-se, portanto, de uma perspectiva que não se centra na 
análise do aqui e agora, mas do contexto – político, econômico, 
social e cultural – no qual a política foi pensada e implementada, 
observando criticamente seus deslocamentos por diferentes esferas 
e instâncias de poder, pressupondo entender agendas de governo, 
marcos econômicos e políticos, estruturas simbólicas (culturais) que 
orientam os indivíduos, trâmites institucionais e jogos políticos, che-
gando perto de uma da dimensão nomeada de trajetória, pensada 
por Gussi (2014). Para que tal empreendimento tome densidade, 
é importante fazer observações (diretas e/ou participantes) das 
instituições e também entrevistas com atores-chave situados em 
diferentes instâncias de poder. Compreender tudo isso demanda 
atenta e refinada leitura dos documentos oficiais e marcos legais, 
apreendendo deles conceitos basilares da política.

Da leitura desses documentos, somada às entrevistas dos sujei-
tos, surgem aos olhos do pesquisador categorias de análise centrais 
para a interpretação dos dados. Ainda que seja possível eleger pre-
viamente algumas discussões teóricas imprescindíveis ao tema, sen-
do a construção do contexto espaço propício para tanto. Mediados 
por uma problemática central, dados coletados e teorias vão sendo 
artesanalmente costurados, dando forma a um texto, acadêmico ou 
técnico. Números, falas e teorias se organizam e conferem ao leitor 

uma compreensão sobre o contexto no qual a política foi imple-
mentada e executada, seus deslocamentos por vias institucionais, 
suas bases conceituais, bem como suas promessas e feitos. Ou seja, 
lacunas, contradições e alcances vão sendo revelados, permitindo 
uma avaliação que não se coloca como julgamento da política, mas 
como meio de compreender seus efeitos a partir dos próprios sujei-
tos contemplados. Portanto, se a questão central é compreender os 
sentidos e significados que cercam a política a partir dos próprios 
sujeitos, não se pode esquecer que a política se encarna em espacia-
lidades e temporalidades específicas.

Mas como dar conta de tudo isso? Em quanto tempo? Que para-
digmas e marcos conceituais seguir? Como organizar tantas infor-
mações? A avaliação em profundidade alia, dependendo da especifi-
cidade da política, dados qualitativos e quantitativos. Outro aspecto 
importante, é que a escolha dos métodos, das técnicas e perspec-
tivas epistemológicas se articula com a formação do pesquisador/
avaliador, as problematizações levantadas e seus compromissos 
ético-políticos. A construção da avaliação que desemboca em um 
texto acadêmico ou em um relatório técnico é no fundo um trabalho 
balizado por concepções de ciência importantes para o pesquisador, 
mas também um ofício artesanal e criativo, feito em acordo com 
os prazos institucionais, as possibilidades de inserção no campo, a 
maturidade teórica e metodológica do pesquisador, além de sua pa-
ciência, criatividade e rigor para organizar no corpo do texto dados 
devidamente analisados.

Portanto, não há tempo determinado para que se tenha garantia 
da realização de uma avaliação em profundidade. Prazos institucio-
nais de mestrados, por exemplo, pedem agilidade e disciplina. Logo, 
fazer leituras sistematizadas e iniciar o trabalho de campo com bre-
vidade é fundamental. Ou, ainda, dar excelentes encaminhamentos 
para construção de indicadores com base em dados qualitativos4. 
Nessa seara, um desafio apresentado à avaliação em profundidade 
é trazer noções como eficiência, eficácia e efetividade a partir de 
outros parâmetros, com uma lógica contrária à positivista.

Dando prosseguimento aos encaminhamentos finais, um aspecto 
central no bojo da contemporaneidade quando se pensa em política 
pública é a efetivação de direitos democráticos, apoiados em valores 
progressistas e republicanos. Assim, cabe ao pesquisador/avaliador 
perceber que ao escolher a avaliação em profundidade ele rechaça a 
neutralidade científica e entende a política pública como instrumento 
de promoção de cidadania, justiça social, equidade e emancipação.

O desafio colocado aqui ao avaliador/pesquisador é escolher cui-
dadosamente o paradigma que orientará sua concepção de ciência. 
Importa lembrar que paradigmas se constroem com perspectivas 

3Sobre a noção de trajetória na avalia-
ção em profundidade, ver Gussi (2014).

⁴ Ver Gonçalves (2008).
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epistemológicas particulares. Logo, é isso o que vai orientar a natu-
reza das questões que movem o pesquisador/avaliador na coleta dos 
dados, escolha da metodologia, das categorias de análise e análise 
do material coletado. Paradigmas se situam em terrenos marcados 
por disputas epistemológicas. Desse modo, operacionalizar a ava-
liação em profundidade articulando o paradigma interpretativo 
hermenêutico com o crítico (orientado pela perspectiva do materia-
lismo histórico) ainda é um desafio, mas que começa a ser enfrenta-
do nas dissertações realizadas por pesquisadores do Mestrado em 
Avaliação de Políticas Públicas da Universidade Federal do Ceará.

3 Considerações finais

Independente do enfoque, avaliar uma política pública não se trata 
somente de instrumentalizar métodos e técnicas de pesquisa, mas 
implica no esforço de entender a lógica epistemológica e metodo-
lógica da qual o pesquisador/avaliador se vale e, dessa forma, as 
posturas que lhes são exigidas no desenho da política, bem como 
na coleta e análise dos dados para a avaliação em si. Implica tam-
bém perceber, no bojo do enfoque contra-hegemônico, as nuanças 
e tensões que emergem quando se busca problematizar a própria 
noção de avaliação, indo para uma seara mais próxima da análise, 
da compreensão e da construção de indicadores com base em dados 
qualitativos. Logo, o que se coloca como ponto central dos enfoques 
contra-hegemônicos é a apreensão de subjetividades.

Da perspectiva da avaliação em profundidade, a avaliação se 
traduz como um campo que se volta, a partir de problematizações, 
para avaliar a política focalizando os princípios que regem o Estado, 
os contextos nos quais a política se desenha e se desloca por vias 
institucionais, bem como o ponto de vista dos sujeitos. Trata-se de 
verificar marcos conceituais, agendas políticas de governo, contex-
tos macroeconômicos, lógicas culturais próprias dos sujetos e ainda 
a própria noção de avaliação feita. Nisto, o pesquisador/avaliador, 
comprometido com questões ético-políticas emancipatórias, re-
flete permanentemente sobre seu papel, realizando o exercício da 
reflexividade, como mostra Bourdieu (2003). Em suma, trata-se de 
perceber como as políticas se desenvolvem, para quem se destinam, 
qual sua extensão e multidimensionalidade, quais os efeitos alcan-
çados, a que custo ocorreram e, ainda, que dados apontam para a 
construção de novos indicadores que permitam avaliar a política de 
forma ampla, densa e profunda.
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Resumo: Esse estudo abordou o controle social brasileiro e as po-
líticas públicas inclusivas, com enfoque no Estado Democrático de 
Direito. O presente artigo objetiva discorrer sobre a relação entre o 
controle social e as políticas públicas inclusivas para pessoas com de-
ficiência (PcD), em sua interface com o Movimento das Pessoas com 
Deficiência (MPCD). A partir disso, elencamos o resgate histórico do 
processo de luta com ênfase neste movimento, evidenciando seus 
impactos na sociedade e as conquistas alcançadas para a consoli-
dação dos direitos sociais destinados ao referido segmento. Quanto 
aos aspectos metodológicos, trata-se de uma pesquisa de natureza 
bibliográfica, documental e de campo que se valida da literatura crí-
tica sobre a problemática proposta. Como resultados, evidenciamos 
os desafios e as perspectivas para a inclusão das PcD nas políticas 
públicas e as barreiras presentes nos espaços políticos decisórios que 
obstam o controle social desses atores na busca pela efetivação de 
direitos.

Palavras-chave: Controle social; Políticas públicas Inclusivas; Pesso-
as com deficiência; Movimento social.
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EN Social control and public policies: interface with the Movement of People with 
Disabilities.

ES Control social y políticas públicas: interfaz con el Movimiento de las personas con 
discapacidad

FR Contrôle social et politiques publiques: interface avec le Mouvement des 
personnes handicapées

Abstract: This study addressed Brazilian social control and inclusive public policies, focusing on the Democratic State of Law. This 
article aims to discuss the relationship between social control and inclusive public policies for people with disabilities, in its interface 
with the Movement of People with Disabilities (MPCD). From this, we highlight the historical recovery of the struggle process with an 
emphasis on this movement, evidencing its impacts on society and the achievements reached for the consolidation of social rights 
for the said segment. As for the methodological aspects, this is a bibliographical, documentary and field research that validates the 
critical literature on the proposed problem. As results, we highlight the challenges and perspectives for the inclusion of people with 
disabilities in public policies and the barriers present in the political decision-making spaces that obstruct the social control of these 
actors in the search for effective rights.
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Resumen: Este estudio abordó el control social brasileño y las políticas públicas inclusivas, con enfoque en el Estado Democrático de 
Derecho. El presente artículo tiene por objeto discurrir sobre la relación entre el control social y las políticas públicas inclusivas para 
las personas con discapacidad, en su interfaz con el Movimiento de las personas con discapacidad (MPCD). A partir de eso, elencamos 
el rescate histórico del proceso de lucha con énfasis en este movimiento, evidenciando sus impactos en la sociedad y las conquistas 
alcanzadas para la consolidación de los derechos sociales destinados a dicho segmento. En cuanto a los aspectos metodológicos, se 
trata de una investigación de naturaleza bibliográfica, documental y de campo que se valida de la literatura crítica sobre la prob-
lemática propuesta. Como resultados, evidenciamos los desafíos y las perspectivas para la inclusión de las personas con discapaci-
dad en las políticas públicas y las barreras presentes en los espacios políticos decisorios que obstaculizan el control social de esos 
actores en la búsqueda de la efectividad de derechos.
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Résumé: Cette étude portait sur le contrôle social brésilien et les politiques publiques inclusives, en mettant l’accent sur l’état de 
droit démocratique. Cet article vise à discuter de la relation entre le contrôle social et les politiques publiques inclusives pour les 
personnes handicapées, dans son interface avec le Mouvement des personnes handicapées (MPCD). À partir de là, nous soulignons 
la reprise historique du processus de lutte en mettant l’accent sur ce mouvement, en mettant en évidence ses impacts sur la société 
et les résultats obtenus en matière de consolidation des droits sociaux pour ledit segment. En ce qui concerne les aspects méthod-
ologiques, il s’agit d’une recherche bibliographique, documentaire et sur le terrain qui valide la littérature critique sur le problème 
proposé. En conséquence, nous soulignons les défis et les perspectives pour l’inclusion des personnes handicapées dans les poli-
tiques publiques et les obstacles présents dans les espaces de décision politiques qui entravent le contrôle social de ces acteurs 
dans la recherche de droits effectifs.
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Introdução

O presente estudo abordou o controle social brasileiro e as políticas 
públicas inclusivas, com enfoque no Estado Democrático de Direi-
to, em sua relação com o Movimento das Pessoas com Deficiência 
(MPCD). A partir da sua construção, apreendeu-se que o controle so-
cial pode ser compreendido por uma dupla perspectiva, e que após 
o período ditatorial, houve uma significativa mudança na concepção 
desta categoria de análise, que se transfigura do controle sobre a so-
ciedade; pautado por um viés disciplinador, normativo, repressivo, 
um meio de “coesão e manutenção da ordem social”; para se tornar 
o controle da sociedade sobre o Estado, especialmente pela via das 
políticas públicas, pela esfera das Conferências, dos Conselhos de 
gestão e dos Orçamentos Participativos.

É importante destacar que essa nova dimensão do controle so-
cial, compreendido pela via gramsciana da Grande Política surge en-
volta por movimentos sociais contestatórios da velha prática política 
autoritária e conservadora, que caracterizava a Ditadura Militar. Rei-
vindicava-se que a sociedade civil; na sua multiplicidade de atores, 
movimentos sociais, sindicatos, entre outros, tivesse mais vez e voz, 
que interferisse nas decisões estatais, nos orçamentos públicos, que 
suas pautas coletivas fossem contempladas nos planos, projetos, 
programas e ações dos governos, ou seja, que a sociedade tivesse 
um maior controle sobre o Estado, o que pôde ser conquistado do 
ponto de vista legal no período de Redemocratização Brasileira.

Grande parte das forças políticas e sociais que impulsio-
naram o processo de redemocratização do país na década 
de 1980, estava imbuída de uma concepção democrática 
ampliada, que não se restringia apenas ao restabelecimen-
to do sistema representativo eleitoral. O desejo popular era 
maior. Tratava-se de mudar a estrutura do Estado, não-
-democrático, excludente e autoritário, transformando-o 
radicalmente. Não por meio de uma ruptura institucional 
ou de uma revolução, mas sim por uma transformação 
gradual das estruturas de poder. Pretendia-se alargar a 
participação de homens e de mulheres nas decisões polí-
ticas que afetavam suas vidas (CICONELLO, 2008, p. 01).

Ressalta-se que a luta pela universalização de direitos remonta 
ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945; acontecimento vivido 
sob a égide de governos totalitários como o Nazismo e o Fascismo; 
ocasião em que se viveu a promessa da ampliação dos direitos 
sociais com o Estado de bem-estar social, que é um modelo de or-
ganização político-econômico no qual o Estado norteia a direção da 

economia e da promoção social. Nesse momento, muitos soldados 
que sobreviveram às guerras, tiveram membros amputados e/ ou 
desenvolveram problemas de ordem mental, ocasião que exigiu que 
a pauta das PcD entrasse nas agendas governamentais.

Postas essas premissas, salienta-se que, nos dias atuais, empre-
ga-se o termo “pessoas com deficiência”, mas nem sempre foi esta 
a denominação utilizada, já tendo sido adotados os termos “pessoa 
portadora de deficiência”, “pessoa deficiente”, “anormais”, “inváli-
dos”, “incapazes”, “defeituosos”, “excepcionais”, “portador de neces-
sidades especiais”, entre outros. As terminologias adotadas podem 
avultar ou atenuar o modo pejorativo pelo qual estes indivíduos são 
socialmente identificados.

Lobo (2008, p. 239) faz uma crítica a estas nomenclaturas, ad-
moestando que “não importa para onde aponta esta deficiência 
(cérebro, movimentos, olhos e ouvidos) – é sempre o corpo ou uma 
parte dele que não funciona, segundo a ótica utilitarista dos corpos”. 
A autora afirma ainda que

Qualquer que seja a substituição do termo deficiência 
(e já houve muitas), até a supressão ou a diminuição 
do prefixo que indica a negação (a forma em voga: “de-
Eficiência”), e mesmo que se possa esperar que essa 
supressão provoque a saída de algumas categorias 
desse universo, alguém, seguramente, será sempre 
candidato a ocupar o lugar vago (LOBO, 2008, p. 391).

Prosseguindo na trajetória elucidada em linhas atrás, destaca-se 
que, no âmbito internacional, durante a década de 1970 despontou 
um movimento que ficou conhecido como Revolução asilar, em que 
pessoas com deficiência (PcD) passaram a contestar e denunciar a 
exclusão vivenciada por elas. Surge, então, o Movimento interna-
cional das Pessoas com Deficiência, que mais tarde culminou com 
a aprovação de diversas garantias legais, dentre as quais citamos a 
Convenção Internacional da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência que foi fruto de uma construção coletiva com ampla par-
ticipação popular.

Esta rompeu com o modelo médico de deficiência (Medical 
Model), que reforçava a ideia de isolamento e de cura das PcD. Tal 
modelo foi criticado pelo movimento inglês Union of the Physically 
Impaired Against Segregation (União dos deficientes físicos contra a 
segregação), o qual requeria que houvesse uma nova maneira de se 
pensar a deficiência na sociedade britânica.

Instaura-se, nas décadas seguintes, o modelo social de deficiên-
cia, o qual defende que não é a PcD que precisa se adequar à socie-
dade, mas esta que deve se organizar para atender as necessidades 
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desses sujeitos. Tal compreensão está hoje ancorada em um modelo 
holístico, denominado biopsicossocial, as políticas públicas vêm se 
ancorando neste paradigma em vistas de ampliar os direitos das PcD 
a nível global.

Em conformidade com o modelo social, a deficiência se constitui-
ria na relação entre o meio ambiente e a limitação funcional, na me-
dida que interagem com as barreiras perpassadas pelo meio social e 
suas condicionalidades. Desse modo, para essa perspectiva, se não 
houvessem as barreiras, a deficiência seria apenas uma condição 
específica, uma singularidade do ser humano que expressaria a sua 
diversidade, não constituindo, por si só, uma condição de deficiên-
cia ou um fator condicionante da deficiência, por assim dizer.

Na ótica do modelo social da deficiência, as barreiras que a per-
passam seriam causa e efeito da exclusão social e econômica asso-
ciada às limitações deste segmento, desencadeando os entraves de 
acesso ao igualitário exercício de direitos. Sua importância consiste 
em ser “um instrumento essencialmente político para a interpreta-
ção da realidade com fins de transformação social” (UPIAS, 1976).

Pode-se estabelecer uma relação entre a deficiência e a socie-
dade que exclui, desencadeando preconceito, isolamento, pobreza, 
desemprego, entre outras problemáticas. Esta interpretação do 
modelo social é um importante instrumento de análise crítica des-
ta teia que segrega as PcD, pois rompe com a visão equivocada de 
culpabilização das PcD e de suas famílias como responsáveis pelos 
problemas que vivenciam, e evidencia a sociedade em seus múlti-
plos atores que desencadeiam a exclusão daquelas.

O modelo biopsicossocial possui uma visão holística da deficiên-
cia, considera os fatores psicológicos, biológicos e sociais da defici-
ência, articulando-os. Sua compreensão é, portanto, multifatorial, 
contemplando múltiplos condicionantes. O que caracteriza este mo-
delo é a busca pela afirmação de direitos das PcD. Esta interpretação 
nos ajuda a ter uma visão ampliada e potencializadora, em vista das 
garantias civilizatórias deste grupo social.

Isso posto, evidencia-se que, no âmbito nacional, ao tratar 
de direitos de PcD, é importante reiterar que a luta por garantias 
deste grupo remonta à década de 1970, momento permeado por 
reivindicações coletivas, em que a sociedade civil, na sua multi-
plicidade de atores, requeria mais vez e voz, maior interferência 
nas decisões estatais, bem como maior controle sobre o Estado, 
o que pôde ser conquistado, na perspectiva legal, durante a rede-
mocratização brasileira.

Nesse cenário, destacou-se, entre outros, o MPCD. A partir daí, 
as PcD passam a ser reconhecidas como pessoas, como sujeitos de 
direitos, e não reduzidas a seres portadores de uma deficiência. Seu 

primeiro lema foi: “Nada sobre Nós sem Nós”, demonstrando o an-
seio por parte desse grupo de se constituírem sujeitos ativos neste 
processo. Assim, era fundamental o fomento de legislações proteti-
vas e emancipadoras que lhes assistissem.

Percebe-se que o Brasil é um país extremamente avançado no 
tocante às legislações para o segmento supramencionado; de modo 
que tem um total de 40 leis, três normas constitucionais, uma lei 
complementar e 29 decretos, somados a quatro portarias que re-
gulamentam procedimentos e regras; entretanto, os entraves para 
materializá-las são diversos.

Para fins de conclusão deste tópico, destaca-se que o objetivo 
desse estudo consiste em discorrer sobre a relação entre o controle 
social e as políticas públicas inclusivas para PcD, em sua interface 
com o MPCD. Quanto aos aspectos metodológicos, trata-se de uma 
pesquisa de natureza bibliográfica, documental e de campo que se 
valida da literatura crítica sobre a temática proposta.

O Movimento das Pessoas com Deficiência na 
luta por inclusão

Neste tópico abordaremos a luta do MPCD por inclusão, todavia, é 
importante, inicialmente, compreendermos o que significa incluir. 
Utilizamos largamente esses termos, e, inúmeras vezes, emprega-
mo-los erroneamente. Assim, explicitamos que, de acordo com o di-
cionário Aurélio da Língua Portuguesa (2010), incluir significa abran-
ger, conter, envolver, pôr ou estar dentro, inserir em ou fazer parte 
de um grupo.

Ao abordar a inclusão no modo de produção capitalista, Bertini 
afirma se tratar de uma inclusão perversa, envolta por mecanismos 
de alienação de um sistema que, paradoxalmente, inclui para excluir.

A maneira de o sistema capitalista incluir faz parte dos 
mesmos mecanismos de reproduzir e sustentar a servidão, 
a passividade, a miséria e, principalmente, a alienação 
do trabalhador. Essa máscara da inclusão (...) provém da 
produção de ideias imaginativas, feitas pelo próprio siste-
ma nos indivíduos. Eles passam a perceber que as apro-
priações materiais ou simbólicas os levam a “fazer parte” 
do todo, finalmente correspondendo adequadamente ao 
que a sociedade cria a cada instante. Esse sistema inclui 
para excluir, ou seja, para manter os homens na depen-
dência de um estado de coisas que não diz respeito à sua 
própria liberdade e potência (...). (BERTINI, 2014, p. 61).
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Após uma breve conceituação do termo inclusão, prosseguiremos 
nesta análise em vistas de apreender a trajetória do MPCD. Para isso, 
faz-se necessário sinalizar, inicialmente, que a sociedade civil que; du-
rante a década de 1970, atuava “de costas para o Estado”, por não en-
contrar na rígida estrutura do aparelho estatal repressor espaço para 
suas pautas e demandas; passa, nas décadas seguintes, a adentrar, 
a se incorporar nas “novas” estruturas estatais, agora democráticas 
(ao menos do ponto de vista formal) por meio das políticas públicas.

Não obstante os avanços das experiências participativas e demo-
cráticas, posteriormente, com o advento do neoliberalismo, diversos 
movimentos sociais se institucionalizam dentro da esfera política, o 
que representou um avanço de conquistas e garantias sociais, mas 
que, paradoxalmente, diluiu o caráter combativo, contestatório e de 
resistência de tais movimentos.

Considera-se oportuno pontuar alguns marcos legais, fruto da luta 
por direitos, que direcionam as políticas públicas inclusivas que as-
sistem estes sujeitos, as quais estão preconizadas na Constituição Fe-
deral Brasileira de 1988, na Convenção da ONU, na Lei Brasileira de In-
clusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência), entre outras legislações.

Tendo em vista a importância dos movimentos sociais na busca 
pela efetivação e ampliação de garantias, e, considerando a ampli-
tude da organização da sociedade civil a nível nacional e internacio-
nal, optou-se por estudar o MPCD por sua relevância histórica, já que 
logo no início da década de 1980, o movimento despontou como 
um dos mais articulados a nível nacional, tornando seus integrantes 
protagonistas da luta pela materialização de direitos, como a cida-
dania, a autonomia e a inclusão social.

Para fundamentar teoricamente o estudo em alusão, apropriou-
-se de conceitos importantes para a construção desta análise, o 
campo empírico também propiciou uma maior compreensão sobre 
a temática, a partir de visitas institucionais ao Laboratório de Inclu-
são, vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 
(STDS), considerado um dos resquícios de expressão do movimento 
no século XXI. Também houve a participação dos pesquisadores 
em reuniões do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência do Ceará (CEDEF), espaço atuante na direção das políticas 
públicas para PcD.

Para esta análise, fundamentou-se em autores como Cas-
tells,1997; Ciconello, 2008; Gohn, 1997; Gomes, 2003 e Gramsci, 
2004. A partir desse embasamento, almeja-se resgatar o processo 
de luta com ênfase no movimento supramencionado, evidenciando 
seus impactos na sociedade e as conquistas alcançadas para a con-
solidação dos direitos sociais destinados ao segmento em tela.

Nesse estudo, é importante conceituar os movimentos sociais, os 
quais na contemporaneidade estão voltados para questões de iden-
tidade, ampliando seu foco que anteriormente enfatizava as classes 
sociais, especialmente o proletariado. Para além dos conflitos que 
outrora eram gerados a partir da esfera da produção, temos um ce-
nário em que os conflitos sociais passaram a ser também de ordem 
cultural gerando movimentos que põem em questão a raça, o sexo, 
entre outras categorias.

Não existem teorias que abordem os movimentos sociais na sua 
totalidade, apesar de diversos autores produzirem contribuições 
para o estudo de tais movimentos. Entre eles, merece destaque o 
autor Manuel Castells que afirma que os movimentos sociais são 
“ações coletivas propositivas as quais resultam, na vitória ou no fra-
casso, em transformações nos valores e instituições da sociedade” 
(1997, p.3). Um movimento social se constitui a partir da formação 
de um coletivo social por meio de uma identidade comum e obje-
tivos comuns para a ação. Trata-se de uma construção histórica na 
qual os indivíduos compartilham experiências envoltas por interes-
ses comuns de reivindicação (GOHN, 1997).

Nessa direção, o movimento social é uma práxis social, é neces-
sário que, através de ações coletivas, as demandas postas pelos 
indivíduos se transformem em reivindicações. Podem objetivar 
a mudança, a transição ou mesmo a revolução de uma realidade 
hostil a certo grupo ou classe social. Seja a luta por algum ideal, 
seja pelo questionamento de uma determinada realidade que se 
caracterize como algo impeditivo da realização dos anseios deste 
movimento, ele constrói uma identidade para a luta e defesa de 
seus interesses. Torna-se porta-voz de um grupo de pessoas que 
se encontram em uma mesma situação, seja social, econômica, 
política, cultural. Em síntese,

Movimentos sociais são ações coletivas de caráter sociopo-
lítico, construídas por atores sociais pertencentes a diferen-
tes classes e camadas sociais. Eles politizam suas deman-
das e criam um campo político de força social na sociedade 
civil. Suas ações estruturam-se a partir de repertórios 
criados sobre temas e problemas em situações de: confli-
tos, litígios e disputas. As ações desenvolvem um processo 
social e político-cultural que cria uma identidade coletiva 
ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta iden-
tidade decorre da força do princípio da solidariedade e é 
construída a partir da base referencial de valores culturais 
e políticos compartilhados pelo grupo (GOHN, 1997, p.44).
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Não obstante à expansão dos movimentos sociais, na década de 
1990, o cenário se modifica, o neoliberalismo adentrou nos movi-
mentos sociais, com raríssimas exceções, modificando não apenas 
suas formas de luta, mas, principalmente, sua disposição para a 
luta, desencadeando o amortecimento de grande parte dos sujeitos 
sociais que são tomados pela indiferença, diluindo seu reconheci-
mento como sujeitos coletivos, cedendo, portanto, aos ditames do 
capital, fragmentando-os e enfraquecendo-os.

As expectativas de transformações sociais se transformaram em 
ajustamento à dinâmica institucional através das parcerias. A aderên-
cia ao ideário neoliberal significou abrir mão da concepção das políti-
cas públicas como direito, do caráter universal e gratuito dos serviços. 
Em grande medida, a luta pela garantia dos direitos sociais e políticos 
foi substituída pela participação nos projetos do governo com pouca 
crítica às estruturas de dominação da sociedade capitalista.

A era neoliberal retirou de cena os movimentos sociais e as-
sumiu a centralidade da cena política as ONGs. Estas foram 
alçadas à condição de agentes privilegiados de media-
ção entre o Estado e a população, principalmente a mais 
empobrecida. Tornaram-se defensora da “participação 
da sociedade civil” no Estado trazendo para si a função de 
executoras de políticas públicas, apoiando as várias formas 
de privatização dos serviços públicos (GOMES, 2003, p. 54).

Este período é marcado pela institucionalização dos movimentos 
sociais. Boa parte destes aderiu à proposta neoliberal e se tornou 
parceiro do Estado. Nesse cenário, deu-se vazão às diversas formas 
de campanhas, incorporadas pela sociedade civil, cujos principais 
protagonistas são as Organizações Não Governamentais (ONGs), por 
meio das Organizações Sociais (OS) e das Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público (OSCIP). Voltam-se, sobretudo, para 
questões de caráter ético-moral e de solidariedade individual em 
que se convoca a “sociedade civil” para buscar alternativas para a 
pobreza, a violência e a corrupção.

	 No século XXI, identifica-se que importantes iniciativas, 
como a prestação de serviços de assistência social, de saúde, de 
educação, entre outros, passaram a ser transferidas para ONGs, as 
quais não raramente estão subordinadas aos interesses do capital, 
por vezes, internacional. Estabelece-se, por oportuno, uma crítica à 
expansão do terceiro setor e das ONGs, denunciando a transferência 
de responsabilidades estatais para estes setores, por meio das par-
cerias público – privado, entre Estado e sociedade.

	 Estas parcerias são ainda mais evidentes quando se trata da 
temática das PcD, pois grande parte dos institutos e das associações 
que prestam algum serviço para este público são ONGs, dentre as 
quais citamos a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) 
e a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD). Progres-
sivamente, o governo apoia e estimula o avanço de ONGs ao longo 
do território nacional, e, em contrapartida, obsta e não incentiva o 
fortalecimento de iniciativas, programas e ações públicas envolven-
do PcD. Assim, reitera-se que

A relação entre Estado e ONG parece constituir um cam-
po exemplar da confluência perversa [...]. Dotados de 
competência técnica e inserção social, interlocutores 
“confiáveis” entre vários possíveis interlocutores na 
sociedade civil, elas são frequentemente vistas como 
os parceiros ideais pelos setores do Estado empenha-
dos na transferência de suas responsabilidades para 
o âmbito da sociedade civil (DAGNINO, 2004, p.101).

A partir do que foi pontuado nesta análise, corrobora-se que se 
vive uma contrarreforma, em que há retrocessos e aviltamento dos 
direitos sociais, duramente conquistados. Impõe-se, pois, a necessi-
dade de novas formas de resistências e lutas em defesa das garantias 
civilizatórias (BEHRING, 2003).

Enfrentam-se tempos de fragilidade, de insegurança e de retro-
cesso do ponto de vista social, econômico e político, sendo urgente a 
construção de formas de organização e resistência dos movimentos 
sociais, dos trabalhadores, das instituições, dos estudantes, dos 
sindicatos e dos diversos coletivos, em defesa da cidadania, das 
políticas públicas, do Estado democrático de direito. Essa percepção 
é essencial para se construir bases contra hegemônicas em um ce-
nário desafiante de ajuste, no qual o Estado ajusta e se ajusta aos 
ditames do capital e aos padrões de acumulação (CARVALHO, 2016).

Considerações finais

A partir desta proposta investigativa, apreendeu-se que o controle 
social não é algo estático e imutável, mas essencialmente dinâmico, 
elástico, que se (re)faz no cotidiano, no movimento do real, sendo 
imprescindível; não obstante os desafios que se impõem pelos dita-
mes do Neoliberalismo; que a sociedade se aproprie deste mecanis-
mo para construir novos horizonte, conquistas e garantias civilizató-
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rias, seja por meio de conselhos, conferências, fóruns, movimentos 
sociais, entre outros espaços.

Faz-se necessário romper, pois, com a instituída democracia mi-
nimalista, com o controle social ‘neoliberalizado’, sendo urgente a 
subsunção do projeto neoliberal pelo projeto democrático-popular, 
fortalecendo as diversas formas de participação dos cidadãos nas 
políticas públicas, extirpando a democracia domesticada pelos in-
teresses do capital, enfim, construindo bases contra hegemônicas.

No desenvolvimento dessa análise, identificou-se que, após o 
período ditatorial, a partir da promulgação da Constituição Federal 
Brasileira de 1988, houve uma ampliação de direitos sociais, com 
vistas a efetivar os ideais de cidadania, de dignidade da pessoa 
humana, de direito ao trabalho, dentre outros. Outro reflexo da pro-
mulgação da Carta Magna foi a abertura para a emergência de con-
ferências, fóruns, conselhos, movimentos sociais, oriundos da luta 
pela redemocratização do país. Dentre os movimentos sociais que 
ganham visibilidade a partir deste momento, tem-se o Movimento 
Feminista, o Movimento Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Tran-
sexuais e Transgêneros (LGBTTT) e o Movimento das Pessoas com 
Deficiência (MPCD).

Compreendeu-se ainda que, na contemporaneidade, há inúme-
ros avanços legais, e em especial no que diz respeito às legislações 
que promovem a inclusão das PcD. Entretanto, tem-se presenciado 
inúmeros desafios para a materialização dessas garantias legais. 
Tal situação segue agravada pela desarticulação dos movimentos 
sociais, que, no século XXI estão institucionalizados e amortecidos.

Na elaboração desse estudo, apreendeu-se que o MPCD; que, 
nas suas origens se articulou à luta contra o preconceito e a discri-
minação, com vistas ao alcance da inclusão social; hoje, segue frag-
mentado e arrefecido. Vários líderes do movimento estão imersos 
nos limites institucionais. Agravando sua fragilidade, há a crescente 
expansão das ONGs, instituídas como parceiras, acentuando a “on-
guização” dos movimentos sociais.

Compreendeu-se que o Movimento das Pessoas com Deficiência 
foi imprescindível para a garantia de direitos do público em questão, 
alterando o curso da história de isolamento e segregação das PcD. 
Entretanto, o conjunto dos movimentos sociais vem amortecendo o 
seu caráter combativo, sendo necessário fortalece-los em vista de se 
reavivar as lutas coletivas.

Nesta investigação, refletiu-se criticamente acerca dos modos 
como as lutas sociais vêm sendo respondidas e a quem os movimen-
tos sociais estão servindo. Estes não devem perder de vista a promo-
ção da inclusão social de modo a fomentar o real enfrentamento do 
preconceito que estigmatiza as PcD, ampliando programas, ações e 

iniciativas que viabilizem os direitos preconizados nas normas legais 
brasileiras. Deve-se ainda atentar para a exclusão da participação da 
sociedade civil nos espaços políticos decisórios, a fim de se pensar 
estratégias de resistência para ampliação destes espaços na busca 
por inclusão dos setores populares.

Assim, é necessário romper com a institucionalização e a amor-
tização dos movimentos sociais, em especial o MPCD, aqui proble-
matizado, e avançar no fomento e expansão de políticas públicas 
que assistam às PcD. Cientes de que o problema em questão não 
se esgota nesta análise, pretende-se subsidiar novas discussões e 
debates sobre a temática em tela.

Na presente análise compreendeu-se, ainda, que os direitos so-
ciais são bases para uma sociedade democrática, e que a luta pela 
ampliação de garantias civilizatórias para o público em tela deve 
ganhar força, na atual conjuntura de retrocessos e de ameaça de 
direitos, atrelada a crises das esferas econômica, social, política e 
cultural.

Desse modo, conclui-se que é fundamental haver uma mudança, 
sobretudo, cultural para se avançar na inclusão social de PcD. Em 
vistas ao direito ao controle social, à participação deste segmento, 
é imprescindível lutar pela garantia de legislações mais justas e 
equitativas. Para isso, requer-se mobilização e organização coletiva, 
em busca da construção de outro sistema socioeconômico que não 
reifique pessoas, e não reforce a exclusão e o preconceito.
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Resumo: A lei que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos no 
Brasil estabeleceu diretrizes relativas à gestão integrada e ao geren-
ciamento de resíduos produzidos por empresas. Em 2016, o estado 
do Ceará regulamentou sua Política de Resíduos Sólidos, objetivando 
uma ação conjunta entre as esferas publico e privada, voltando-se à 
preservação do Meio Ambiente direcionando condutas empresariais 
quanto ao manejo de resíduos. O presente busca averiguar a im-
plementação do Planejamento Estadual, ante sua relevância socio-
ambiental para a sociedade. Primou-se pela utilização do método 
qualitativo, por meio de revisão bibliográfica e análise de conteúdo, 
com vistas à obtenção de dados capazes de indicar o andamento da 
politica e seus resultados, justificando-se, pois, perante a coletivida-
de que exige e espera da gestão publica um manejo sustentável dos 
resíduos sólidos. Como resultados identificamos que as autoridades, 
governamental e municipais, tem buscado atender aos regulamentos 
da PNRS, ajustando-se em consórcios, projetos de ação social (como 
educação ambiental, e-carroceiros, ecopontos de coleta, construção 
de aterros sanitários e incentivos aos produtores de lixo especiais 
(como hospitalar, eletrônicos, contaminantes). As ações empresariais 
e governamentais adotadas, tem gerado pequenos ganhos socioam-
bientais e econômicos, que favorecem e promovem uma sociedade 
mais consciente ecologicamente, quiçá equilibrada e sustentável.

Palavras-chave: resíduos sólidos, politica publica, planejamento es-
tadual, sustentabilidade.

Os Desafios da Implementação 
da Política Estadual de Resíduos 
Sólidos do Ceará

Paulo Torres Junior

Maione Rocha de Castro Cardoso

188 R E V I S T A A V A L

EN THE CHALLENGES OF THE IMPLEMENTATION OF THE STATE SOLID WASTE POLICY 
OF CEARÁ.

ES LOS DESAFÍOS DE LA IMPLEMENTACIÓN DE LA POLÍTICA ESTADUAL DE RESIDUOS 
SÓLIDOS DEL CEARÁ.

FR LES DÉFIS DE LA MISE EN ŒUVRE DE LA POLITIQUE SUR LES DÉCHETS SOLIDES PAR 
L’ÉTAT DE CEARÁ.

Abstract: The law that instituted the National Policy on Solid Waste in Brazil established guidelines for the integrated management 
and management of waste produced by companies. In 2016, the state of Ceará regulated its Solid Waste Policy, aiming at a joint ac-
tion between the public and private spheres, returning to the preservation of the Environment directing business conduct regarding 
waste management. The present study seeks to ascertain the implementation of said State Planning, given its social and environ-
mental relevance to society. It was based on the use of quantitative, qualitative and bibliographic review methods, with a view to 
obtaining data capable of indicating the progress of the policy and its results, justifying itself before the community that demands 
and expects from the public management a sustainable management of solid waste. The results identify corporate and governmental 
actions adopted, socio-environmental and economic gains that favor and promote an ecologically balanced and sustainable society.

Key-words: solid waste, public policy, state planning, Sustainability.

Resumen: La ley que instituyó la Política Nacional de Residuos Sólidos en Brasil estableció directrices relativas a la gestión integrada 
y al manejo de residuos producidos por empresas. En 2016, el estado de Ceará reguló su Política de Residuos Sólidos, objetivando una 
acción conjunta entre las esferas pública y privada, volviéndose a la preservación del Medio Ambiente dirigiendo conductas empre-
sariales en cuanto al manejo de residuos. El presente estudio busca averiguar la implementación de dicha Planificación Estatal, ante 
su relevancia socioambiental para la sociedad. Se basó en la utilización de los métodos cuantitativo, cualitativo y revisión bibliográfi-
ca, con miras a la obtención de datos capaces de indicar el progreso de la política y sus resultados, justificándose, pues, ante la colec-
tividad que exige y espera de la gestión pública un manejo sostenible de los residuos sólidos. Como resultados se busca identificar 
acciones empresariales y gubernamentales adoptadas, ganancias socioambientales y económicas que favorecen y promueven una 
sociedad ecológicamente equilibrada y sostenible.

Palabras-clave: residuos sólidos, política publica, planificación estadual, sostenibilidad.

Résumé: La loi instituant la politique nationale sur les déchets solides au Brésil a établi des directives pour la gestion intégrée et la 
gestion des déchets produits par les entreprises. En 2016, l’État de Ceará a réglementé sa politique en matière de déchets solides, 
qui vise à une action commune des sphères publique et privée, dans le but de revenir à la préservation de l’environnement et de 
diriger la conduite des affaires en matière de gestion des déchets. La présente étude cherche à vérifier la mise en œuvre de ladite 
planification, compte tenu de son importance sociale et environnementale pour la société. Elle reposait sur l’utilisation de méth-
odes d’analyse quantitative, qualitative et bibliographique, en vue de l’obtention de données capables d’indiquer les progrès de 
la politique et de ses résultats, en se justifiant devant la communauté qui demande et attend de la gestion publique une gestion 
durable des déchets solides. Les résultats cherchent à identifier les actions entreprises et gouvernementales adoptées, ainsi que les 
gains socio-environnementaux et économiques qui favorisent et promeuvent une société durable et écologiquement équilibrée.

Mots-clés: déchets solides, politique publique, planification étatique, La durabilité.
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Introdução

Vislumbrando minimizar os efeitos nocivos de determinadas prati-
cas empresariais, instituídas por meio de politicas empresariais de 
produtividade voltada para o consumo imediato, e em consonância 
com a Politica Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela lei nº 
9.605/98, o Brasil instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
estatuída por meio da lei nº 12.305, de 3 de agosto de 2010, após 20 
(vinte) anos de discussão no Congresso Nacional.

Dentre outros preceitos, além de orientar os Estados, Distrito 
Federal e os Municípios para ao desenvolvimento de um equilíbrio 
ambiental e para uma qualidade de vida, referida lei procurou 
estabelecer as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerencia-
mento de resíduos sólidos produzidos por empresas nacionais, e 
transnacionais instaladas em seu território, através de ações gover-
namentais e responsabilidades compartilhadas entre a sociedade, 
a iniciativa privada e os demais entes federativos (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios).

O estado do Ceará, por sua vez, voltando-se para o atendimento 
dessa politica ambiental, instituiu a lei estadual nº 16.032, discipli-
nando a Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) no Estado, 
trazendo, em seus propósitos o tratamento desses resíduos através 
da ação conjunta entre Poder Publico e esfera privada, visando uma 
ambientalmente adequada disposição final dos mesmos; bem como 
a adoção de um sistema de controle e monitoramento de gestão e 
gerenciamento integrado de tais resíduos, primando pelo que estabe-
lece a Constituição Federal de 1988, notadamente em seu artigo 225.

 Aliado a isso, a elaboração do PERS é condição para que o Estado 
tenha acesso aos recursos da União, destinados a empreendimentos 
e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou, ainda, para 
que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de enti-
dades federais de crédito ou fomento para empresas que exercem 
referidas atividades.

Assim, a justificativa da pesquisa se apresenta na medida em que 
a coletividade, principal interessada na rés pública, detém neces-
sidade concreta de acompanhar a evolução da implementação do 
aludido planejamento, eis que sua implantação – e, por conseguin-
te, continuidade – viabilizará à gestão publica dos recursos sólidos 
que degradam o Meio Ambiente em consonância com os preceitos 
da sustentabilidade, a fim de, minimizar os prejuízos às gerações 
humanas, futura e presente, tendo como objetivo a realização de um 
estudo com vistas a averiguar a implementação do Planejamento 
Estadual dos Resíduos Sólidos no Ceará, conforme preconizado na 
lei estadual nº 16.032/2016.

Metodologia

O presente estudo fundamenta-se na revisão teoria sobre economia 
ambiental, politicas públicas e os impactos do desenvolvimento in-
dustrial na sociedade e no meio ambiente, através de uma investiga-
ção dedutiva comparativa de dados bibliográficos, documental e da 
realidade, coletados e organizados ao longo da pesquisa.

Em que se pese a dificuldade de se obter dados concretos acerca 
da coleta, disposição, manejo e aproveitamento de Resíduos Sóli-
dos, inclusive, em nível mundial (World Bank, 2013), o tracejamento 
do panorama acerca da atual situação, in locu, da problemática 
enfrentada deu-se, sobretudo, através de uma análise quantitati-
va, qualitativa e de revisão bibliográfica, sendo, ainda, dividida em 
fases: 1ª) levantamento dos dados, 2ª) análise, 3ª) tabulação e 4ª) 
resultados finais.

É de se ressaltar que a escolha por referido procedimento se 
ateve à justificativa de que as ações sociais têm uma dimensão 
externa e visível, que pode ser adequada por meio de variáveis 
numéricas, mas que também produzem um significado, uma 
importância para o sujeito que a realiza (Minayo, 1992), sendo 
perfeitamente cabível a utilização de ambos procedimentos, se 
assim o objeto o exigir (Metodologia da Triangulação) (D’ANCO-
NA, 1996, apud GONDIM, LIMA, 2010).

Assim, como material empírico, buscou-se, fazer um levantamen-
to de informações oficiais, bem como de dados divulgados pelas 
empresas e pelo governo na condução e atendimento a PERS, além 
de outros recursos capazes de indicar o andamento e os resultados 
da implementação do referido Planejamento de Resíduos Sólidos no 
estado do Ceará, tais como a análise de gráficos, índices e tabelas 
que ajudam a estabelecer um cenário preliminar acerca da questão 
norteadora da pesquisa em apreço.

No que concerne ao aspecto qualitativo, o estudo baseia-se, 
principalmente, por meio da coleta de material doutrinário e in-
formativo sobre o assunto, através de revisão bibliográfica, docu-
mental e de informativos, difundidos pelas autoridades estadual e 
municipais do Ceará.

Discussão e Resultados

Nas últimas décadas, a Sociedade mundial tem se mobilizado na 
busca de alternativas eficazes em prol do desenvolvimento econô-
mico (e o consequente avanço da tecnologia e da indústria de trans-
formação, que levaram ao desenvolvimento industrial), aliado a uma 
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harmônica interação com Meio Ambiente. Isso por que a aceleração 
do processo de produção mundial, embora tenha trazido ganhos em 
termos econômicos para as nações (sobretudo, as mais desenvolvi-
das), trouxe também um problema causado pelo consumo desen-
freado de recursos naturais, bem como consequências irreversíveis 
para o meio ambiente, tais como a poluição e degradação ambien-
tal, fatores estes que afetam não apenas a população, mas toda uma 
conjuntura econômica, já que se tratam, a sua grande maioria, de 
recursos limitados (CARDOSO, 2014).

A partir daí, a necessidade de se refletir acerca dos impactos so-
fridos pelo ecossistema, em decorrência das práticas abusivas dos 
setores produtivos, propiciou o surgimento de diversas formas de se 
pensar acerca da proteção da Natureza, seja por meio de politicas 
públicas, seja por meio de movimentos sociais ou, ainda, por meio 
de novas estratégias de desenvolvimento econômico.

Assim, dentre os diversos problemas causados ao meio ambiente, 
por conta da utilização maciça dos recursos naturais – e a ausência 
de regulamentação e fiscalização pelas autoridades competentes e 
da sociedade, as atividades produtoras têm trazido graves consequ-
ências sociais e ao meio ambiente em forma de resíduos, causando 
severos e irreversíveis danos à sociedade.

Tal situação é percebida de forma lógica, já que o aumento na 
quantidade de resíduos (e de produtos) reflete a velocidade com 
que tiramos da natureza em repor, consumindo parte deles e trans-
formando a outra parte em sobras com características prejudiciais, 
superando a capacidade de absorção e reposição da natureza, provo-
cando poluição, doenças e diversas mazelas sociais (STRAUCH, 2008).

Segundo dados do Banco Mundial, em trabalho organizado pela 
Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2014), a quantidade de re-
síduos sólidos gerados por pessoas no planeta aumentou de 0,64kg 
por dia, para mais de 1,2kg diários, entre 2003 e 2013, segundo 
números disponíveis nos documentos levantados pela publicação 
What a Waste (WB, 2013).

No Nordeste do Brasil, os 1.794 municípios que compõem referi-
da área geográfica, geraram, em 2016, a quantidade de 55.056 tone-
ladas /dia de RSU (Resíduo Sólido Urbano). Deste montante, 64,4% 
ou 27.906 toneladas diárias ainda são destinadas a lixões e aterros 
controlados, segundo dados obtidos pela ABRELPE – Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais, em 
relatório publicado pela instituição no ano de 2017.

Tais resíduos urbanos se constituem por diversos materiais não 
aproveitados, que vão desde matéria orgânica e de fácil decompo-
sição à materiais poluentes tóxicos (resíduos químicos, compostos 
eletrônicos, embalagens de agrotóxicos, resto de construção civil, 

fármacos, etc.), tipificados como Classe I, segundo Anexo II da Reso-
lução CONAMA 313/2002.

Como consequência, tem-se a transformação de toneladas de 
produtos inutilizados em lixo, muitas vezes tóxico que, por não 
terem um tratamento adequado, acabam sendo despejados de ma-
neira inadequada, gerando inúmeros problemas socioambientais, 
como, por exemplo, a poluição de rios utilizados para pesca e con-
sumo de populações ribeirinhas, através do escoamento de resíduos 
poluentes (peças de aparelhos eletrônicos, produtos químicos, etc.).

Tamanha a preocupação com a produção desenfreada de lixo, 
notadamente o tóxico, que a ONU, por meio do Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (PNDU), atuando por meio do 
Centro Internacional de Tecnologia Ambiental, lançou, em 2010, a 
Parceria Global para Gestão de Resíduos Sólidos. Esta inciativa en-
volve organizações internacionais, governos, empresas, instituições 
de ensino e pesquisa, autoridades locais e organizações não gover-
namentais. O objetivo é a busca de cooperação global entre as par-
tes interessadas, para compartilhar informações, levantar dados e 
capacitar organizações para conservação e uso eficiente de recursos. 
O PNDU gerencia, ainda, um portfólio de projetos de gestão de resí-
duos perigosos, oferecendo apoio para países em desenvolvimento, 
como o Brasil, na gestão de resíduos sólidos de maneira ambiental-
mente correta.

No contexto brasileiro, ante a realidade apresentada, a simples 
construção de instalações de manejo de resíduos sólidos não tem 
garantido que o serviço seja prestado de maneira satisfatório, prin-
cipalmente ao se levar em consideração o percentual de 81,3% de 
população efetivamente urbana no Brasil (IBGE, 2010); mostrando-
-se, imprescindível, portanto, a instituição de uma politica publica 
voltada a atuar não apenas na manipulação desses resíduos, mas, 
também, a frear as práticas comerciais-consumeristas nocivas tam-
bém ao meio ambiente.

É neste contexto que se insere a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos no Brasil, estatuída por meio da lei nº 12.305, de 3 de agosto 
de 2010, após 20 (vinte ) anos de discussão no Congresso Nacional.

 Dentre outros preceitos, referida lei estabeleceu diretrizes re-
lativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos 
produzidos por empresas nacionais, através de ações governa-
mentais e responsabilidades compartilhadas entre a sociedade, 
agentes privados e os entes federativos (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios)

Nos termos da PNRS, tal responsabilidade agora é compartilhada, 
sendo o conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores distribuidores e comerciantes, dos consu-
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midores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos e 
rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde.

Neste contexto, cada agente relevante deve considerar seu papel 
e posição na cadeia de valores. A legislação exige um diagnóstico 
da situação e levantamento de ações preventivas e corretivas, além 
da criação de metas e procedimentos para minimizar a quantidade 
de resíduos, reutilizar e reciclar o que for possível, incluindo-se as 
ações de logística reversa e de saneamento de passivos ambientais, 
de maneira integrada aos demais planos no contexto e ao sistema de 
licenciamento ambiental, por exemplo.

Daí o que se tem é que referida norma procura estabelecer cri-
térios específicos para a atuação da sociedade, junto com o Poder 
Público, no que se refere aos produtos derivados dessa politica de 
consumo desmedido – evitando-se, dessa maneira, externalidades 
negativas advindas dessas posturas empresariais – como, por exem-
plo, a implementação obrigatória da Logística Reversa que, segundo 
a lei, é um instrumento de desenvolvimento econômico e social ca-
racterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios desti-
nados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.

Sob o viés econômico e financeiro, o que se tem é que, conside-
rando as externalidades positivas da gestão adequada de resíduos 
sólidos, a legislação coloca também o incentivo econômico e finan-
ceiro na forma de desoneração do setor produtivo para as empresas 
que apliquem adequadamente os princípios da PNRS. Paralelamen-
te, estabelece incentivos para prefeituras e estados que integrem ini-
ciativas de coleta seletiva com o movimento de catadores local, que 
devem estar organizados em forma de cooperativa ou associação, o 
que reforça o caráter de resgate social da legislação.

A partir desse entendimento, o governo do Ceará, em junho de 
2016, sancionou a lei estadual nº 16.032, disciplinando a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos no Estado, propondo o tratamento 
desses resíduos através da ação conjunta entre Poder Publico e es-
fera privada, visando uma adequada disposição final dos mesmos; 
bem como a adoção de um sistema de controle e monitoramento de 
gestão e gerenciamento integrado de tais resíduos.

Tal postura governamental visa promover, de maneira eficaz e 
eficiente, a preservação do Meio Ambiente, direito fundamental con-
sagrado pelo artigo 225 da Constituição Federal de 1988, bem como 
promover a fiscalização dos planos de manejos de resíduos sólidos 
das empresas.

No contexto nacional, com base nos resultados preliminares, o 
panorama de planos adequados de manejo e tratamento de resí-

duos perigosos, por exemplo, inclusive por meio da sua reutiliza-
ção, se mostra tímido, merecendo destaque, todavia, a atuação da 
iniciativa privada quanto aos resíduos relacionados à agrotóxicos, 
cimento e pilhas.

Segundo Pesquisa Nacional de Saneamento Básico – PNSB (IBGE, 
2010), dos 5.564 municípios brasileiros, apenas 2.937 (52,79%) exer-
cem controle sobre o manejo de resíduos especiais realizados por 
terceiros. Na pesquisa, foram disponibilizadas as informações sobre 
os pneumáticos, pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes. Assim, 
foi destacada a porcentagem de municípios que exercem controle 
sobre estes resíduos, como apresentado na tabela a seguir:

No que concerne ao Estado do Ceará, o cenário se mostra embrio-
nário, embora já exista um trabalho, de iniciativa particular, voltado 
para a coleta desse tipo de material, notadamente, no que se refere 
a produtos eletrônicos.

Atualmente, existem em Fortaleza, Capital do Ceará, 49 (quarenta 
e nove) pontos de coletas (Ecopontos) divididos entre as 6 regionais 
executivas da prefeitura, onde os consumidores podem descartar 
lixo reciclável, em troca de descontos na conta de luz ou créditos no 
transporte coletivo (programa recicla fortaleza)

Há, também, programas sociais que se voltam para a coleta e 
triagem de material reciclável, através de equipamentos específicos 
para operar com Resíduos Sólidos Reutilizáveis e recicláveis, confor-
me dados obtidos por meio do PMGIRSF – Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos de Fortaleza (2012).

Em suma, as principais ações encontradas e difundidas pelas au-
toridades estadual e municipais no Ceará, são: ampliação do sistema 
de monitoramento para controlar todos os tipos de resíduos gerados 
pela iniciativa privada; revisão da legislação sobre os deveres dos 
grandes geradores quanto à destinação desses materiais; ampliação 
do programa Recicla Fortaleza¹, utilizando sistema de coleta seletiva 
ponto a ponto e porta a porta, além da implantação de mais 80 Eco-
pontos; mais 06 Ecopolos² em regiões com perfis distintos; o novo 
marco regulatório permitiu mais e melhor fiscalização em relação 
aos grandes geradores de lixo e esses resíduos devem coletados pelo 
privado, e não pelo público; também reduziu-se em 20% o número 
de pontos de lixo na Cidade, contribuindo com o aumento percen-

Tabela1: Fonte: PNSB 
(IBGE, 2010).

¹ Incentiva o comportamento sustentável 
na Cidade por meio da troca de resídu-
os recicláveis por desconto na conta de 
energia e crédito no Bilhete Único

² O projeto-piloto do Ecopolo Leste-Oes-
te, que oferece o programa E-Carrocei-
ro, bonificando aqueles que descartam 
entulhos. A meta é implantar Ecopolos 
nos bairros Messejana e Varjota e no 
entorno das avenidas Bernardo Manuel, 
Fernandes Távora, Jovita Feitosa e Dom 
Manuel, que têm áreas com perfis dis-
tintos de geração e descarte de resídu-
os sólidos. A expectativa inicial é que, até 
2020, Fortaleza conte com um total de sete 
Ecopolos, oferecendo 24 lixeiras subterrâ-
neas e 12 km de requalificação urbana, po-
tencializada pelo programa E-Carroceiro e 
pela fiscalização e ciclomonitoramento.
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tual de reciclagem; oi implantado um sistema eletrônico monitora a 
coleta e destinação final dos resíduos da construção civil de grandes 
geradores; E-carroceiros; programas de Educação ambiental nas 
escolas municipais (FORTALEZA, 2018).

Ainda são ações desenvolvidas via PNRS e seu ajustamento pelo 
estado do Ceará, os Consórcios Públicos, que é a regionalização dos 
aterros a serem implantados, permitem preservar a autonomia dos 
entes federados e são disciplinados pela Lei nº11.107, de 06 de abril 
de 2005, e seu Decreto Regulamentar nº 6.017, de 17 de janeiro de 
2007. Trata-se de consórcios públicos horizontais nos quais o Estado 
não participa diretamente da sua composição, restringindo-se às 
ações de apoio e fomento da atividade, (CEARÁ, 2012).

E quanto as ações voltadas para a coleta de lixo eletrônico, 
Estado e empresas privadas promovem parcerias de coleta espe-
cifica para esse tipo de resíduo. No Ceará, a título de exemplo, 
a empresa ECOLETAS faz o Gerenciamento e a destinação final 
de Resíduos Eletrônicos para empresas e instituições que bus-
cam soluções legais e ambientalmente corretas. A empresa foi a 
primeira no Estado do Ceará com licenciamento ambiental para 
descarte de lixo eletrônico, recolhendo, mensalmente, mais de 20 
toneladas de material eletrônico de todo o Nordeste, conforme 
informações obtidas pelo site da empresa (2017).

Assim, ante a prematuridade de seu PERS, o estado do Cea-
rá vem encontrando alternativas para implementação dessa 
sistemática protecionista do Meio Ambiente, com base no que 
estabelece a lei federal e estadual, bem como a receptividade do 
empresariado cearense.

Conclusão

Diante da atual conjuntura mundial, bem como o cenário econômico 
ambiental que se encontram as nações, a busca por formas alter-
nativas de se unir, de maneira harmônica, o Desenvolvimento (seja 
econômico, social, político, etc.), com a utilização eficaz e responsá-
vel do Meio Ambiente, a promoção de politicas publicas voltadas e 
garantir a proteção dos recursos naturais se mostra imprescindível 
para a sociedade moderna, principalmente diante do inevitável fe-
nômeno da globalização e os efeitos de suas consequências.

Neste sentido, o manejo adequado de resíduos sólidos, nota-
damente os perigosos ao meio ambiente e ao Homem, que são 
produzidos e rapidamente descartados pela sociedade (gerando 
externalidades negativas), se mostra como fator preponderante 
para a preservação da Natureza como um todo, incluindo todos 
os seus ecossistemas.

Assim, ao se buscar uma solução por meio da Gestão Pública, 
junto à iniciativa privada, acerca do descarte de seus produtos, se 
conjectura o desenvolvimento de uma sociedade ecologicamente 
equilibrada, sustentável e atenta aos interesses das gerações futuras, 
em pleno respeito ao que predispõe a Constituição Federal de 1988. 
Ou seja, espera-se impactar e mudar posturas do empresariado 
nacional, com vistas a minimizar o problema ambiental decorrente 
do efeito causado por politicas consumeristas agressivas, adotando 
uma economia circular de desenvolvimento verde.

No Estado do Ceará, em que se pese, já existem modelos e proje-
tos atinentes a essa nova realidade – e de obrigatoriedade legal – o 
cenário se mostra rudimentar e inicial, embora já se tenha apontado 
na direção de sua efetivação, mostrando que a sociedade está atenta 
às políticas públicas de preservação do meio ambiente e se apare-
lhando na busca desses objetivos.
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